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I − SÍNTESE/ABSTRACT 
 
De entre as publicações editadas, desde o século XIX, pela Câmara Municipal de 
Lisboa (CML), sobressai a Revista Municipal (RM), não só pela sua durabilidade − 
editou-se entre Dezembro de 1939 e Dezembro de 1973 −, como pela sua qualidade 
literária e gráfica, mas sobretudo como ‘produto’ de um período muito particular da 
história contemporânea do país: o do Estado Novo, que correspondeu a um regime 
político anti-democrático, anti-liberal, centralizador e autoritário.  
O objectivo do presente trabalho foi, pois, o de compreender o papel desempenhado 
pela RM de Lisboa naquele contexto, fixando-se nos primeiros vinte anos de edição: 
1939 a 1959. São provavelmente os anos mais ricos e mais fortes do ponto de vista 
dos conteúdos e da divergência esporádica em relação ao discurso oficial. Mas 
também onde mais facilmente se capta a evolução registada pela publicação, em 
função do critério definido: o tempo das presidências da CML. 
Palavras-chave: Estado Novo; Propaganda; Câmara Municipal de Lisboa; 
Nacionalismo; Municipalismo; História, Cultura. 
 
Among the publications published by the Lisbon Municipal Council (LMC), since the 
19th century, Revista Municipal (RM) stands out, not only due to its longevity – it was 
published between December 1939 and December 1973 –, but also due to its literary 
and graphic quality. Yet, it is specially distinctive as a “product” of a particular period of 
the Portuguese contemporary history, that of the Estado Novo [New State], an 
autocratic, centralizer, anti-democratic and anti-liberal political regime.  
The present thesis aims to understand the role of the RM in that context, focusing on 
the first twenty years of its publication, from 1939 to 1959. These are, probably, the 
richest and most powerful years in terms of the subjects approached and the sporadic 
divergence from the official discourse. Also, it is during this period that one can easily 
grasp the evolution the magazine went through, corresponding to the defined criterion: 
the LMC presidencies.  
 
Keywords: Estado Novo, Political Propaganda, Lisbon Municipal Council, Nacionalism, 
Municipalismo, History, Culture. 
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II − INTRODUÇÃO: A REVISTA MUNICIPAL  
E A IDEOLOGIA SALAZARISTA 
 
Foi publicada pela primeira vez em Dezembro de 1939, ao arrepio de tão relevantes 
acontecimentos como a 2.ª Grande Guerra, no plano internacional, e, ao nível nacional, 
as comemorações do duplo centenário, planeadas como encenação apoteótica do 
«ressurgimento da nação», iniciado com a «revolução nacional» de 1926. Com tal 
emolduramento, a Revista Municipal da capital do «Império» prometia estar, à partida, 
destinada a ser mais um veículo de difusão da ideologia do Estado Novo. 
Escuso-me a proceder a uma análise profunda e detalhada dessa ideologia − que, 
doravante, designarei por salazarista −, pois já foi realizada por reputados autores 
(Manuel Braga Cruz; Jorge Ramos do Ó; Fernando Rosas etc. ). As principais ideias-
força dessa ideologia encontram-se, portanto, identificadas quanto à sua origem, ao 
seu desenvolvimento e/ou adaptação pelo Estado Novo à realidade sócio-política 
portuguesa, constituindo hoje matéria historiográfica consensual. De qualquer forma, 
não seria correcto iniciar a presente tese – que mais não pretende que realizar uma 
primeira abordagem à publicação – sem uma breve alusão ao núcleo desse ideário e à 
forma como se propagou, ou melhor, se propagandeou. 
Na famosa trilogia «Deus-Pátria-Família», concebida especialmente para o público 
escolar e, consequentemente, com um sentido pedagógico, encontra-se uma das 
melhores síntetizes do «cimento ideológico» que viabilizou a ampla base de apoio 
necessária à criação do Estado Novo e à sua manutenção por longos anos. Mas 
quando a ditadura militar se instalou, após o 28 de Maio, ainda não estava definida. As 
divisões políticas, as dificuldades económicas e financeiras, e o desalento social eram 
iguais aos do dia anterior. O “mérito” de Oliveira Salazar e dos que a ele se associaram 
está, exactamente, na leitura perspicaz que fizeram da realidade portuguesa e da 
forma de a seduzir. 
O nacionalismo, que vinha sendo alimentado desde antes da República, como resposta 
aos ataques exteriores contra os nossos domínios coloniais, e em defesa do Império, 
apresentava-se à data como um tema de grandes potencialidades agregadoras. E foi 
fomentado por todas as vias e coadjuvado por iniciativas do governo de sentido 
assertivo. A institucionalização jurídico-política do regime iniciou-se precisamente com 
o «Acto colonial» (1930), através do qual se afirmava a unidade da Nação Portuguesa, 
que era constituída pela metrópole e pelas colónias. Três anos depois, esta ofensiva 
governamental será reforçada através da plebiscitada Constituição de 1933, que 
empresta nova legitimidade aos supostos direitos históricos de Portugal. A viabilidade 
do Império, através do qual Portugal vinha cumprindo o seu destino civilizador, 
apresentava-se, portanto, dependente do Estado, enquanto garante da unidade da 
nação.  
Consequentemente, defendiam a necessidade imperiosa de subtrair o Estado à 
influência dos interesses em presença na sociedade: os partidos e as suas clientelas, 
contaminados por ideias «estrangeiradas». Só a esses interesses se poderiam assacar 
responsabilidades pela dissolução do Estado que, invariavelmente, afastavam a nação 
do seu rumo, traziam a desordem, a decadência etc.. E logo os ”outros” lhe cobiçavam 
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o Império que era, afinal, a sua razão de ser. Alcançara-o sozinha, contando apenas 
com essa energia mítica da «índole portuguesa» ou da «raça», numa tradução mais 
fascizante. Por conseguinte, bem orientada, a nação encontraria, novamente, em si, no 
seu legado histórico, a solução para o presente e para o futuro.  
O desenlace da trama foi a República corporativa e anti-parlamentar, onde 
pretensamente todos os interesses económicos e sociais da nação se encontravam 
harmoniosa e organicamente representados. E cumpria-se o desiderato de subtrair o 
Estado à influência dos interesses em presença. A política tornava-se, assim, uma 
actividade inócua, apenas norteada pelo interesse comum. 
A principal fonte de inspiração do modelo “nacional” terá sido a democracia cristã, de 
onde extraiu a justificação ético-política para a colaboração entre os diferentes “corpos” 
sociais, mas terá também bebido no movimento integralista e no próprio fascismo 
italiano. Talvez na sua natureza híbrida se encontre a explicação para o assinalável 
consenso que angariou. Convém não perder de vista que entre que apoiaram 
abertamente o Estado Novo, ou se mantiveram expectantes, se incluíam sensibilidades 
políticas diversas como, democratas cristãos, integralistas, radicais de direita e até 
republicanos conservadores decepcionados, ingénuos ou simplesmente oportunistas. 
Para eles a República corporativa afirmou-se também como alternativa aos modelos 
baseados no individualismo económico, liberal e parlamentar e no colectivismo 
totalitário comunista. Soluções que, a guerra que assolava a Europa, tornavam 
duvidosas.   
Como venho referindo, o processo de institucionalização do Estado Novo foi 
coadjuvado por uma constante actividade propagandística, para a qual concorreram as 
artes e as letras. Para tal, foram criados uma infinidade de novos organismos e de 
novos serviços, no seio das estruturas já existentes, além de apoiada a constituição de 
outros tantos, aparentemente espontâneos, que asseguravam a reprodução constante 
da ideologia salazarista. E simultaneamente, absorviam ou enquadravam os criadores, 
de vários matizes político-ideológicos, que se deixavam tentar ou seduzir. 
Nesse quadro, recordo que os Serviços Culturais da Câmara Municipal de Lisboa (que 
seriam responsáveis pela edição da Revista Municipal) foram criados em Maio de 
1933, antecipando em alguns meses a criação do Secretariado de Propaganda 
Nacional, directamente ligado à Presidência do Conselho.  
Para Salazar, a propaganda, era uma actividade vocacionada, em primeiro lugar, para 
a informação, porque «politicamente só existe o que se sabe que existe», ou seja, não 
bastava equilibrar as finanças públicas e lançar obras de melhoramentos: era preciso 
publicitá-lo, levar ao conhecimento de todos os portugueses a acção benéfica do 
Estado Novo; e, em segundo lugar, para a «formação da consciência pública», porque 
«a aparência é uma realidade política», isto é, cada acto público devia ser planeado 
para ser uma emanação da nação renascente. Daí a forte aposta na realização dos 
mais diversificados eventos como: exposições, conferências, cortejos, concursos etc., 
quase sempre coadjuvados pela edição de diversos materiais (livros, brochuras, 
catálogos, revistas, cartazes etc.) que perpetuavam a memória do acto e, sobretudo, a 
mensagem que lhe estava associada. 
Não obstante a modernidade que se procurou imprimir a essa propaganda, ela 
inspirou-se fundamentalmente na cultura portuguesa mais enraizada. As melhores 
representações, os mais eloquentes motes estavam nos «verdadeiros valores 
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nacionais», ou seja, nos hábitos e costumes do povo rural, pacato, orgulhoso da sua 
história, mas dócil. Em resultado dessa estratégia, o Estado Novo conseguiu (por 
algum tempo) camuflar a seu perfil autoritário, e ao presidente do conselho, Oliveira 
Salazar, ficou associada a imagem do patriarca virtuoso e de mão firme, a quem todos 
deviam obediência. O que não obstou a que fosse montado um aparelho repressivo, do 
qual fazia parte a censura e outros mecanismos subtis de controlo da liberdade de 
pensamento, além da polícia propriamente dita. 
Em face deste contexto e considerando que a CML, quer pelo seu estatuto de primeira 
Câmara, quer pela dimensão e qualidade do seu quadro administrativo, era uma 
realidade complexa, a questão que coloco é: a Revista Municipal ter-se-á limitado a ser 
mais um aparelho reprodutor da ideologia salazarista ou, pelo contrário, foi (também) 
porta-voz do que a edilidade e outras forças que lhe eram próximas consideravam ser 
mais benéfico para a Cidade? Fez a defesa do municipalismo que fazia parte da 
doutrina oficial, mas a prática revelava uma quimera? Abriu-se aos que assumiram um 
discurso marginal ao universo institucional ou mesmo contra ele?  
Da análise cuidada dos seus conteúdos e respectivos autores, complementada com 
informação recolhida nos arquivos da Câmara e noutras publicações contemporâneas 
da sua iniciativa − que serão sucintamente apresentadas no Capítulo V − algumas 
respostas ficarão pelo menos esboçadas. Mas não mais do que isso. Já que a presente 
tese não ambiciona ser mais do que uma primeira abordagem à publicação − levada a 
cabo como acto de iniciação; e porque não abarca sequer toda a sua existência: 1939-
1973, ou seja, 33 anos.  
De facto, ela cinge-se ao período de 20 anos balizado entre 1939 e 1959. Para a sua 
fixação tomou-se como critério o tempo de duração das presidências da Câmara 
Municipal de Lisboa. Ora, no arco temporal seleccionado, a edilidade conheceu dois 
presidentes: Eduardo Rodrigues de Carvalho, entre 1939 e 1944, e Álvaro Salvação 
Barreto, entre 1944 e 1959. Sucederam-lhes, até 1973, altura em que a publicação é 
suspensa, os seguintes presidentes:  
 António Vitorino França Borges (1959-70);  
 Fernando Augusto dos Santos e Castro (1970-71); e  
 António Jorge Silva Sebastião (1971-73).  
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III − A REVISTA DURANTE A PRESIDÊNCIA  
DE EDUARDO RODRIGUES CARVALHO (1939-1944) 
 
A Revista Municipal foi lançada no dia 14 de Dezembro de 19391, na presidência do 
Eng.º Eduardo Rodrigues de Carvalho2. Ele mesmo assinou o editorial de 
apresentação, onde, após uma evocação do legado editorial camarário, esclarece que 
«a Câmara Municipal em 1939 entende, como a Câmara Municipal de 1856, que a 
divulgação dos seus actos, o estudo atento e a clara proposição, em público, dos 
problemas de interesse local ou geral são hoje, mais do que nunca, necessidade e 
dever de quem administra.» Portanto, sublinha, a nova publicação «vem em obediência 
aos princípios» expostos, completar o sistema de divulgação da vida municipal» que, à 
data, incluía três publicações: o Diário Municipal; os Anais do Município de Lisboa, e as 
Actas. 
Assim, «suas funções principais serão a de divulgar actos da administração; a de 
interessar os munícipes na marcha dos negócios municipais; a de continuar a acção 
desenvolvida pela Câmara na recolha de elementos que desvendem, quanto possível, 
o passado de Lisboa; a de registar costumes, aspectos e fisionomias citadinas; a de 
publicar sumários da legislação e jurisprudência, de utilidade para quantos se 
interessem pela vida municipal; e a de ventilar problemas de direito administrativo, quer 
respeitem a Lisboa quer aos demais municípios do país.»  
Esclarece ainda que para a concretização daquele programa, «conta de antemão esta 
Câmara com a coadjuvação, colaboração e simpatia dos municípios e municipalistas 
do país, e de todas colectividades e as pessoas (em elevado número são elas) que 
andam empenhadas na valorização e progresso da vida local; será bem feito quando 
fizermos para justa e equilibrada propaganda da nossa formosa cidade e Município de 
Lisboa, primeira dentre todas as cidades e municípios portugueses.»3 
Refira-se que entre o parágrafo que enuncia as funções e o que lhe sucede, que alude 
aos apoios com que o projecto conta à partida, há um sinal gráfico que sugere que o 
texto original não foi publicado na íntegra. Um pormenor para o qual não é possível 
adiantar qualquer explicação, mas que merece ser registado, uma vez que a censura 
prévia já está estabelecida. A este propósito, importa também entrar em linha de conta 
que a Revista Municipal nunca apresentará o “selo” com que os Serviços de Censura 
                                                 
1
 Cf. Anais do Município de Lisboa 1939, Lisboa, CML, 1940, p. 325. 
 
2
 Na sequência da nomeação de Duarte Pacheco para ministro das Obras Públicas, Eduardo Rodrigues 
de Carvalho foi nomeado presidente substituto da CML. À data era chefe da Repartição de Estudos de 
Edifícios, da Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais. O despacho tem a assinatura do 
ministro do Interior, Mário Pais de Sousa e data de Maio de 1938. Cf. Diário do Governo nº 117, II Série, 
de 23/05/1938. 
Eduardo Rodrigues de Carvalho manteve no cargo até aos primeiros dias de Março de 1944. No dia 6, 
desse mês, tomou posse o novo presidente: Álvaro Salvação Barreto. Ver nota biográfica no final da 
tese. 
 
3
 CARVALHO, Eduardo Rodrigues – «Duas palavras do Presidente da C.M.L.». Revista Municipal, Ano I, 
nº 1 (1939), p. 3-4. 
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assinalavam as edições que haviam sido sujeitas ao seu exame. Mas o assunto será 
sucintamente abordado no Capítulo VI.  
Ainda sobre o editorial assinado pelo presidente da CML, merecem destaque algumas 
ideias nele contidas, porque me parecem marcadas por alguma ambiguidade, face ao 
ideário assumido pelo Estado Novo. Refiro-me concretamente à comparação positiva 
que é estabelecida entre a Câmara Municipal de 1856 e a aquela de 1939. Afirma-se 
mesmo uma linha de continuidade nos objectivos perseguidos pela edilidade durante a 
Monarquia Constitucional e no Estado Novo. O que era, no mínimo, uma ideia pouco 
ortodoxa. Para o regime, aqueles haviam sido tempos “negros”, marcados pelas 
querelas partidárias, as lutas fratricidas que tinham dividido a nação e instaurado o 
caos. Portanto, evocá-los como positivos não fazia muito sentido.  
A valorização do escrutínio pelo público dos actos da administração e o estímulo ao 
debate «dos problemas de interesse local e geral» eram ideias que também não faziam 
parte do discurso oficial. Nesta matéria, a posição do Estado Novo ficara sintetizada no 
discurso de Oliveira Salazar sobre «As grandes certezas da Revolução Nacional», 
proferido nas celebrações do 28 de Maio de 1936: «Não discutimos Deus e a virtude; 
não discutimos a Pátria e a sua história; não discutimos a autoridade e o seu prestígio; 
não discutimos a família e a sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu 
dever […]».4  
A heterodoxia do editorial de apresentação da Revista Municipal reflecte-se também 
nos seus silêncios, isto é, na ausência de referências aos valores presentes no trecho 
do discurso de Salazar, nem à terminologia específica do regime, como «nação», 
«ressurgimento» etc. À margem da definição da Revista, o enfoque do editorial está, de 
facto, nas «pessoas (…) que andam empenhadas na valorização e progresso da vida 
local», universo que explicitamente não inclui o governo ou qualquer instituição oficial 
ou oficiosa, mas apenas «os municípios e os municipalistas do país», «todas as 
colectividades e pessoas». 
Em síntese, pode dizer-se que edição assume a sua estreia e preocupa-se em 
apresentar o plano temático que pretende perseguir. Muitos textos são mesmo 
acompanhados por uma pequena nota de abertura e por elementos gráficos que 
sugerem que estamos na presença de secções. A elas que referirei mais adiante. 
Antes de mais, merece atenção o artigo seleccionado para abrir o primeiro número da 
Revista Municipal: «UNIÃO DOS MUNICÍPIOS. Triunfos e vicissitudes da administração 
local. A reforma administrativa de 1936. Actividade do Estado e inactividade dos 
Municípios». Definitivamente, um título construído para prender a atenção. De extensão 
desusada e, talvez por isso mesmo, ambíguo. Aparentemente, é um toque de reunir 
dirigido aos municípios, mas será uma mobilização de afronta ao governo? O móbil 
parece estar relacionado com o Código Administrativo de 1936 que à data se 
encontrava ainda na sua fase provisória. 
A reforma da administração local foi a derradeira peça da construção da «República 
orgânica e corporativa» consagrada pela Constituição de 1933. A sua análise não cabe 
no âmbito desta tese que apenas pretende aferir até que ponto a Revista Municipal se 
prestou a reproduzir a ideologia salazarista e assumiu a defesa dos interesses e 
                                                 
4
 Cit. por Luís Reis Torgal – História da História em Portugal sécs. XIX-XX. S.l., Círculo de Leitores, 
1996, p. 241. 
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projectos que o governo definiu para Lisboa ou, pelo contrário, foi também canal de 
difusão de outras ideias e até de alguma ‘pressão’ junto do governo. Para o caso, 
importa ter em conta que a reforma consagrada no Código Administrativo de 1936-40 
tinha como propósito a centralização, isto é, um amplo ou mesmo total domínio do 
aparelho administrativo local. De facto, embora a doutrina defendesse uma separação 
entre a função governativa e a função administrativa, viabilizando a autonomia que 
dignificaria o municipalismo, o que o Código deixava estabelecido era uma cadeia 
hierárquica, complexa, onde, a cada nível da estrutura, marcava presença um 
“representante” (nomeado) do governo − o administrador de bairro, no caso de Lisboa e 
Porto; o regedor na freguesia, nos restantes concelhos; o presidente de câmara; o 
governador civil, ao nível do distrito. O famigerado municipalismo do Estado Novo era 
ainda limitado por uma enorme dependência financeira face ao governo central, que se 
traduzia na incapacidade para a acção e na subserviência. 
O acolhimento ao «novo» Código Administrativo não foi, portanto, pacífico. A 
controvérsia animou as reuniões da Assembleia Nacional e fez correr a tinta na 
imprensa local, entre outras manifestações. Um mal-estar que é assumido também na 
Revista Municipal, ainda que indirectamente, pela projecção que nela alcançou o 
projecto da «União de Municípios».  
Chamo também a atenção para o facto de, não sendo a associação de municípios 
estranha ao Código Administrativo de 1936, a «União de Municípios» ultrapassa 
claramente o que nele está estabelecido. De facto, no seu Capítulo X, que trata 
precisamente «Das federações de municípios», o conceito é definido como «a 
associação de câmaras, voluntária ou imposta por lei, para a realização de interesses 
comuns dos respectivos concelhos» (art.º 158.º). Aparentemente, é bastante amplo 
para conter uma «União de Municípios». Mas, essa abertura é desmentida pela 
definição do âmbito do objecto que pode levar à criação de uma federação: «1.º O 
estabelecimento, unificação e exploração de serviços susceptíveis de serem 
municipalizados (…); 2.º A elaboração e execução de um plano comum de urbanização 
e expansão; 3.º A administração de bens ou direitos comuns que convenha manter 
indivisos». 
Em face deste enquadramento, que posição é assumida no artigo «União de 
Municípios»? Note-se que é assinado pelo Director da Revista e da Direcção dos 
Serviços Central da CML, Jaime Lopes Dias5, o que sugere que estamos perante uma 
posição institucional. Tratando-se de uma proposta, e tudo indica que é essa a sua 
natureza, de quem é a sua paternidade? Da CML? Do Governo? Ou trata-se de um 
“movimento” autónomo, ainda que liderado por gente próxima do regime?  
Bom, independentemente do que foi possível extrair do texto, há uma ilação que 
parece possível de retirar desde já: a de que na distribuição do primeiro número da 
Revista foram contempladas as partes, ou seja, os municípios e, pelo menos, alguns 
organismos próximos do governo (Presidência do Conselho?, Ministério do Interior?, 
SPN?...) 
Jaime Lopes Dias começa a sua exposição com uma evocação histórica sobre os 
municípios, que faz remontar à «fundação da nossa nacionalidade». Uma sequência de 
                                                 
5
 Jaime Lopes Dias (1890-1977), tomou posse da Direcção dos Serviços Centrais, da Câmara Municipal 
de Lisboa, em 16 de Janeiro de 1938. Ver nota biográfica no final da tese. 
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“imagens”, pelas quais transpira ideário integralista como aquela em que afirma que 
«os procuradores do povo tomaram parte em Côrtes para a discussão dos mais 
importantes problemas da Nação e das grandes reformas do Estado»; ou que «os 
representantes do terceiro braço figuraram como de direito a colaborarem com os Reis 
ao lado dos grandes de Portugal»; que «raramente, (…) deixavam então de apresentar 
os seus agravamentos ou queixas contra extorsões e abusos praticados pelos 
inquiridores da Coroa, pelos extractores da Fazenda ou pelas classes privilegiadas»; 
ou ainda quando refere que «na evolução sócio-política da Nação, os monarcas, 
apoiados no povo vieram, a abolir as prerrogativas da Nobreza do Clero (Côrtes de 
Évora, 1492) e, mais tarde, esquecidos do que ao povo deviam e do sentido 
municipalista que tanto caracterizara a nossa história, [vieram] a cercear o poder dos 
próprios Municípios, a ponto de, com a reforma dos forais (D. Manuel I), os reduzirem a 
pouco mais do que agentes do fisco». Refira-se que entre as ‘autoridades’ citadas ou 
inspiradoras desta panóplia idílica figuram, entre outras: António Sardinha (1888-1925), 
António Lino Neto (1873-1961) e Marcelo Caetano (1906-1980) – todos eles ligados ao 
Integralismo Lusitano, ainda que em momentos diferentes e com evoluções distintas. 
No prosseguimento da exposição, Jaime Lopes Dias debruça-se então nos tempos da 
1.ª República, mas, curiosamente, não envereda por uma caracterização carregada de 
dramatismo. De facto, o que ele afirma é que «não melhorou grandemente a situação» 
dos municípios, justificando que «nem o programa do velho partido, nem as ideias 
defendidas por administrativistas ilustres nele filiados lograram, consequência do 
ambiente político, e da agitação e dificuldades provenientes da Grande Guerra (1914-
1918), tornar realidade o que chegou a ser um imperativo da própria Constituição.» 
Admitir-se-á que, por comparação com a praxe discursiva, estamos perante um ‘tom’ 
respeitador, que emana até algum ‘carinho’ pelo «velho partido» e pelos 
«administrativistas ilustres nele filiados». 
Finalmente, referindo-se ao presente, isto é, ao «novo estatuto municipal», Jaime 
Lopes Dias congratula-se com a sua publicação, pela qual foi preciso esperar 
«quarenta anos», contados a partir da última reforma administrativa, de 4 de Maio de 
1896. Depois de se lhe referir muito brevemente, focando a classificação que 
estabelece e o propósito que o norteia de «conciliar a vida das autarquias locais com 
os princípios orientadores do Estado Novo», de «subtrair a administração à influência 
do caciquismo local» e de «fixar em bases novas o recrutamento e o regime disciplinar 
do pessoal», Jaime Lopes Dias admite que, não obstante ter «princípio, meio e fim», 
não é uma «obra completa e perfeita»: «Não! E não, até já não falta matéria para 
revisão».  
Não deixou também de lembrar que o Código ainda não tinha carácter definitivo, 
sugerindo, portanto, que seriam possíveis correcções de rumo: «Bem avisadamente 
andou o Governo, por isso, em lhe dar o carácter provisório. Verdade incontestada é 
que, sejam quais forem os defeitos verificados e os que a experiência venha a apontar, 
ele representa, pelo menos, um começo de ordem e de disciplina, e é factor valioso 
para o restauro da nossa tão abandonada administração local. E os Municípios?» 
Com esta interrogação, Jaime Lopes Dias, deixava claro que, na sua perspectiva, a 
iniciativa cabia-lhes agora a eles, aos que dirigiam aquela que era a unidade base da 
organização da Nação: o concelho. Por isso afirma com veemência que os municípios 
não podem manter-se «inactivos, dispersos, desarticulados, êles que, melhor do que os 
Governos e os altos poderes do Estado, podem discutir os seus problemas, por vezes 
 11
de aspectos tão diversos, variáveis de província para província e até de concelho para 
concelho». Daí a razão e a urgência da criação de uma «União dos municípios 
portugueses».  
Para melhor fundamentar a sua proposta, Jaime Lopes Dias invocará mesmo uma 
série de experiências estrangeiras: a «União dos Municípios Espanhóis» e a 
«Federação dos Municípios Catalãis», «a União das cidades e comunas de França», 
«a União das cidades e comunas belgas», «A Associação das Corporações 
Municipais» fundada na Inglaterra, em 1873, e «a Comissão Permanente da União 
Internacional das cidades da Grã-Bretanha, entre outros exemplos que abarcam a 
Alemanha, a Hungria, «a tão martirizada Polónia», «a Lituânia, a Letónia e a 
Finlândia», a «România», a Bulgária, a Suíça, os Estados Unidos da América etc. 
Depois de concluir a sua panorâmica, através da qual parece revelar uma veia 
cosmopolita (pouco ortodoxa, refira-se), Jaime Lopes Dias volta à questão inicial: «Se o 
Estado revelou, pela publicação do novo Código Administrativo e por outros actos 
anteriores, de entre os quais devemos destacar a instituição do fundo para 
melhoramentos rurais, o seu propósito de animar e renovar a administração local 
segundo um princípio de ordem e de disciplina; se do estrangeiro nos vem entre outros 
os proveitosos exemplos que acabamos de citar, porque não hão-de os municípios 
portugueses organizar a sua União para melhor estudo dos seus problemas, melhor 
defesa dos seus interesses e mais perfeita colaboração com o Estado? Porque não 
hão-de eles ocupar o seu lugar na Union Internationale de villes et pouvoirs locaux, 
agora que o nome e o prestígio de Portugal são tão citados e justamente 
consagrados?» 
Mas Jaime Lopes Dias não dá por finda a sua exposição com aquela digressão de 
escala planetária. Surpreendentemente, extrairá ainda outros fundamentos para a sua 
proposta da própria experiência nacional, reportados ao tempo da malfadada 1.ª 
República: «Demais, a ideia não pode dizer-se nova, porque embora designando o 
organismo por outro título – Confederação Nacional dos Municípios – foi apresentada 
no Congresso Nacional Municipalista de 1922».  
Evoca, então, com algum detalhe, as conclusões daquela «tese», entre as quais se 
previa, entre outras: a constituição da Confederação pela união de todos os municípios 
do continente e ilhas, que seriam representados por um vereador delegado; a reunião 
anual desse órgão colectivo em Lisboa, entre 15 a 18 de Janeiro, embora se previsse a 
sua convocação extraordinária; a criação de uma comissão executiva, de exercício 
permanente (presidente, vice-presidente, tesoureiro e dois secretários), que 
representaria o colectivo junto do parlamento, do governo e de outras entidades, na 
solução de todos os assuntos respeitantes aos municípios; «em homenagem, e 
também por conveniência colectiva», o vereador delegado de Lisboa faria sempre parte 
da comissão executiva, enquanto os restantes membros seriam escolhidos entre os 
vereadores delegados dos municípios vizinhos da capital, «evitando-se assim 
deslocações longínquas, incómodas e dispendiosas»; os encargos financeiros da 
Confederação seriam suportados por todos os municípios, com uma verba anual, 
definida em função das três ordens que os classificavam.  
Submetida ao escrutínio dos membros da comissão respectiva, a proposta teria obtido 
«parecer favorável», depois de alterada a alínea respeitante ao universo de 
recrutamento dos membros da comissão executiva da Confederação.  
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Portanto, na perspectiva de Jaime Lopes Dias, o projecto da «União dos municípios 
portugueses» recolhia as condições necessárias se materializar num curto espaço de 
tempo: «O assunto foi, como disse e se vê, debatido e resolvido em princípio», ou seja, 
a consensualidade obtida durante a 1.ª Republica garantia-lhe a legitimidade moral e 
política mesmo no Estado Novo.  
Admitindo, porém, que aquelas conclusões «teriam que ser actualizadas e alargadas», 
Jaime Lopes Dias apresenta uma proposta muito concreta: 
«Se fossemos encarregados de as elaborar, defenderíamos os seguintes 
princípios: 
1) − A sede da União seria em Lisboa e dela poderiam fazer parte 
todos os Municípios Portugueses. 
2) − Teria como função essencial estudar os problemas respeitantes à 
administração local e à defesa dos interesses dos Municípios 
filiados, cumprindo-lhe essencialmente: 
a) Representar os interesses dos seus membros junto do Governo 
da Nação; 
b) Emitir opinião sobre decretos, propostas de lei, e outras medidas 
do Governo, nos limites da sua competência; 
c) Representar os Municípios nas Comissões criadas pelas, leis, 
decretos ou decisões do Governo; (…) 
3) − Os Municípios teriam o direito de: 
a) Tomar parte na constituição dos órgãos directivos da União 
elegendo e sendo eleitos; 
b) Solicitar a protecção e a defesa dos seus interesses, na medida 
do possível, dentro dos limites da organização e dos recursos da 
União; (…) 
4) − Aos Municípios incumbiria: (…) 
b) Fornecer todos os esclarecimentos solicitados pela União aos 
seus Corpos Directivos recomendando especialmente aos seus 
funcionários a obrigação de os satisfazerem; 
c) Comunicar à União as suas decisões respeitantes a problemas de 
interesse municipal e as medidas de administração de interesse 
geral ou de certa importância; 
d) Remeter à União os boletins, relatórios, contas, orçamentos e 
quaisquer publicações por elas editadas como modelos de 
impressos, fichas, etc. 
5) − A União dos Municípios funcionaria junto da Câmara Municipal de 
Lisboa, que prestaria o ensinamento dos seus funcionários e a 
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prática dos seus serviços a tudo o que interessasse aos Municípios 
filiados. 
6) − Como órgão executivo e coordenador, haveria uma Secretaria 
superiormente dirigida pelo Director técnico da União, Professor da 
Faculdade de Direito ou Administrativista de competência 
reconhecida. 
7) − A União teria um boletim ou outra publicação, se não preferisse 
aceitar os serviços desta nossa Revista Municipal, para proposição 
de problemas administrativos, e tanto dos de ordem jurídica como 
técnica, financeira, etc., como dos que por qualquer forma 
interessassem ao progresso material das povoações; avisos aos 
Municípios sobre imposições legais, etc.»6 [sublinhados são meus] 
Sugerindo que o que estava ali exposto não passava de uma proposta, uma base 
trabalho, Jaime Lopes Dias desafia claramente os municípios a expressarem a sua 
opinião: «Mas deixemos, por agora, os pormenores. O que importa saber antes de 
mais, é o que os Municípios pensam da União».  
Bom, não parece haver dúvidas que a união desenhada por Jaime Lopes Dias 
representaria uma “força” potencial, enquanto espaço de concertação de posições e 
estratégia dos “poderes periféricos”. Também é evidente o protagonismo que o 
Município de Lisboa almejava assumir nesse novo organismo que constituiria uma 
espécie de “3.ª assembleia”: representativa dos interesses dos municípios «junto do 
Governo da Nação; com função consultiva; com assento nos órgãos directivos da 
União Nacional; e dotada de um órgão executivo, dirigido pelo Director técnico da 
União, Professor da Faculdade de Direito ou Administrativista de competência 
reconhecida − convenhamos que a descrição parece idealizada para o prof. Marcelo 
Caetano que, aliás, se encontra envolvido no projecto, como se verá já de seguida. 
Sublinho também o enfoque na União Nacional, isto é, na representação dos 
municípios nessa estrutura “para-partidária”, o que tanto pode significar que a 
consideravam deficitária (porque não organizada corporativamente), como pode 
constituir uma estratégia para alcançar a Assembleia Nacional, onde não marcam 
presença. Mas não cabe no âmbito desta tese explorar o assunto.  
Mais pertinente será o esclarecimento da titularidade de Jaime Lopes Dias, enquanto 
proponente da «União de municípios portugueses» na Revista Municipal. Mas a 
ambiguidade que caracteriza o seu artigo pouco deixa transparecer. De facto, o autor 
tanto faz uso da 3.ª pessoa − «Se fossemos encarregados» −, como parece assumir, 
em nome individual, a paternidade das suas proposições − «Para êste efeito ponho, 
aqui nesta Revista Municipal, o problema, uma vez que, embora ela seja da Câmara de 
Lisboa, aspira a servir igualmente todos os Municípios, e o municipalismo».  
De qualquer forma, não é concebível que o Director dos Serviços Centrais da CML 
fizesse públicas as “suas ideias”, através da publicação institucional que lhe fora 
confiada, à revelia do Presidente da Câmara e, quiçá, de outras legitimidades 
                                                 
6
 DIAS, Jaime Lopes − «A União dos Municípios. Triunfos e vicissitudes da Administração local…» in 
Revista Municipal, Ano I, nº 1 (1939), pp. 7-12. 
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superiores. Note-se que Jaime Lopes Dias antes de tomar posse como Director dos 
Serviços Centrais da CML, o que ocorreu em 16 de Janeiro de 19387, desempenhava 
funções de Adjunto do Director da Administração Política e Civil, do Ministério do 
Interior. Até 1940, manterá o vínculo àquele ministério, na qualidade de Vogal do 
Conselho do Cadastro do Instituto Geográfico e Cadastral.8 O facto de ter mantido as 
suas funções na CML até 1960, dá testemunho da confiança que nele continuaram a 
depositar. Fica, portanto, em aberto a questão: Quem representa?  
Chamo ainda a atenção para outros factos que, de forma indirecta, poderão 
acrescentar informação útil ao esclarecimento do projecto da «União dos municípios 
portugueses». 
O primeiro, prende-se com as diligências iniciadas pelo Engº Duarte Pacheco (1899-
1943), em Fevereiro de 1938, no sentido de alavancar a Federação obrigatória, 
prevista no Código Administrativo. A iniciativa tomou a forma de uma missiva que terá 
sido enviada pelo então Presidente da CML aos seus congéneres de Almada, Cascais, 
Loures, Oeiras e Sintra, nos seguintes termos: «Tornando-se necessário reunir os 
representantes das Câmaras Municipais que constituem a Federação obrigatória a que 
se refere o nº 1.º do art.º 176 do Código Administrativo, tenho a honra de rogar a V. Exª 
se digne a comparecer no meu gabinete, na próxima 5.ª feira, 8 do corrente, pelas 17 
horas.»9 
Tratando-se de um único documento, pois nos arquivos não se encontrou mais 
nenhum, são mais as dúvidas que suscita, do que as certezas que oferece: a reunião 
realizou-se? Que desenvolvimentos teve? Ainda assim, poder-se-á dele extrair que a 
assumpção do projecto da «União» pela Câmara Municipal de Lisboa, ou melhor pelo 
seu Presidente, se terá verificado, grosso modo, entre Fevereiro de 1938 e Dezembro 
de 1939 (admitindo que não foi tratada naquela reunião). Há também que considerar 
que Eduardo Rodrigues de Carvalho foi nomeado presidente substituto da CML e Maio 
de 1938 − terá sido com ele que o projecto ganhou definição ou espaço para se 
manifestar? 
O segundo dado a considerar, está relacionado com o aparente desinteresse com que 
a vereação acolheu a Revista Municipal e, particularmente, a proposta de criação da 
«União de Municípios». De facto, de acordo com a acta da primeira reunião realizada 
após o lançamento da publicação, a 21 de Dezembro de 1939 (que foi continuada no 
dia seguinte), apenas dois dos nove vereadores presentes (três não compareceram) a 
ela se referem: o vereador Ivo Cruz que «afirmou que lhe deixou uma impressão 
agradável», sublinhando o texto «magnífico de interesse» e o «modelar aspecto 
gráfico»; e o vereador Viegas da Costa que, embora tenha chegado atrasado, fez 
questão de que ficasse registado o seu propósito, «conhecido por toda a Câmara», de 
saudar o aparecimento da Revista Municipal, que «corresponde a uma necessidade 
efectiva de expansão de ideias e de problemas», e que «a Câmara Municipal da 
                                                 
7
 Cf. Anais da Câmara Municipal de Lisboa, 1938, p. 208. 
 
8
 DIAS, Jaime Lopes − «No Limite de Idade. Memórias da Minha Vida Pública, Lisboa», [edição de autor], 
1960, p. 10. 
 
9
 Copiador de Correspondência Externa, Ofício nº 719/38, vol. 727, de 04/01 a 08/03 de 1938, do Arquivo 
Municipal do Arco do Cego. 
 
 15
Capital do país deve e pode servir de padrão para os outros municípios.» Em face do 
que ficou registado em acta, será exagerado classificar de fria ou, pelo menos, pouco 
entusiástica a recepção da Revista Municipal pela maioria dos vereadores da CML? 
Será que já conheciam e consideraram desnecessário expressar novamente a sua 
opinião só para ficar registado em acta?  
A última achega, está relacionada com o atraso verificado no lançamento da Revista 
Municipal. De facto, o programa proposto e aprovado, em 19 de Junho de 1939, previa 
o lançamento ainda naquele ano de dois números, um no mês seguinte, isto é, em 
Julho, e outro em Dezembro.10 O incumprimento desse calendário terá sido motivado 
pelo projecto da «União»? Em que medida? 
Ainda no perigoso terreno das conjecturas, afigura-se irresistível uma possível relação 
entre a criação da «União dos municípios portugueses» e as comemorações do duplo 
centenário de 1940. 
Tomo, portanto, como condições prévias, de sentido inverso, a irrefutável controvérsia 
que o Código Administrativo gerou entre os autarcas e o «esforço excepcional» que o 
presidente do conselho solicitou à nação, em 1938, por razão daquelas 
comemorações. O momento estava a ser planeado para simbolizar a apoteose do 
«renascimento da nação», traduzida numa participação popular à escala do império, 
expressão da sua unidade; num conjunto de obras públicas, reflexo da capacidade 
realizadora do Estado Novo; contemplando também iniciativas de natureza diplomática 
dentro e fora de fronteiras.  
Por conseguinte, o “espírito” que animava uma parte relevante dos representantes da 
nação não era, definitivamente, o que melhor servia o desiderato do governo. Já a 
criação, no contexto das comemorações, de uma «União de municípios portugueses», 
aparentemente por iniciativa dos próprios e como expressão da sua receptividade e 
abertura aos princípios presentes no Código Administrativo, afigura-se um contributo 
potencialmente interessante para vincar o espírito de unidade que se pretendia retratar 
nas comemorações.  
Em resumo, se a proposta não era do conhecimento oficial do Presidente do Conselho, 
fora desenhada de molde a cativá-lo pelas potencialidades operacionais e simbólicas 
que lhe eram inerentes. Nos moldes em que fora proposto por Jaime Lopes Dias − se 
exceptuarmos as reivindicações relacionadas com a União Nacional (que poderiam ser 
facilmente refutadas, porque destituídas de razão no quadro do modelo de Estado 
instituído) − o novo organismo não seria de difícil controlo e manipulação.  
Certo é que no número seguinte da Revista Municipal, que saiu em Janeiro de 194011, 
o assunto da «União dos Municípios portugueses» conhece novos desenvolvimentos, 
agora pela voz mais avalizada do Prof. Marcelo Caetano12. Tal como no número 
                                                 
10
 Cf. Revista Municipal, Ano I, nº 2 (1940), pp 20-21. 
 
11
 Cf. «Direcção dos Serviços Centrais: Mapas Estatísticos», in Anais da Câmara Municipal de Lisboa 
1940. 
 
12
 Figura próxima do presidente do Conselho, e a quem se atribuem responsabilidades máximas na 
elaboração de toda a arquitectura jurídico-institucional do Estado Novo e, concretamente, no Código 
Administrativo de 1936. Ver nota biográfica no final da tese. 
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anterior, o assunto tem honras de primeiro artigo, sob o título «A questão municipal e a 
união dos municípios». 
As primeiras palavras do Professor são para o seu «presado [sic] amigo Dr. Jaime 
Lopes Dias» que, naquela «excelente revista», havia colocado «um problema do mais 
alto interesse e da mais flagrante actualidade». Mas, ao contrário daquele, não se 
coíbe de dirigir as mais duras palavras aos críticos do Código, que identifica como os 
«derradeiros abencerragens do municipalismo romântico».  
Como faz questão de explicitar, «no novo Código não se nega, nem diminue, a alta 
dignidade da instituição municipal», simplesmente foi elaborado segundo «um método 
realista», o que na concepção do professor significava não perder de vista «a imagem 
dos concelhos de hoje, a sua posição face ao Estado moderno, as suas possibilidades 
financeiras, as suas reservas de escol, e os seus horizontes». Partindo, portando, 
dessa análise e atendendo ao «objectivo prático» que se pretendia alcançar, procurou-
se que no novo Código ficassem definidas «leis de fácil aplicação, normas eficazes 
para se cumprirem no condicionalismo natural e humano que se sabia existir, e não 
teorias de rígida coerência e harmónicas fórmulas, deleitosas ao espírito mas de tão 
etérea consistência como as suaves melodias da música… celestial».  
Em resumo, para o professor o novo Código punha fim ao «manso espraiar da 
imaginação pelos campos dilatados da irrealidade», embora reconheça que ainda 
subsistam «grandes problemas a resolver no Município novo». Conforme esclarece, 
dois são «capitais»: o problema financeiro que, define como «cerceamento progressivo 
de receitas por actos do Governo, aumento assustador dos encargos obrigatórios a 
satisfazer para pagamento de despesas com repartições e serviços do Estado»; e o 
problema das relações com o Estado, que tem origem na postura subserviente dos 
autarcas face ao Estado. A imagem que esboça não podia ser mais expressiva:  
«passados dez anos de comissões administrativas da confiança do Govêrno, 
sempre a bater à porta das repartições do Terreiro do Paço em busca de 
benefícios e melhoramentos, os burocratas esqueceram-se de que o 
Município não é uma dependência das Direcções Gerais, mas uma pessoa 
moral autónoma cujos órgãos deliberam com independência e devem falar 
ao Govêrno respeitosamente mas sem subordinação. 
E esta situação é muito grave porque, a manter-se, pode levar à inteira 
eliminação do espírito das instituições municipais. 
Mas como não há-de continuar, se para o Ex.mo Engenheiro-Chefe da 1.ª 
Secção da 2.ª Repartição da 3.ª Direcção Geral do Ministério de qualquer 
coisa, o município nunca significou senão o tímido provinciano presidente da 
Câmara de cascos-de-rôlha, pessoa grada na terra, mas tão vendido logo 
que desembarca na estação do Rossio, e que mal balbucia alguns dos 
modestos pedidos ou dos grandes argumentos que sonoramente anunciara 
na sala das sessões municipais vir reclamar e aduzir, alto e bom som, à 
capital do Império? 
Não à coragem de paladino que resista a três horas de espera no corredor 
da 1.ª Secção, da 2.ª Repartição da 3.ª Direcção Geral do Ministério de 
qualquer coisa! 
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Não há saber de experiência feito capaz de se bater com um técnico 
investido de funções administrativas! 
Entre um técnico de 2.ª classe (ou mesmo de 3.ª) e a Câmara Municipal de 
cascos-de-rôlhas representada (em juízo e fora dele) pelo seu presidente, há 
uma diferença que os próprios contínuos da Repartição descobrem logo 
durante as horas de espera no corredor!» [sublinhados são meus] 
É, de facto, uma descrição muito crua e sarcástica, e também realista, como o 
confirmam estudos recentes. O estranho, é que o professor não estabeleça uma 
relação do tipo “causa-efeito” entre os dois problemas capitais, isto é, que não conclua 
que é na asfixia financeira do poder local que se encontra a razão (principal) da 
adulteração das suas relações com o poder central.  
De facto, no quadro do Estado corporativo, a natureza centralizadora do novo Código 
não representou, de todo, uma solução para o problema. Quando muito, terá afastado 
a maioria dos presidentes de câmara do terreiro do Paço, uma vez que o Governador 
impôs-se, na maioria dos casos, como um interlocutor entre os dois poderes. Mas 
outras teias se estabeleceram, como Rui Ramos concluiu, quando analisou o papel do 
Governador Civil de Vila Real: o «influente, sob o Estado Novo, é o homem da 
Situação. A sua influência é mais institucional (normalmente, faz parte da 
Administração, da UN ou dos organismos corporativos) e assenta na distribuição dos 
dividendos de um poder político monopolizado»13.  
Mas o professor Marcelo Caetano está aparentemente convencido que os dois 
problemas encontram solução na aplicação, à administração municipal, de uma 
«técnica própria». Portanto, na sua perspectiva, o administrador municipal, isto é, o 
presidente da Câmara, «se precisa ainda de certa dose de simpatia e habilidades 
pessoais, muito convenientes à prática de dirigir homens, não pode por isso dispensar 
conhecimentos jurídicos, económicos e financeiros, nem deixar de saber, nas linhas 
gerais, por que processos se resolvem os problemas suscitados pela convivência nos 
grandes e pequenos aglomerados e pelas relações das povoações entre si.»  
Assim, o interesse e a actualidade da proposta de criação de uma «União de 
Municípios» estava, exactamente, no contributo que poderia trazer para a superação 
do deficit de escol de que padecia a administração municipal. A «União» seria, em 
última análise, uma ferramenta ao serviço da reforma definida no Código 
Administrativo: «Dessa maneira os municípios teriam em Lisboa a sua casa, com uma 
secretaria o menos burocratizada, e um grupo de técnicos de primeira ordem.» 
Prosseguindo na sua análise, Marcelo Caetano destaca ainda outros serviços e 
funções que poderiam ser desempenhadas pela «União», como a de «centro de 
documentação»; a de «estudo e orientação das questões de administração municipal», 
com vista ao aconselhamento dos seus filiados e à uniformização de interpretações e 
práticas; e a de «ligação e representação» junto das repartições do Estado. 
A única ressalva que a «União» lhe suscita prende-se com os custos envolvidos na sua 
concretização que, «tal como ficou esboçada seria sem dúvida bastante cara. 
Sobretudo se a dotassem dum núcleo de técnicos como devia ser (…) E desde que 
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 RAMOS, Rui − «O Estado Novo perante poderes periféricos: o governo de Assis Gonçalves em Vila 
Real (1934-39)», in Análise Social, Vol. XXII (90), 1986-1.º, p. 125. 
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esses técnicos fossem capazmente pagos, de modo a deverem consagrar todo o seu 
tempo ao trabalho a que seriam chamados, desempenhando o emprego full time (como 
dizem os americanos) sem necessidade de andar às correrias pela cidade a dar 
bocadinhos de tempo, de atenção, e de feitio a varias actividades públicas e privadas 
que todas o dispersam e inutilizam e nenhuma só por si lhe permite viver!» 
À margem das mensagens subliminares que Marcelo Caetano fez questão de incluir no 
seu texto – e que não atestam, de todo, a imagem de ordem e eficácia da 
administração, que o regime propagandeia − a «União dos Municípios» merece-lhe as 
mais incentivadoras palavras:  
«A erguê-la, construam-na com largueza e horizontes, pelo modelo do 
melhor, − e não sobre a imagem tristonha e feia daquilo de que se quer sair. 
Uma obra que dê lições aos burocratas e mostre ao Estado o que devia ser 
a sua própria organização. Uma obra de convergência de esforços, de 
colaboração leal, de ideias alevantadas, onde se trabalhe com amor e 
espírito de progresso. Uma obra que valha a pena em todo o sentido, pela 
harmonia da estrutura e utilidade da função. 
Sentem-se os Municípios portugueses capazes de a por de pé? Pois se 
sentem, não percam tempo: são horas de começar.»14 
Além da avalizada opinião de Marcelo Caetano, no segundo número foram também 
publicados, sob o título «Revista Municipal», trechos de cartas com manifestações de 
apreço e apoio às ideias nelas defendidas dos presidentes das câmaras municipais do 
Porto, Portalegre, Penamacor e Gavião. É igualmente referida a «a solidariedade e 
aplauso» de mais trinta e seis presidentes de municípios, identificados pelo nome 
próprio15; dos Governadores Civis de, Beja, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, 
Évora, Guarda, Leiria, Portalegre, Porto, Setúbal e Vizeu16; e de «todas as Juntas de 
Província do País». Por último, agradece-se o destaque que a imprensa de Lisboa e da 
Província deu à Revista, particularizando o artigo do Conselheiro Fernando de Sousa 
no jornal A Voz, e transcreve-se o ofício de congratulações enviado pela Direcção do 
Grupo Amigos de Lisboa. 
A «União dos Municípios» será ainda o tema de abertura do terceiro número da Revista 
Municipal, publicado em Abril de 1940, agora pela mão de um alto quadro da 
Administração: o Secretário Geral do Ministério do Ministério do Interior, dr. Mário 
Estêves. O protagonista merece-me o mesmo comentário que fiz em relação ao Dr. 
Jaime Lopes dias, ou seja, é pouco provável que o Ministro do Interior, Dr. Mário Paes 
de Sousa, não estivesse ao corrente da posição que o secretário geral ia assumir na 
Revista Municipal. 
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 CAETANO, Marcelo − «A Questão Municipal e a União dos Municípios», in Revista Municipal, Ano I, nº 
2 (1940), Lisboa, Câmara Municipal, pp. 3-6. 
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 A título meramente indicativo, refira-se que o número de municípios que se terão manifestado 
favoravelmente não chega a atingir os 15% dos existentes. 
 
16
 Nota-se, portanto, a ausência dos governadores civil de Aveiro, Braga, Faro, Lisboa, Santarém, Viana 
do Castelo e Vila Real, além dos veiculados às Ilhas. 
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Mais uma vez, estamos perante um discurso que procura traduzir uma postura negocial 
e que, consequentemente, acaba por também fazer eco da tensão instalada: «Ao 
acerto de um ou outro reparo, a que provavelmente se atenderá, juntou-se a hostilidade 
de críticas mordazes».  
À aparente abertura é imediatamente precedida da recusa categórica de qualquer 
veleidade autonomista. Chegara o tempo «de pôr de parte algumas heresias que 
fizeram é certo as delicias dos espíritos mas também cavaram a ruína das Nações», 
afirma inflexível, recordando a guerra que assola o ocidente. Para o secretário geral 
não há, portanto, alternativa ao centralismo, é uma questão de sobrevivência: «o 
fortalecimento do Estado é a tendência fatal dos povos que querem viver». 
Tal como Marcelo Caetano, também o secretário geral, entende a «União dos 
Municípios» como um instrumento ao serviço do Estado centralizador, na medida em 
que poderia contribuir para esclarecer sobre a missão das administrações locais. A 
União constituiria, portanto, uma escola de doutrina e, simultaneamente, uma escola de 
técnica administrativa. É, sobretudo, com esta última função que se procura cativar os 
autarcas, acenando-lhes com o conhecimento dos «novos rumos que vai tomando a 
ciência de administrar», com a competência dos técnicos e a eficácia da administração 
que poderiam alcançar. Mas o secretário geral, não esconde as expectativas que a 
«União dos Municípios» lhe oferece para a «vulgarização dos objectivos do Código 
Administrativo» e a sua rápida e fiel aplicação. Portanto, conclui: «Por que esperam, 
Senhores?»17 
Ao seu artigo, e sob o título mobilizador «A ideia em marcha», juntar-se-ão outros 
comentários elogiosos dos Presidentes das Câmaras Municipais do Sardoal e de 
Gavião, dr. Lúcio Serra Pereira e dr. Joaquim Lino Neto, respectivamente, e do chefe 
de Secretaria da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, o sr. Júlio da Silva Matos 
Pelouro.18  
Os comentários partem sempre dos mesmos pressupostos – a permeabilidade da 
administração local a interesses particulares, nem sempre conciliáveis no plano local, e 
muitas vezes divergentes do interesse comum da nação; a desarticulação e o 
isolamento, que inviabilizavam a troca de experiências, de conhecimentos, de recursos 
humanos etc.; e a indisciplina e a desordem que, em consequência, grassavam na 
administração municipal − e concluem-se com a exaltação da índole reformadora do 
governo, consubstanciada no Código Administrativo, cuja divulgação, interpretação e 
execução terá na «União de Municípios» um poderoso auxiliar.  
Em face do que aqui tem sido exposto, concluo que a Revista Municipal foi o canal, 
aparentemente exclusivo, de uma acção de “propaganda” e persuasão, dirigida aos 
autarcas dos municípios, com um objectivo bem definido: a criação da «União de 
Municípios». A hipótese de o assunto ter sido exclusivamente tratado na Revista 
Municipal, fundamenta-se no facto de não encontrar o tema da «União dos Municípios» 
tratado em nenhum dos diários e semanários de maior circulação. De qualquer 
maneira, fica a ressalva de não ter sido possível realizar uma pesquisa de grande 
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 ESTÊVES, Mário − «A União dos Municípios. A propósito do Código Administrativo», in Revista 
Municipal, Ano I, nº 3 (1940), pp. 3-7. 
 
18
 Cf. Revista Municipal, Ano I, nº 3 (1940), pp. 7-10. 
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amplitude temporal, isto é, incidiu apenas nos meses coincidentes no com as duas 
primeiras edições da Revista: Dezembro de 1939 a Fevereiro de 1940. 
De qualquer forma, mesmo que o assunto tenha obtido algum tratamento por parte da 
imprensa, não foi, definitivamente, comparável com o que mereceu na Revista 
Municipal. Uma ignorância ou um desinteresse que merecem ficar registados, 
sobretudo se considerarmos que o aparecimento da publicação foi noticiado pela 
imprensa19. 
Mas a marca do “mistério” acompanhará até ao fim o projecto da criação da «União dos 
Municípios». Depois de tão veemente e intensivo tratamento ao longo de três números 
da publicação da CML, o assunto desaparece definitivamente e nunca mais ninguém o 
evoca durante o período em análise. Dir-se-ia um assunto “tabu” ou proibido.  
Muitas questões ficam, portanto, por esclarecer, particularmente a da paternidade da 
ideia que chegou a estar «em marcha» na Revista Municipal. Terá partido de um 
“movimento” de esclarecidos pró-regime, à revelia do governo, isto é, de Oliveira 
Salazar? Tratou-se de uma tentativa de encenação concebida para a “grande festa de 
família”, o duplo centenário. A ideia da oportunidade, moral, material e simbólica, criada 
pela efeméride é central nos depoimentos transcritos na Revista, particularmente no do 
Presidente da Câmara Municipal de Gavião, Dr. Joaquim de Lino Netto20.  
O certo é que o projecto, independentemente da sua fonte animadora, esfumou-se. 
Tudo indicia que os autarcas terão acolhido com alguma desconfiança a «União» que, 
lhes terá parecido pouco “democrática”, com o seu órgão executivo dominado por 
Lisboa. Mas o fim abrupto do projecto também torna (muito) plausível a hipótese de 
uma intervenção do presidente do conselho, Oliveira Salazar: uma «União de 
Municípios» à escala nacional, entrosada com a União Nacional, não era uma força 
desprezível; com alguma facilidade escaparia ao seu controlo, tornando-se um contra-
poder.  
Refira-se ainda que a Revista Municipal, no seu quarto número, que terá sido publicado 
exactamente em Junho de 194021, transcreve um artigo redigido por Marcelo Caetano 
para o número comemorativo dos Centenários do jornal O Século, onde ele trata 
exactamente do papel do Município nas comemorações. Não há qualquer referência 
directa à «União dos Municípios», note-se.  
Desta feita, o Professor usa toda a sua eloquência para enaltecer a instituição 
municipal, pondo o enfoque na sua longevidade: «Instituições que servem hoje como 
há oitocentos, seiscentos ou quatrocentos anos, sempre com razão de ser, sempre 
com actualidade, sempre novas na sua antiguidade, são instituições necessárias e 
úteis, veneráveis no seu espírito, e indiscutivelmente ligadas ao próprio carácter da 
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 O aparecimento da Revista Municipal é noticia em jornais como O Século (22/12/39), A Voz (28/12/39), 
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 CAETANO, Marcelo − «O Município em Portugal», in Revista Municipal, Ano I, nº 3, pp. 7-10. 
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 Cf. «Direcção dos Serviços Centrais. Mapas estatísticos. Secção de Propaganda e Turismo», in Anais 
do Município de Lisboa 1940. 
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Nação.» E é na «razão de ser», que se consubstancia na integração do indivíduo no 
colectivo, que está o segredo da vitalidade e da unidade.  
No plano local, o Código Administrativo de 1936, representava a chave, pelo que daí 
em diante as possibilidades eram ilimitadas: «Fazer do Município uma instituição 
adequada aos tempos modernos, ao novo direito público e à evolução social em 
marcha é uma obra sedutora que depende apenas da vontade dos homens bons dos 
concelhos. E essa é a missão da nossa época, a missão que tornará os vereadores de 
hoje dignos das tradições recebidas e da gratidão futura.» 
Os valores doutrinários que enformam o artigo de Marcelo Caetano são os que 
permanentemente são invocados por todos os canais de propaganda utilizados. Não é 
possível extrair dele qualquer sugestão directa à «União de Municípios». Mas os 
destinatários do texto, isto é os autarcas, não deixariam estabelecer alguma relação 
entre eles e de considerar que na «missão» a que agora se referia o Professor estava 
presente a criação da «União dos Municípios». A própria reprodução do artigo na 
Revista Municipal, fechando uma sequência, procurar provavelmente reforçar esse 
vínculo. 
Entretanto, seis meses haviam passado desde que a ideia fora lançada nas páginas da 
Revista, e o programa das Comemorações do Duplo Centenário − assegurado por uma 
complexa organização de comissões e delegações regionais, compostas por indivíduos 
ligados ao aparelho do Estado (juntas de freguesia, câmaras municipais, governo civil, 
FNAT, SPN, Assembleia Nacional, etc.), organizações culturais, recreativas, 
desportivas, sócio-profissionais, grémios, etc. − arrebatava o país, envolvendo-o numa 
festa com fins políticos22. Uma campanha de propaganda de escala nacional e 
internacional que fora cuidada e atempadamente delineada, obedecendo às mais 
modernas técnicas. Desse ponto de vista, foi um sucesso. 
O mesmo não se poderá dizer da campanha para a criação da «União dos Municípios» 
que, tudo indica, morreu nas páginas da Revista Municipal. Como seu legado directo, 
perdurou por muitos anos a «Secção Jurídica», contemplando uma subsecção de 
«Legislação e Jurisprudência» que reportava «Leis, decretos e portarias de interesse 
municipal», «Despachos, circulares e ofícios emanados do Governo», os «Acórdãos do 
Supremo Tribunal Administrativo» e «Bibliografia», além da subsecção «Providências 
Municipais» dedicada exclusivamente a Lisboa, e na qual se incluíam as «Posturas, 
editais e os regulamentos» e as «Deliberações e despachos de execução 
permanente». 
Ainda assim, há outros textos publicados nos primeiros três números da Revista que, 
de alguma forma, se podem relacionar com os objectivos que norteavam o projecto de 
criação da «União de Municípios». Refiro-me especificamente aos que têm por tema a 
aplicação da nova legislação na Câmara Municipal de Lisboa, ou os que se debruçam 
sobre a forma como foram organizados os serviços, ou ainda os que aludem à 
complexidade técnica e administrativa de grandes projectos de intervenção urbanística 
então em curso, etc.  
Significativamente, alguns desses textos são da autoria dos novos directores 
municipais. No primeiro número, chamo a atenção para o quadro que esquematiza a 
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nova orgânica da Câmara; a explicação do projecto de modernização da Avenida 
Almirante Reis, decorrente do Plano de Urbanização, e que inclui uma série de plantas, 
perfis e fotografias da obra; e o texto do director dos Serviços de Abastecimento, que 
apresenta uma sinopse da sua actividade. No número seguinte, o segundo, o director 
dos Serviços Municipais de Finanças explica o orçamento recentemente aprovado; é 
também apresentada o trabalho a desenvolver pela Repartição de Arborização e 
Jardinagem; e o director dos Serviços Técnico-Especiais sublinha a relevância da sua 
função fiscalizadora junto das várias empresas privadas ou concessionárias que 
fornecem à cidade energia, água, transportes públicos, etc. Uma tão grande 
concentração de textos centrados na actividade dos serviços da Câmara Municipal não 
voltará a verificar-se na Revista, no período em análise 1939-44.  
Mas a Revista Municipal nunca esteve exclusivamente vinculada ao projecto da «União 
dos Municípios», pelo contrário. O seu lançamento foi também ao encontro dos desejos 
que o Presidente do Conselho manifestara, em Março de 1938: «Uma vez posta em 
marcha a ideia das comemorações centenárias o Governo julga que muitas 
publicações aparecerão em que particulares e corporações ou institutos científicos de 
ensino hão de mostrar, sob os mais diversos aspectos e nos mais diversos domínios, a 
acção de Portugal e dos portugueses nos oito séculos de existência.» 23 
Como é sabido, o vaticínio do Presidente foi, em grande medida, concretizado por via 
da actividade editorial desenvolvida pelos serviços do próprio Estado, com particular 
destaque para o SPN/SNI. Tratava-se, em síntese, de disponibilizar “espaço” para a 
comunidade intelectual e artística publicar os trabalhos que produzia de acordo com os 
parâmetros e os fins definidos pelo governo.  
O investimento compensava a diferentes níveis: no quadro da relação do poder com 
aquela comunidade, funcionava como factor de aliciamento, na medida em que é, 
também, por via da publicação da obra que o intelectual e o artista se afirmam e 
ganham notoriedade e reconhecimento público; no âmbito da actividade 
propagandística, a publicação funcionava como factor de validação da doutrina e, 
simultaneamente, como canal de difusão directa ou de acção complementar a outras 
produções como, as exposições, os cortejos históricos, etc.  
Como o Presidente do Conselho fez questão de sublinhar, depositava as maiores 
expectativas nesta estratégia de contaminação ideológica constante: «Não podem 
prever-se os resultados desta ideia a dominar todos os espíritos nos próximos anos; a 
atenção convergindo no mesmo plano fundamental de glorificação da pátria pode dar 
lugar a muitas e valiosas criações.» 
Com o objectivo de apresentar uma panorâmica do conjunto que, simultaneamente, 
reflectisse as prioridades editoriais da Revista, no período em análise, concebeu-se o 
Quadro que a seguir se apresenta. Previamente, e partindo da observação cuidada da 
publicação, foi concebida uma tabela com 20 áreas temáticas, com as quais foram 
classificados todos os textos publicados entre 1939 e 1973.  
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Quadro I − Conteúdos Temáticos no período 1939-43 
 
ÁREAS TEMÁTICAS Nº DE ARTIGOS % 
História/Memória 63 33,87 
Artes/Literatura 24 12,90 
Cultura local: eventos, equipamentos, políticas etc. 22 11,82 
Etnografia: lendas, tradições, pitoresco etc. 17 9,13 
Administração: teoria, providências municipais, legislação, 
jurisprudência etc. 14 7,52 
Obras: construção, remodelação etc. 11 5,9 
Actos oficiais e figuras do regime: comemorações, efemérides, 
inaugurações etc. 7 3,76 
Movimento Municipalista: «união dos municípios», reflexões etc. 7 3,76 
Desenvolvimento Local: Urbanismo, gestão da cidade etc. 6 3,22 
Relações internacionais 6 3,22 
CML: organização, serviços, dirigentes etc. 4 2,15 
Organismos apoiantes do regime: exercito, policia, bombeiros, 
sindicatos etc. 2 1,07 
Diversos 2 1,07 
Propaganda municipal 1 0,53 
Turismo 0 0 
TOTAL 186 100% 
 
 
Como está em evidência no Quadro I, a intensa produção historiográfica que 
caracterizou o Estado Novo − e particularmente o período 1938-40 por força das 
comemorações do duplo centenário − reflectiu-se na Revista Municipal, quer sob a 
forma de artigos assinados ou trechos de obras recentemente publicadas ou em vias 
de o ser, como por via da reprodução de documentos antigos. A uni-los está o 
interesse pelo passado mais remoto − particularmente, o que evoca a fundação da 
nacionalidade e a sua restauração − e, como não poderia deixar de ser, verifica-se um 
claro predomínio de textos sobre a história de Lisboa.  
A essa preponderância não é alheia a actividade desenvolvida pelo «Grupo Amigos de 
Lisboa», fundado, em 1936, por iniciativa de Gustavo de Matos Sequeira, João Pinto de 
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Carvalho (Tinop), José Pereira Coelho, Leitão de Barros, Levy Marques da Costa, Luís 
Pastor de Macedo, Mário de Sampayo Ribeiro, Norberto de Araújo e Rocha Martins. A 
eles e a muitos outros estudiosos que se lhes juntaram se deve o incremento que os 
estudos olisiponenses conheceram. Muitos desses trabalhos foram publicados pela 
CML, quer sob a forma de livro, quer sob a forma de artigos e separatas das suas 
publicações periódicas, particularmente da Revista Municipal. Através do Quadro II 
procurou-se dar uma ideia do “peso” dos sócios «Grupo de Amigos de Lisboa» no 
universo de colaboradores da Revista entre 1939-44. 
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Quadro II − Sócios do «Grupo de Amigos de Lisboa» 
 que colaboram na Revista entre 1939-4424 
 
Augusto Vieira da Silva, Engº  Jaime Lopes Dias, Dr. 
António Folgado da Silveira, Dr. José de Melo (Sabugosa) 
A. Câmara João Monteiro de Macedo 
A. G. da Rocha Madahil Luciano Ribeiro 
Arnaldo Faria de Ataíde Luis Chaves 
Américo Cortez Pinto Luís Keill 
Acurcio Pereira Luis Pastor de Macedo 
A. A. Mendes Correia  Luis Quadros 
Aquilino Ribeiro Luís Oliveira Guimarães 
Carlos de Passos Maria Archer 
Cardoso dos Santos Maria Brak-Lamy Barjona de Freitas 
Cardoso Martha  Maria da Luz de Deus 
Durval Pires de Lima, Prof. Matos Sequeira 
Eduardo de Noronha Mário de Sampayo Ribeiro 
Ferreira de Andrade Marquês de Rio Maior 
Ferreira Martins, General Marcelo Caetano, Prof 
F. Russell Cortez Orlando Ribeiro, Prof. 
F. A. Oliveira Martins Pedro Batalha Reis 
Herman Lima Raúl Esteves dos Santos 
H. Amorim Ferreira Russell Cortez 
Hugo Rocha Rocha Martins 
João Paulo Freire Sarah Beirão 
João Jardim de Vilhena Sousa Costa 
Jesuino Artur Ganhado Sidónio Miguel 
J. Monteiro Pacheco S. J. Sousa Gomes 
Joaquim Leitão Silva Bastos 
José Mendes da Cunha Saraiva 
 
Vasco Botelho do Amaral 
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 A informação foi retirada da revista Olisipo: boletim do Grupo “Amigos de Lisboa”, iniciada em 1938. 
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No Quadro II deixa também em evidência uma característica da Revista Municipal no 
que respeita ao discurso historiográfico: o seu ecletismo, como resultado do grande 
número de autores que nela publicam.  
De facto, e como procurarei demonstrar, no que respeita à sua componente 
historiográfica, a publicação não apresenta uma marca ideológica clara. Muitos dos 
textos presentes inscrevem-se na historiografia do «regime» ou «institucional» (Luís 
Torgal), na medida em que participam do esforço de reescrita da história à luz dos 
valores do nacionalismo, conferindo ao passado uma dimensão heróica e “positiva” 
que, em última análise, justificava o sucesso do presente e do futuro. Em grande parte, 
os obreiros e inspiradores dessa historiografia oficial provinham do campo integralista. 
Uma parte considerável dos valores do Integralismo Lusitano − como, o nacionalismo, 
o tradicionalismo, o catolicismo, o anti-parlamentarismo, o anti-liberalismo etc. − era 
partilhada com os ideólogos salazaristas, pelo que a aproximação entre os dois 
campos foi inevitável.  
Na grande maioria dos casos, os autores destes textos desenvolvem um discurso mais 
próximo da literatura, ou seja, que evidencia uma preocupação maior com a forma de 
comunicar do que com o rigor da informação que é transmitida. Uma prática que se 
poderia designar por “história de divulgação”. As analogias fantasiosas e 
despropositadas entre o passado e o presente são frequentes, além de elogios directos 
a Oliveira Salazar e ao seu governo. 
Mas também se encontram textos ideologicamente “neutros” que, em regra, 
evidenciam uma preocupação metodológica, que se exprime na descrição minuciosa 
do seu objecto de estudo e no elencar de todas as autoridades (documentos, estudos 
etc.) relevantes para o seu conhecimento profundo. Portanto, uma história 
«documentalista» e «narrativa», também classificada de «positivista», na medida em 
que partia do pressuposto que o estudo analítico dos documentos garantia todo o rigor 
à análise histórica.  
Ainda assim, importa sublinhar que a neutralidade ideológica se encontra, de alguma 
forma, comprometida, quer pelos temas que invariavelmente são seleccionados − que 
vêm legitimar a forma corporativa e centralizadora do regime −, quer pela inibição de 
organizar e interpretar o conhecimento adquirido numa perspectiva interdisciplinar, o 
que necessariamente impulsionaria as reflexões no campo epistemológico e 
metodológico.  
Observa-se, assim, um interesse especial por questões relacionadas com a 
administração do município, com os seus monumentos − particularmente, os de índole 
religiosa ou militar − e com os costumes e as tradições mais remotas. A título 
exemplificativo, e de forma a traduzir a variedade temática e discursiva, analisam-se 
agora alguns dos artigos publicados. 
No que concerne a esse primeiro domínio temático, destacam-se vários os textos do 
reconhecido olisipógrafo Augusto Vieira da Silva25 sobre: «Os limites de Lisboa. Notícia 
histórica» (nos Nº 5 e 6); «A evolução paroquial de Lisboa» (Nº 13/14); e «Notícias 
históricas das Freguesias de Lisboa» (Nº 15 e 16).  
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O autor, adopta, fundamentalmente, um discurso descritivo da evolução do município 
no tempo e no espaço, sem se preocupar com explicações: «Os limites impostos por D. 
Fernando à Cidade, que provavelmente se julgou serem intransponíveis durante muitas 
gerações, foram sendo rapidamente ultrapassados, e já antes de findar o século XVI a 
povoação, desprezando a cinta que lhe havia sido imposta por aquêle rei, havia tomado 
tal incremento, que obrigou à criação de novas freguesias em território para além das 
muralhas da cerca nova». A perspectiva oferecida por Vieira da Silva é, pois, a de uma 
cidade que cresce “naturalmente” (organizando-se em paroquias), à mercê de forças 
insondáveis e à revelia do seu soberano. Este, por sua vez, é movido por razões de 
ordem militar, a defesa da cidade, tributária e administrativa (justiça, segurança etc).  
Muitos outros trechos se poderiam aqui reproduzir como testemunho desta 
historiografia que apenas regista a mudança, mas não procura explicá-la 
verdadeiramente. Refira-se também que Vieira da Silva, de uma maneira geral, se 
abstém de tecer considerações de valor sobre a administração do território ou de 
exaltar quaisquer valores ideológicos.  
De entre as contribuições do director municipal dos Serviços Centrais e da Revista, dr. 
Jaime Lopes Dias, chamo a atenção para o seu artigo sobre a «Divulgação da 
administração e da história dos municípios», publicado no segundo número da Revista. 
Note-se desde já, que o primeiro foi publicado ainda no quadro da “campanha” para a 
criação da «União dos Municípios». No fundamental, Jaime Lopes Dias faz um elogio 
moderado ao Código Administrativo de 1936, pelas garantias de escrutínio da 
administração que estabelece, procurando apresentá-lo como um documento que 
recuperava as tradições municipalistas mais remotas.  
Para tal, faz remontar a sua história aos tempos imemoriais em que «classes 
diferentes, algumas com direitos e obrigações especiais, mas vivendo sob a ameaça 
dos mesmos perigos e o peso das mesmas necessidades, compartilhavam, todos, de 
boa vontade, nos sacrifícios exigidos e nas responsabilidades de Govêrno». Uma 
espécie de “democracia natural”, que tomava a forma de «concílio», onde se decidiam 
todas as «causas grandes e graves». A publicidade dessas decisões estava, portanto, 
assegurada à partida. No que toca aos «assuntos leves», os únicos que eram 
confiados a representantes (os juízes ou homens bons), a sua publicidade era 
assegurada por um «porteiro ou pregoeiro». 
Essa solidariedade comunitária original, entretanto, perdera-se, não obstante o 
aparecimento de outras formas de publicitar as decisões e os actos da administração 
como: o edital, a imprensa, o carácter público das reuniões. Jaime Lopes Dias faz 
então eco da opinião que «distinto municipalista», o Dr. Manuel Pires Bento, expressou 
em 1931, através da sua obra A Questão Municipal: «Esse direito (de conhecer o que a 
Câmara faz) não está nitidamente reconhecido, e não se encontra por forma alguma 
assegurado. A vida dos corpos administrativos decorre ocultamente. Ao cidadão mais 
graduado em escala social, a sua Junta de Freguesia, por velhacaria ou por simples 
birra, pode recusar impunemente o exame do seu livro de actas. Não há sequer um 
meio eficaz de obter uma certidão de actas, de livros ou documentos (…)». 
Portanto, em boa hora viera o espírito reformador do Estado Novo. Depois de invocar 
alguns dos artigos consignados no Código Administrativo de 1936 − como, o art.º 53.º, 
que estabelece a obrigatoriedade de fixar, em todas as freguesias do concelho, os 
regulamentos e posturas vigentes; o art.º 155.º, onde se determina que os relatórios, os 
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balanços e as contas dos serviços municipalizados devem ser publicados; a natureza 
pública das reuniões de câmara, estabelecida no art.º 280.º etc −, Jaime Lopes Dias 
conclui que «alguma coisa se adiantou, como se vê, nos meios ou faculdades 
concedidas aos munícipes para conhecerem dos actos da administração municipal». 
Não era, portanto, um código perfeito, acabado, mas recuperava muitos dos princípios 
originais. 
O impulso que o Estado Novo procurou dar ao desenvolvimento dos estudos históricos 
locais também merece o elogio de Jaime Lopes Dias. Mas, como faz questão de notar, 
«o comum dos municípios desinteressou-se do assunto e, que saibamos, à-parte o 
Porto, Coimbra e Tôrres Novas, onde Magalhãis Basto, Pinto Loureiro e Artur 
Gonçalves corresponderam inteiramente à missão que as câmaras lhes confiavam, 
nada se fez de prático».  
Note-se que Jaime Lopes Dias, reitera a avaliação que formulara no artigo anterior, 
sobre a criação da «União de Municípios», ou seja, que em face à «acção» do Estado 
Novo os municípios se têm mantido inactivos, indiferentes. Uma posição pública que 
vem legitimar, em face do governo, o protagonismo que a Câmara Municipal de Lisboa 
pretende assumir no universo dos municípios.  
Não admira, portanto, que Jaime Lopes Dias dê prosseguimento ao seu artigo com 
uma resenha sobre a «publicidade impressa» da Câmara. Isso fá-lo recuar ao ano de 
1834 quando, por proposta do vereador Anselmo Braancamp Freire, se criou A 
Synopse. Note-se que Anselmo Braancamp Freire aderiu ao Partido Republicano em 
1907, tornando-se seu dirigente destacado. Foi o primeiro presidente republicano da 
Câmara de Lisboa e do país (1908). Mantendo-se em funções até 1913. Jaime Lopes 
Dias, se o quisesse, poderia ter suprimido a informação sobre a paternidade da 
proposta. No caso de outras publicações posteriores essa informação não consta. Mas 
o facto é que naquele caso deu, e isso deve ficar registado atendendo à estratégia 
vigente de silenciamento ou maldizer sobre tudo o que respeitava à 1.ª República e 
seus protagonistas. 
Depois da sua longa e objectiva exposição, onde se incluem as publicações do 
presente, Jaime Lopes Dias assume a retórica oficial para deixar um “recado” 
relacionado com Arquivo Municipal. Depreende-se que, na sua opinião, o assunto não 
tem merecido a devida atenção. Não dá mais esclarecimentos, mas não deixa de 
exprimir a sua confiança: «Tudo, se Deus quiser, seguirá o seu rumo e se resolverá, 
como é mister, neste ressuscitar, que há tempos começou e vai alastrando em 
obediência à doutrina da recuperação, pelos municípios, da sua velha função educativa 
e cultural».26 
Os monumentos, pela sua elevada carga simbólica − quer como testemunho de 
determinados factos ou personalidades da história tidos por relevantes, quer como 
símbolo da capacidade nacional − são também objecto da atenção permanente da 
Revista Municipal, que a eles dedica mesmo algumas secções. Um interesse que se 
harmoniza com a acção desenvolvida pelo Estado Novo que, através da estrutura 
institucional que criou − Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (1930); 
Academia Nacional de Belas Artes e Conselho Superior de Belas Artes (1932); 
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Secretariado de Propaganda Nacional (1933) − investiu na inventariação e 
classificação do património por todo o país e na sua promoção.  
A própria Revista faz, por diversas vezes, eco desse trabalho e das motivações que o 
orientam. Pela sua clareza, chama-se a atenção para um artigo da autoria de Sarah 
Beirão27, intitulado precisamente «Monumentos da capital», que tem por objecto a 
restauração da Sé de Lisboa. A autora inicia o seu artigo com um rasgado elogio ao 
trabalho desenvolvido pelo «ilustre Director Geral dos Monumentos Nacionais − o 
Senhor Engenheiro Henrique Gomes da Silva». Apresenta-o como uma espécie de 
líder executivo de um «movimento considerável», de uma «campanha importantíssima» 
que tem por fim «acudir, amparando no estertor da derrocada, as maravilhas que 
cantam no granito todo o esplendor do nosso engenho, todo o fulgor da nossa 
imaginação meridionais.» E mercê da «força de vontade ao serviço de um espírito 
superior», materializada «num milagre de intenso labor», essa riqueza monumental do 
país tinha a oportunidade de ressurgir, «regressar ao período áureo da mocidade 
distante». 
Para os que não se cansam de «trabalha por engrandecer a pátria, ensinando aos que 
não tem outro fito que angariar fortuna pessoal, que nem só de pão vive o homem», a 
autora não esquece de deixar o seu «Bem haja», antes de se ocupar da Sé 
propriamente dita. 
Note-se, para já, o dramatismo que modela o início do artigo de Sarah Beirão, a 
sobrevalorização dos valores da hierarquia e do trabalho enquanto eixos do 
ressurgimento da pátria, e a crítica moral ao individualismo. Trata-se de um exemplo 
expressivo do tipo de discurso, com fins propagandísticos, que era produzido por 
ocasião dos actos oficiais e impregnava as publicações emanadas da administração. É 
também dominante na Revista Municipal no período em análise.   
A abordagem que Sarah Beirão faz da restauração da Sé, é igualmente esclarecedora 
quanto aos objectivos que guiavam essas intervenções no património, protagonizadas 
pela administração do Estado Novo, com a cumplicidade ou o conformismo dos 
historiadores. Mas significativamente, no artigo não há qualquer referência à 
participação de um historiador ou instituição relacionada com a História nessa obra de 
restauro do património. Tudo se ficou a dever «ao esforço do Senhor Eng. Henrique 
Gomes da Silva e do ilustre arquitecto Senhor António Couto».  
Essa participação não era, de facto, necessária, porque o que se pretende é recuperar 
a forma supostamente original da construção, porquanto ela é símbolo da fundação da 
nacionalidade, mas também testemunho da capacidade do poder central. Era esse o 
verdadeiro móbil da acção e não a história, enquanto estudo analítico e interpretativo 
do devir.  
Esse interesse oportunista pela história, ou mais concretamente, o aproveitamento das 
potencialidades simbólicas do legado histórico é bastante evidente no artigo de Sarah 
Beirão. A autora parte da incerta, mas firme, proposição de que «parece 
definitivamente assente que a Sé foi mandada construir por D. Afonso Henriques após 
a conquista de Lisboa em 1147». Ainda alude a épocas anteriores, em que a «cidade» 
foi «vítima de invasões de povos de raças e religiões diferentes», para justificar a 
«tradição» de a Sé ter sido «igreja visigótica e mesquita árabe, antes de ser igreja 
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cristã». Mas desvaloriza esse «rezar» lendário por ser «vago», ao qual justapõe a 
informação segura − provavelmente porque sustentada em documentação, mas que a 
autora não evoca − de que «a primeira constituição do cabido da Sé, [sic] data de 1150 
e que o primeiro bispo de Lisboa foi o inglês Gilberto.»  
Estabelecida, portanto, a simultaneidade da criação da Sé de Lisboa, com a conquista 
da cidade e a fundação da nacionalidade, pouco mais havia para «acudir». Com 
excepção «do formosíssimo claustro» que «os entendidos» dizem ser «da época 
dionisiana» e das intervenções ocorridas «sob a égide de poderosos monarcas D. 
Afonso IV, D. Fernando e D. João I», todas as restantes transformações apenas 
desvirtuavam o legado do primeiro rei. Daí que a autora se regozije com o resultado 
obtido pela Direcção Geral dos Monumentos Nacionais: «O vetusto monumento 
aparece-nos hoje despojado de européis com que o enfeitaram, mascarando-lhes a 
imponência primordial com arrebiques que, lhe alteravam a forma clássica, a pureza de 
estilo tipicamente românico.»28 
Em face do que aqui foi evocado do artigo de Sarah Beirão, a título exemplificativo das 
motivações que orientavam as intervenções de restauro do património, mas sobretudo 
do discurso produzido para apresentar publicamente essas mesmas intervenções, 
poderá retirar-se o objectivo concertadamente persuasivo a que obedeciam. Tal como 
do enfoque ou sobrevalorização do passado medieval, tempo fundador e heróico, se 
extrai a legitimidade de um regime corporativo, autoritário e centralizador. 
O interesse e valorização do património de Lisboa parece ser também o objecto da 
secção «Embaixadas e Legações», que se mantém ao longo de 1940. Mas é, 
sobretudo, pretexto para a recolha de depoimentos de embaixadores, e outros adidos 
diplomáticos, sobre os portugueses.  
Considerando que o lançamento da Revista Municipal coincidiu com o despoletar da 2.ª 
Grande Guerra, perante a qual o país assumiu uma posição de neutralidade, aquele 
destaque não é certamente fruto do acaso, mas antes expressão da sintonia política 
que reinava na administração do Estado, sob o regime vigente, e do cuidado posto na 
comunicação por ela produzida, de forma a garantir o concerto das posições 
assumidas por todos os que representavam o Estado. Questão particularmente 
relevante no domínio das relações externas.  
Conforme é explicado no primeiro número, a secção tem por objectivo «arquivar 
aspectos das várias Legações e Embaixadas, muitas delas velhos palácios 
portugueses» e, simultaneamente, «colher as impressões dos diplomatas que, nesses 
edifícios, representam espíritos e ambientes estrangeiros debruçados com simpatia 
sobre o nosso viver.»29  
A secção manteve-se até ao final de 1940, cobrindo apenas os seguintes países: 
França (Nº 1), Espanha (Nº 2), Grã-Bretanha (Nº 3), Itália (Nº 4), Alemanha (Nº 5) – no 
fundo, os países europeus beligerantes, com os quais Portugal mantinha relações de 
maior proximidade. Vincava-se assim a posição oficialmente equidistante do país, isto é 
neutral, de bem com todos e em paz. Além dessa imagem conciliadora, e não menos 
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importante, os diplomatas predispuseram-se a corroborar a visão do Império, da sua 
história centenária, e a exaltar os valores modeladores definidos pelo Estado Novo. 
Mas notam-se diferentes níveis de comprometimento e entusiasmo.  
A retórica atinge o seu máximo pelo punho do ministro da Alemanha, Oswld Baron 
Hoyningen-Huene que, nas suas «Divagações lisboetas», enaltece o carácter raro da 
capital, enquanto espaço onde «as recordações dos tempos idos, em vez de asfixiarem 
o presente, o [animam], inspirando vida e confiança»; tece as relações seculares de 
cooperação entre os dois países, evocando «a vinda dos primeiros cruzados alemães 
que, fervorosos guerreiros da fé cristã, auxiliaram o Fundador da Nação Portuguesa, D. 
Afonso Henriques, na sua luta vitoriosa contra o inimigo mouro e na conquista desta 
mesma Lisboa»; os seus «compatriotas – sábios e marinheiros ou simplesmente 
aventureiros – que acompanharam os heróicos navegadores, a cuja força de vontade, 
ciência e inteligência a humanidade deve uma das mais decisivas obras da história 
universal»; e «a colaboração dos impressores, comerciantes, técnicos e eruditos 
alemãis [sic], para os quais [Lisboa] tem sido particularmente acolhedora, e que por seu 
lado, procuraram contribuir para a valorização intensa do grande património natural e 
cultural do povo português ou dos progressos que à actividade portuguesa se devem». 
Nos tempos presentes, o ministro da Alemanha, descobre «uma Lisboa trabalhadora, 
com o seu comércio e a sua indústria cada vez mais desenvolvidos, os seus 
exemplares Institutos científicos e culturais, as realizações impressionantes e 
modelares do actual momento da reorganização e do progresso cada vez mais 
acentuados da sua vida política e social, e a afirmação imperturbável do seu carácter 
nacional e imperial – a Lisboa de Carmona e Salazar, incansável no labor duro e 
áspero, mas também cheia de entusiasmo e de vida, consciente da grandeza da 
história nacional e da alta missão de Portugal no concerto dos povos, da sua força, do 
seu valor e da sua responsabilidade, − e serena ainda nos momentos aflitivos das 
crises e ansiedades universais…»30 
No “depoimento” do «ministro de Itália», Renato Bova Scoppa, está presente a mesma 
preocupação de destacar a história partilhada, neste caso, o «berço comum», e de 
elogiar explicitamente as opções do presente: «Renovando-se no seu profundo, a vida 
de Lisboa continua nas linhas das suas tradições antigas, com outras formas, mas com 
o mesmo espírito nacional. O conjunto de edifícios do Instituto Superior Técnico, a 
imponência da Avenida da Liberdade, os grandes bairros moderníssimos das Avenidas 
Novas, sem esquecer os recentíssimos bairros populares, sãos e racionais, pela 
modernidade das construções, e sobretudo a Exposição do Duplo Centenário, perfeita 
na sua harmonia arquitectónica, e na representação sintética das glórias portuguesas 
de oito séculos de história, a capital do grande D. Manuel, e do iluminado D. João V, 
está-se tornando a digna Lisboa de Oliveira Salazar.»  
Um dinamismo que, na perspectiva do ministro, reafirmava «o paralelismo entre a 
eterna Roma de Augusto que o duce renova, e a vivaz cidade do Tejo».31 
O «embaixador d’Espanha», D. Nicolas Franco, «irmão do generalíssimo Franco», 
concedeu algum destaque ao palácio onde estava instalada a embaixada, o palácio da 
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Palhavã, dando ênfase aos seus aspectos arquitectónicos e à sua história, por via dos 
proprietários e moradores que conheceu. Para tal ter-se-á fundamentado em vários 
estudos portugueses, mas particularmente num «muito douto e documentado de 
Santos Farinha, dedicado ao Marquez da Foz e publicado em 1923». Após esse 
esboço historiográfico, e de umas breves evocações do tempo dos descobrimentos − 
que portugueses e espanhóis partilharam −, o embaixador sublinha a importância 
estratégica que Lisboa ainda mantém, enquanto  «Rainha de um Império» e «uma das 
principais portas da Europa», auspiciando-lhe «um futuro brilhante que a passos 
rápidos se sente chegar, e que sem dúvida não há-de desmerecer do brilho e opulência 
passados».32 
É nos depoimentos recolhidos nas embaixadas de França e, sobretudo, da Grã-
Bretanha que se pressente algum cuidado em salvaguardar um distanciamento em 
relação ao regime do Estado Novo: não há qualquer referência aos seus líderes, nem 
tão pouco um elogio ao presente, enquanto resultado da acção governativa. Ambos os 
textos se concentram no passado, mas o sentido da abordagem não é de todo 
coincidente. 
A “representação” francesa foi “delegada” na esposa do embaixador, Manoelle 
Amé.Leroy, e constou de uma transcrição de alguns excertos redigidos para uma «obra 
monumental», recentemente publicada em Paris, pela Librairie Plon: «L’enfants et sa 
mère`a travers le monde». Trata-se, portanto, de um texto que procura retratar Portugal 
e os portugueses, através daquelas relações familiares e por evocação de uma série 
de lendas históricas e religiosas, além de referências de natureza etnográfica que 
salientavam o carácter pitoresco dos costumes. No fundamental, fica a imagem de um 
país rural, pobre, crente, mas feliz e, sobretudo, imutável. E de acordo com a autora é 
nessa omnipresença do passado «que se encontra a verdadeira formosura, a raridade 
e o inédito destas velhas terras da Lusitância.» Ainda assim, o retrato esboçado a partir 
de um olhar estrangeiro, no caso francês, acabava por corroborar com uma das visões 
que o Estado Novo procurava insistentemente inculcar na Nação.33  
Diverso é o “depoimento” do embaixador da Grã-Bretanha, Sir Walford H. M. Selby, 
que está circunscrito à história “geográfica” da missão inglesa em Lisboa, com 
referência aos respectivos representantes. O maior enfoque no edifício que ocupavam 
naquele momento, integrado numa quinta «na zona alcantilada do Bairro da Lapa», é 
pretexto para uma alusão às características que definem a «casa típica de Lisboa e dos 
seus mais próximos arrabaldes» e para um elogio à ruralidade: «um inglês sente-se em 
geral mais atraído por uma casa de campo [do] que pelas glórias formais das 
residências citadinas; e até sacrifica o «conforto» pelo qual é famoso no estrangeiro, 
para gozar os afáveis desconfortos de uma vida campestre.» 
Após o revelar daquela intimidade que, independentemente da sua sinceridade, se 
sintonizava plenamente com os valores gratos ao regime, o embaixador deixa escapar 
um pequeno reparo, muito subtil, mas que deixa uma nota discordante na avaliação da 
renovação urbanística em curso na Cidade. Ao que parece, o edifício da embaixada, 
que «até há relativamente pouco tempo, também partilhava com outras grandes casas 
do bairro o privilégio de largas vistas sobre o estuário do Tejo», fora lesado na 
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sequência de «recentes construções na Rua Arriaga [que] só pouparam porém esse 
atractivo nos andares superiores». 
Uma infelicidade que não impede que a chancelaria britânica manifeste o seu agrado 
pelo «seguro desenvolvimento e revigoramento dos laços que unem Portugal com a 
sua histórica amiga e aliada.»34 
Sobre os palácios propriamente ditos, a Revista Municipal guardou um registo 
exclusivamente fotográfico, contemplando aspectos exteriores e interiores. Essa 
espécie de foto-reportagem, que incluiu em média 7 fotos, dispostas em páginas não 
numeradas, de papel acetinado (couché), tanto antecipa o “depoimento”, como pode 
sucedê-lo. Como provável sinal da relevância das nacionalidades, na página de 
abertura de cada depoimento está presente uma pequena alusão gráfica à bandeira do 
respectivo país.  
A presença da secção «Embaixadas e Legações» e a sobrevalorização do património 
construído poderá ainda relacionar-se com a actividade turística que se procurou 
incrementar através das Comemorações Centenárias, quer como forma de dar 
desenvolvimento à propaganda internacional, quer tirando partido das condições de 
segurança que o país podia oferecer, no quadro de um continente em guerra.  
A este propósito, merece referência o facto de a Revista Municipal apresentar, até ao 
final de 1941, os seus sumários traduzidos em francês, além da informação da 
disponibilidade para fornecer, a todas as entidades que o solicitarem, uma tradução 
(em francês, inglês ou espanhol) de todos os artigos publicados.  
Referência ainda à secção «Documentos antigos», presente logo no primeiro número 
da Revista, com promessas de publicar «documentos particularmente interessantes e 
de indiscutível valor histórico do Arquivo da Câmara». Mas o saldo ficou aquém da 
expectativa criada: naquele número, foi apresentada uma reprodução do Foral de 
Lisboa; e nos números 2 e 5, reproduzem-se umas cartas que constam do «Livro dos 
Pregos», que aludem a «Privilégios e regalias concedidos ou mantidos aos moradores 
de Lisboa». Note-se que o ciclo de vida desta secção coincide com o ímpeto 
municipalista que marcou os primeiros números. 
Muitos outros textos de natureza histórica ou memorial preenchem as páginas da 
Revista Municipal, mas os que atrás foram evocados, com algum pormenor, constituem 
uma “amostra” suficiente do conjunto. Por eles se revela não só a forma como o Estado 
Novo soube forjar, a partir da história, a linha de continuidade que viabilizava no 
presente «o mesmo povo, a mesma Nação, o mesmo Estado», legitimando assim o 
seu “modelo” político-institucional, bem como os valores em que se alicerçava; fica 
também a descoberto o grau de comprometimento da publicação com o esforço então 
desenvolvido para persuadir a sociedade da veracidade e do alcance dessa (re)visão 
histórica e ideológica. 
Outro plano que reflecte o nível de entrosamento da Revista Municipal com a estratégia 
propagandista do Estado Novo, pode descobrir-se através das autorias desses textos. 
De facto, alguns dos colaboradores da publicação estavam directamente envolvidos na 
organização das comemorações do Duplo Centenário como é o caso, de Júlio Dantas 
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(presidente da comissão executiva), de Luiz Pastor de Macedo35 e de Raul Lino; ou 
pertence ao rol de historiadores, investigadores ou simples curiosos que, através da 
imprensa, de organismos e instituições (Academia Portuguesa de História, Academia 
de Ciências de Lisboa, Academia Nacional de Belas Artes, Agência Geral das 
Colónias, Biblioteca Nacional, Instituto de Coimbra, Sociedade de Geografia de Lisboa, 
Secretariado de Propaganda Nacional, Assembleia Nacional, etc.) ou por sua livre 
iniciativa, vinham produzindo os mais variados textos − pequenas monografias, artigos 
de pesquisa histórica, de inventariação do património, de divulgação de documentos 
antigos, biografias e memórias, etc. −  quase sempre modelados por um patriotismo 
exacerbado. Aos já referidos, acrescenta-se:  Artur de Motta Alves, Dr. José de Oliveira 
Boléo, Franz-Paul de Almeida Langhans, Jorge das Neves Larcher, Durval Pires de 
Lima, Henrique de Campos Ferreira Lima, Dr. António Gomes da Rocha Madahil, 
Rocha Martins, Prof. Dr. José Augusto de Oliveira, Luís de Pina, Dr. Hipólito Raposo, 
Dr. Mário de Sampayo Ribeiro, entre outros. 
Retomando ao Quadro I, pode observa-se que a segunda área temática mais 
expressiva é a que designei por «Artes/Literatura», que contempla fundamentalmente 
textos de natureza literária. Estes, encontram-se fundamentalmente distribuídos pelas 
secções: «Cancioneiro de Lisboa» e «Antologia de Lisboa». A sua importância ou peso 
nos conteúdos da publicação é muito relativa, já que decorre, sobretudo, da sua 
regularidade no período em análise. 
Através do «Cancioneiro de Lisboa», a Revista Municipal propõem-se coligir «Versos, 
versos a Lisboa ou a aspectos pitorescos da Cidade; sem preocupação de cronologia, 
de escola, − e até de nacionalidade – pondo lado a lado o clássico português e o 
modernista parisiense, ao acaso do que (…) forem mandando os lisboetas que ainda 
fazem ou lêem versos».36 Para ilustrar o tom e estimular os lisboetas são coligidos 
versos de Camões, Garcia de Rezende, Jacques Ayrens e Marquez de Rio Maior. 
Aparentemente, o desafio não teve resposta, já que os autores posteriormente 
evocados são poetas consagrados, e nunca é feita qualquer alusão a sugestões ou 
propostas externas. Exceptua-se o caso de uma premiada nos Jogos Florais de 1940, 
da autoria de «Silva Bastos», intitulada «Madragôa», publicada no terceiro número da 
Revista Municipal. 
Sobre a segunda secção, a «Antologia de Lisboa» pouco há a acrescentar. É aliás 
apresentada como «Irmã gémea» da primeira, obedecendo portanto ao mesmo 
programa. Os primeiros autores representados foram: António Feliciano de Castilho, 
Júlio de Castilho, Aquilino Ribeiro, Maria de Carvalho, Laura Chaves. 
De qualquer forma, importa registar que a selecção realizada foi determinada pelo 
critério ideológico, não obstante contemplar uma diversidade de autores razoável e um 
amplo arco temporal. Invariavelmente, os textos cantam ou evocam a história e a 
beleza de uma Lisboa, intemporal, ou seja, que o tempo não conseguiu mudar na 
essência. 
Essa sobrevalorização “do que persiste”, traduz-se também pela presença de artigos 
que tomam por objecto as tradições mais populares (figuras, crenças e 
comportamentos). Também delas o Estado Novo conseguiu extrair uma simbologia 
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nacionalista, capaz de alimentar o orgulho do povo, e assegurar a manutenção de um 
sistema social assente numa economia predominantemente rural, de reduzido 
rendimento para a maioria da população, onde o analfabetismo grassa etc.. No 
fundamental, fazem o elogio do trabalho, da humildade ou mesmo da miséria honrada, 
e apelam ao conformismo devoto. Como se pode observar no Quadro I, ocupam o 
quarto lugar das áreas temáticas da Revista Municipal, denominada «Etnografia». 
No entanto, regista-se que nem todos os textos reflectem com idêntico vigor o ideário 
salazarista. Há até diferenças muito significativas ao nível da perspectiva de 
abordagem e do discurso, pelo que merecem alguma atenção.  
Refiro-me, particularmente, a uma série de artigos publicados com alguma 
regularidade, a partir do segundo número, sob o título «Tipos Populares». É 
apresentada da seguinte forma: «Pode talvez surpreender alguns, este artigo onde se 
abordam pitorescos e intimidades citadinas. A Revista Municipal pretende ser porém 
um repositório animado do viver citadino, − e acolhe com satisfação êste trabalho em 
que Maria Archer, distinta jornalista, fêz jornalismo lisboeta. Os traços que documenta 
podem parecer-nos hoje comezinhos − mas terão para as gerações vindouras, 
justamente por serem aspectos flagrantes do viver de muitos, um interesse de 
documentário anecdótico.»37 
A personagem retratada é «A porteira» e, ao contrário do que as palavras de abertura 
sugerem, Maria Archer38 capta-as pelo ângulo das condições miseráveis em que vivem 
e trabalham: «Vivem, todas, no prédio a seu cargo, no fundo da escada, em cubículos 
onde falta ar e luz. Os prédios são como as cidades, têm os seus arrabaldes de 
pobreza. As águas-furtadas são a pobreza alegre, florida, com ar e sol. As caves 
alojam os pobres que cheiram ao bafio dum suor antigo. O cubículo da porteira é ainda 
menos do que a cave. Acanhado espaço e tão metido na terra, a designação de 
«cubículo» assenta-lhe perfeitamente.» Mais adiante, referindo-se explicitamente à 
forma como são remuneradas, Maria Archer não se coíbe de afirmar que «Algumas, 
que desdenham o cubículo e habitam na cave, nada recebem, e ainda pagam ao 
senhorio; por exemplo: − o senhorio entende que a porteira pode habitar o cubículo e 
receber 30 escudos mensais; se ela, porém, prefere habitar a cave, e a cave tem uma 
renda de 150 escudos, paga ao senhorio todos os meses os 120 escudos que ele deixa 
de receber.»39 
Na surpresa não cabe a reacção de quem se depara com um discurso tão “marginal”, 
no conteúdo e na forma, em relação ao que domina a Revista Municipal, e em face do 
conhecimento do momento de afirmação que a cidade, a nação e o Estado 
protagonizam. E não se tratou de um caso isolado, que por infortúnio tivesse escapado 
ao controle da direcção da publicação (e/ou da Censura), porque como atrás se referiu, 
no período em análise, a autora publicou uma série de artigos, concretamente mais 
oito, centrados em outras personagens −  «O ardina» (nº 3, pp. 77-80); «A peixeira» (nº 
4, pp. 53-56); a criada (nº 5, pp. 49-52); «O moço de fretes» (nº 8/9, pp. 53-56); «O 
cocheiro» (nº 10, pp. 41-43); «O padeiro» (nº 11/12, pp. 67-70); «Os «gangas»» (nº 
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13/14, pp. 73-76); «A lavadeira» (nº 18/19, pp.43-46) − e mantendo o seu ângulo de 
análise inalterável.40 
Por vezes assume mesmo um tom de denúncia, bem patente nas palavras que 
encerram o seu artigo sobre os «gangas» ou operários: «O tinir das ferramentas é 
como uma ordem, uma ordem que o meu entrevistado entende. O homem de fato de 
ganga não se demora. Despede-se ou despede-me. Acerca-se do carro em reparação, 
agarra nuns ferros, mete-se debaixo do «chassis», com o corpo todo sumido, as pernas 
de fora, no basalto da rua, estendidas como coisa morta. E eu tenho a impressão que 
aquelas pernas vestidas de ganga pertencem a um corpo destroçado, esmagado − 
uma vítima do carro, da vida e de todos nós.»41 
Acrescente-se que o facto de os artigos terem por base a experiência de vida da 
própria autora, complementada ao que parece com informação recolhida em 
entrevistas que realizou para o efeito, contribui para vincar autenticidade das histórias. 
Trata-se, portanto, de um discurso que, pelos temas que privilegia e pela forma crua e 
pormenorizada como os aborda, se poderá considerar integrado no movimento neo-
realista. 
A colaboração regular de Maria Archer com a Revista Municipal contribui, sem dúvida, 
para vincar a natureza ambígua da publicação face ideologia do regime. Refira-se 
ainda que, desde 1939, Maria Archer era, provavelmente, uma autora “vigiada” pela 
censura, já que nesse ano uma obra sua fora retirada do mercado, sob acusação de 
ser amoral ou mesmo “pornográfica”. O que não obstou a que viesse a colaborar na 
Revista Municipal.  
Ora, não é plausível que o director da Revista quando convidou Maria Archer − por sua 
vontade ou por indicação superior −, ou aceitou a sua colaboração, desconhecesse 
aquele episódio. O caso parece ter gerado alguma efervescência nos meios literários e 
ecos na imprensa: a 4 de Fevereiro de 1939, Mário Dionísio, no jornal O Diabo, 
pretexto de uma crítica ao livro, saiu em defesa da «mulher moderna», considerando 
que «indiferente aos juízos dos homens, biológica ou socialmente falando, a lenta 
evolução das coisas continua, indiferente às liberdades e às repressões.» Embora 
reconheça «aspectos de rebelião, de desordem» na forma como a mulher iniciou a sua 
afirmação, porque se convenceu «de que seria moderna se imitasse o homem no que 
ele tem de menos dignificador», Mário Dionísio defende que a nova feminilidade nada 
têm «que ver com dissolução, imoralidade». Pelo contrário, «implicará um todo de 
equilíbrio moral perfeito», que se revelará não sob um aspecto meramente sexual, mas 
pela sua cultura.»42 
Partindo, portanto, do pressuposto de que era conhecido o “incómodo” provocado pela 
escritora, o convite para colaborar na Revista da Câmara Municipal de Lisboa teria 
necessariamente de depender de uma motivação forte: o reconhecimento das suas 
qualidades literárias e, consequentemente, a mais-valia que poderia trazer para a 
publicação, ou qualquer relação do foro pessoal. A segunda parece-me mais plausível, 
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sem qualquer desmerecimento para a autora, que é, de facto, extraordinária, pela 
sensibilidade que denota para com os problemas sociais, e pela frontalidade com que 
os expõe.  
Portanto, à partida, o convite tinha uma certa margem de risco, que a direcção da 
Revista estava disposta a aceitar. Tudo indica, aliás, que a sua colaboração ficou 
circunscrita à temática dos «Tipos Populares».  
Se recordarmos as palavras que anunciam a sua crónica, possivelmente redigidas pelo 
director ou por alguém da sua equipa de apoio − note-se, no entanto, que a Revista 
não tinha ou não assumia a existência de um corpo redactorial fixo −, há duas ideias 
presentes: por um lado, não é apresentada como uma colaboração regular, como se 
veio a verificar; e, por outro lado, o artigo é elogiado pelo seu «interesse de 
documentário anedótico» sobre quotidiano da cidade, o que está longe de ser uma 
síntese fiel, como procurei por em evidência. Este contexto vem, portanto, ao encontro 
da hipótese de ser do conhecimento da direcção da Revista que Maria Archer é já uma 
escritora sob suspeita, o que explicaria a forma circunstancial que reveste a sua 
primeira colaboração. Mas parece-me também revelar uma vontade explícita de 
camuflar o verdadeiro teor ou sentido do texto, que põe a descoberto as condições de 
vida miseráveis de um grupo ou classe sócio-profissional: as porteiras.  
A crónica parece ter passado despercebida, quer à censura que sabemos que não 
tinha qualquer tolerância “especial” para com Maria Archer, quer ao público e à crítica. 
A este respeito, é de sublinhar que as 10 crónicas que a escritora publicou na Revista 
Municipal parecem ser totalmente desconhecidas mesmo dos que, posteriormente, se 
dedicaram a estudar a sua vida e obra, uma vez que nunca as encontrei referidas.   
A história da colaboração de Maria Archer na Revista Municipal tem, em minha opinião, 
uma nota irónica, uma vez que ocorre no preciso momento em que a autora se começa 
a afastar-se e é afastada dos círculos próximos do poder, onde fora bem recebida, na 
qualidade de divulgadora da temática africana, e tolerada enquanto arauto do «novo». 
Ainda assim, e por razões não totalmente esclarecidas, a Revista da primeira câmara 
municipal da nação, Lisboa, capital da metrópole e do império, abriu espaço nas sua 
páginas para que Maria Archer abordasse temáticas completamente marginais, e até 
de sinal oposto, ao ideário do Estado Novo. Sintomaticamente, e como já aqui foi 
referido, essa colaboração terminou em 1945, ano em que aderiu ao MUD. Não 
obstante a presença regular das suas crónica ao longo de anos, sempre sob a 
chancela da rubrica «Tipos Populares», a Revista não anunciou o seu fim, nem 
apresentou qualquer justificação. 
Já os restantes textos classificados como etnográficos desenvolvem uma perspectiva 
bastante mais coincidente ou conforme com o ideário do regime. O etnógrafo Luís 
Chaves (1888-1975), por exemplo, num artigo publicado sob o título «Notas de 
etnografia de Lisboa»43, chama a atenção para a importância do folclore, enquanto 
“depósito” do «elemento de continuidade da Nação», e para posição privilegiada da 
capital, enquanto centro de «convergência de todas as Províncias». Na sua 
perspectiva, é nos bairros históricos mais populares que essa marca nacionalista ou de 
portugalidade está mais presente, «porque nos bairros modernos ou intermédios não 
domina o povo».  
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Pela sua definição ou fidelidade às origens, Luís Chaves destaca «duas correntes 
etnográficas»: «os saloios, que se manifestam na população errante das ruas, a 
venderem os produtos agrícolas e congéneres dos arredores, ou a entregar os 
trabalhos encomendados», e «a população marítima dos bairros varinos e piscatórios.» 
Não deixa, no entanto, de notar que nos bairros piscatórios há uma maior resistência à 
mudança, por comparação com os dos saloios. Situação que atribui ao isolamento 
desses bairros centrais, onde a população «vive estanque a psicologia da sua estirpe, 
constantemente renovada ou reforçada pela seiva nova das levas de gente da mesma 
origem, que vem cá tentar a sorte.» As maiores “levas” ficam-se, de facto, pelas 
periferias da cidade, muitas vezes em bairros de lata, onde estão sedeadas as 
actividades industriais. Mas essa população marcadamente urbana, desenraizada, 
padecendo dos males da urbe, não traduz a Nação, tal como o Estado Novo a idealiza 
e procura recriar, por isso mesmo é ignorada. 
Em abono da sua perspectiva idílica de Lisboa, Luís Chave evoca então uma série de 
obras e estudos que têm por objecto «muitas personagens características das ruas da 
cidade», estabelecendo as ligações entre o passado e o presente. Com o mesmo 
propósito, trata também «dos cultos dos padroeiros e protectores das gentes de 
Lisboa», que referencia exaustivamente, das festas populares e nas feiras.  
Pelo punho de outros autores − como, D. Germana Braz de Oliveira, Eduardo Noronha, 
Rogério Perez, entre outros − a Revista Municipal, oferece aos leitores outros retratos e 
paisagens da Cidade que insistentemente põem em evidência as suas características 
mais pitorescas, as suas tradições e lendas mais remotas, enfim tudo o que a relaciona 
com o mundo rural e a religião. 
Mas o tempo presente também se reflecte nas páginas da Revista Municipal, por via de 
um conjunto de artigos que têm o propósito de dar a conhecer o que está a acontecer 
em Lisboa, por iniciativa directa da Câmara Municipal ou do Governo.  
Como o Quadro I deixa em evidência, a «Cultura Local» é uma das áreas com algum 
destaque, ocupa o quarto lugar. Este, decorre fundamentalmente do tratamento da 
actividade desenvolvida pelas bibliotecas, arquivos e museus, através da secção 
«Aspectos Culturais. Vida mental de Lisboa», presente desde o primeiro número. 
Partindo do conceito de cidade como «organismo vivo», é sublinhada a relevância da 
acção municipal neste domínio, e promete-se abordar «levemente, sem preocupações 
estatísticas mas sim de informação clara», tudo o que respeita à «vida do espírito».  
Feita a apresentação, com recurso a alguns clichés do discurso oficial, o artigo limita-se 
a fazer notícia dos valores dispendidos, nos três primeiros trimestres de 1939, com a 
aquisição de «quadros e outros elementos artísticos» para os museus, e de obras para 
as bibliotecas. Prossegue com a evocação da programação desenvolvida ou a 
desenvolver nos próximos meses, mas sem especificar datas, locais, etc. Por último, 
procura-se destacar o trabalho realizado em prol do «fomento e difusão da leitura, nas 
várias zonas da cidade e em todas as camadas da população», referindo 
genericamente a rede de bibliotecas fixas e móveis, os horários diurnos e nocturnos 
praticados (mas sem especificar), e o número de visitantes registados.   
Esta rubrica ou secção manteve-se até ao segundo trimestre de 1942 (nº 11/12). À 
informação quantitativa é, por vezes, complementada com pequenos textos sobre os 
eventos realizados pela Câmara Municipal como, exposições, conferências, concertos, 
etc. A partir daquela data, este tipo de informação só será prestada mais duas vezes e 
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sempre sob títulos diversos: «Bibliotecas, Museus e Publicações Municipais» (nº 13/14) 
e «Vida Cultural» (nº 18/19). 
Refira-se ainda a presença de mais alguns artigos, poucos, que, a pretexto de 
reportarem uma actividade já realizada, dão destaque à presença de membros do 
governo, transcrevem os discursos proferidos na ocasião e procuram fixar nas páginas 
da Revista o ambiente cénico do evento.  
O tratamento informativo dispensado à 1.ª Exposição Nacional de Floricultura constitui 
um bom exemplo. Foi publicado no quarto número, correspondente segundo trimestre 
de 1940, e contempla, além de uma série de fotografias impressas em página de 
formato e papel diferentes, uma transcrição da conferência proferida pelo vereador da 
Câmara, dr. Fernando Frade Viegas da Costa, por ocasião da entrega dos prémios. O 
discurso está, obviamente, impregnado de elogios ao incremento que a floricultura 
conheceu sob a égide do Estado Novo, que «reorganizou os serviços de jardinagem da 
Câmara Municipal, dando-lhe novos, activos e competentes técnicos», e criou a 
oportunidade fazendo soar «a hora sacrossanta das Comemorações Centenárias, da 
Fundação e da Restauração da Independência da Nacionalidade».44  
O palco do evento não podia ter sido mais adequado: «− a Tapada da Ajuda, com o 
seu magnifico Pavilhão de Exposições, agora retocada por mão de mestre, semeada 
de belo jardins e arvoredos, cearas e pomares, e onde até não falta o nosso 
característico vinhedo; − refrescada de novos e amplos lagos; − coroada do soberbo 
«miradouro Salazar», de onde se disfruta [sic] magnifico panorama». Organizada pela 
Câmara Municipal, «em harmónica colaboração com Instituto Superior de Agronomia», 
a exposição mereceu o reconhecimento do Governo que, através do ministro da 
Educação Nacional, entregou à guarda da edilidade a «Taça Ministério da Educação 
Nacional», onde «se irão registando os nomes dos Municípios que, nas sucessivas 
exposições, tiverem a primazia de tão elevado galardão». Também os ministérios da 
Agricultura e das Colónias, instituíram idênticos galardões. 
A Câmara Municipal, por sua vez, além de ter instituído uma série de prémios para os 
participantes, entendeu que aquela era «a oportunidade própria para dilatar ao pessoal 
de jardinagem a sua intenção de recompensar os esforços e dedicações» distribuindo 
«prémios pecuniários» aos jardineiros. Para complementar a exposição e «em prol do 
nacionalismo na floricultura», foi editado um catálogo, onde figuram «excelentes artigos 
da autoria de ilustres professores e técnicos» e realizou-se um ciclo de conferências, 
no Instituto de Agronomia. Embora a iniciativa seja considerada um sucesso também 
do ponto de vista da participação, os números referidos não parecem confirmar essa 
leitura, mesmo considerando que a programação das comemorações dos Centenários 
implicaria uma “distribuição” das atenções por várias frentes: o vereador refere a 
presença de 28 expositores, dos quais «4 do Estado, 5 das Câmaras Municipais, 7 dos 
Viveiristas, 8 dos Amadores e 9 dos Comerciantes». 
Quer no caso da secção «Aspectos Culturais. Vida mental de Lisboa», quer no caso 
dos artigos dedicados a um evento em particular, estamos na presença de informação 
de utilidade muito relativa para os potenciais interessados nos serviços prestados pela 
Câmara Municipal. Desde logo porque não são redigidos com o propósito a anunciar a 
realização, mas sim de reportar o já realizado, ou seja mostrar a obra feita. Trata-se, 
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portanto, de propaganda, tal como a entendia o Presidente do Conselho: uma 
actividade vocacionada, em primeiro lugar, para a informação, porque «politicamente 
só existe o que se sabe que existe» e, em segundo lugar, para a «formação da 
consciência pública», porque «a aparência é uma realidade política», isto é, associando 
determinada aparência ou imagem aos actos realizados, o Governo e a administração 
estabelecem uma comunicação com o público, através da qual sublinham ou valorizam 
a sua acção, ao mesmo tempo que asseguram a transmissão de uma mensagem 
modelada pelos valores ideológicos que pretendem inculcar na sociedade. 
Excluem-se daquele “modelo” de informação três artigos: dois centrados no Museu da 
Cidade de Lisboa e outro que toma por objecto o Museu Rafael Bordalo Pinheiro. 
Todos constituem reflexões, de funcionários da Câmara, sobre o futuro daqueles 
equipamentos e parecem ser movidos pela preocupação de sensibilizar para a 
necessidade e para a urgência de fazer, de despoletar a acção. E esta parece 
dependente não só da Câmara mas, sobretudo, do governo.  
O caso do Museu da Cidade é o mais interessante de analisar. O assunto é suscitado 
na Revista, por Jaime Lopes Dias. Num longo artigo45, o director da publicação e dos 
Serviços Centrais, apresenta a história do Museu, recuando ao ano de 1909, data em 
que terão surgido as primeiras propostas para a sua criação. Para o guiar nessa sua 
viagem no tempo recorreu «às fontes legais, às actas das sessões e reuniões», que vai 
evocando pela voz dos vários vereadores que apresentaram propostas e da redacção 
burocrática dos ofícios trocados entre serviços e com os organismos externos à 
Câmara. Treze anos depois, em 1922, depois de uma série de ensaios museológicos, é 
finalmente criado o Museu da Cidade, nas ruínas do Carmo, onde estava sedeada a 
Associação dos Arqueólogos. Em 1931, sem que se explicite as razões, o Museu 
Municipal, foi transferido para o Palácio Galveias, mas a solução não parece ter sido 
totalmente satisfatória, já que quatro anos depois (1935) se considera a sua mudança 
para o Palácio da Mitra. Mas como os pareceres técnicos recolhidos não reconheceram 
a nenhum desses espaços as características necessárias, a comissão administrativa 
em funções naquele ano decidiu-se pela construção de um edifício próprio. 
A partir de 1936, o relato de Jaime Lopes Dias é assumido na 1.ª pessoa, embora, de 
facto, só tenha tomado posse dois anos depois. De qualquer forma, já não parece 
sentir necessidade de recorrer a “fontes” para reconstruir a história do Museu 
Municipal, basta-lhe a sua memória.  
Como faz questão de sublinhar, desde o seu primeiro dia, dedicou àquela “causa” toda 
a sua atenção e todo o seu empenho, mas dada a impossibilidade de dar início à 
construção do edifício decidiu-se por «procurar na cidade edifício capaz para a sua 
instalação provisória de forma a estar aberto ao público já nas Comemorações 
Centenárias.» O espaço escolhido foi o Palácio da Mitra. A solução definitiva ficou 
entretanto firmada no Plano Geral de Urbanização.  
Chegados a 1942, o balanço do dr. Jaime Lopes Dias não poderia vincar de forma mais 
veemente a sua desilusão pela forma como estava a ser tratado um assunto de tanto 
relevo: «Distanciados 33 anos da data da primeira deliberação» − note-se, que já nem 
vale a pena o esforço de destrinçar o saldo que compete à 1ª República (16 anos) do 
que respeita à “Situação” e ao Estado Novo (16 anos) - «estamos hoje, quási como 
então, no começo da obra, porque o que se encontra reunido não passa de amostra 
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(embora valiosa amostra), do que deverá caber nos muitos capítulos que o Museu da 
Cidade deverá comportar.»  
Por instantes, a amargura trespassa as palavras do dr. Jaime Lopes Dias. Mas logo 
realinha o discurso, não é homem para desânimos. Está ali para recordar, antigas 
promessas, expectativas alimentadas por um Estado que afirma constantemente a sua 
capacidade de realização, a sua competência técnica e o seu interesse pelo passado. 
Está ali para lembrar, a quem de direito, que «um Museu não se improvisa», sobretudo 
se tiver de reflectir um arco de tempo tão amplo quanto o de Lisboa.  
As dificuldades são muitas, desde logo porque «Monumentos ou documentos não se 
inventam; quando muito podem reproduzir-se, decalcar-se ou copiar-se.» Trata-se, 
portanto, de uma obra de várias gerações. «A organização do de Lisboa começou, 
como vimos, há muitos anos, tendo a primeira inauguração oficial sido levada a efeito 
em 1922.» Desde essa data, existe «em lugar condigno das ruínas do Carmo, o 
primeiro núcleo museológico citadino que necessariamente e sem dúvida, com a douta 
aquiescência da Associação de Arqueólogos, virá a reunir-se ao recheio geral do 
Museu no dia em que este se instalar em edifício próprio.» 
Adivinha-se a vontade que o dr. Jaime Lopes Dias tem de perguntar que dia será esse: 
quando poderá finalmente reunir, em local igualmente condigno, o legado inicial e tudo 
o mais que, entretanto, foi sendo comprado, ofertado etc.?  
Aos que tardam em dar resposta a tão elevado assunto, e aos leitores da Revista, o dr. 
Jaime Lopes Dias faz questão de revelar a sua “obra”, ou seja, a sua ideia sobre a 
organização do referido Museu, questão que não é para ele de somenos importância 
uma vez deverá condicionar a própria projecção do edifício a construir.  
Curiosamente, a sua ideia para o Museu da Cidade é exposta pela negativa, ou seja, 
centrando-se no que é que o Museu não deve ser. Essa forma discursiva pode 
corresponder apenas a uma questão de estilo, mas também pode indiciar uma 
qualquer tomada de posição, que teria por pressuposto o receio ou suspeita de que a 
sua concepção não seria totalmente coincidente com a do Estado Novo. Recordo que, 
em tempo próximo, por ocasião das Comemorações dos Centenários, o dr. Jaime 
Lopes tivera a oportunidade de tomar contacto com exposições que retratavam o 
passado e o presente da cidade, da metrópole e do império, e de conhecer os critérios 
pelas quais haviam sido organizadas. Adviria daí a sua necessidade de afirmar o que é 
que o Museu não deveria ser?  
A questão jamais terá resposta segura, mas o que dr. Jaime Lopes Dias quer evitar 
ficou registado nas páginas da Revista: o futuro Museu da Cidade não deverá ser 
«apenas histórico, respeitar apenas ao passado»; «nem limitar-se a perpetuar os 
acontecimentos citadinos ou nacionais ligados à vida de Lisboa, deixando no 
esquecimento aspectos de não menor interesse relativos à vida do homem em sua 
actividade e costumes, indústrias populares ou domésticas, etc.»; «não deverá arquivar 
apenas aspectos panorâmicos, embora muito curiosos, respeitantes aos diversos 
períodos históricos ou de transformação citadina, mas descer ao estudo da habitação 
com todos os elementos que lhe andam adstritos: iluminação, decoração, esgotos, 
etc.»; não deve esquecer o Tejo e «todas as actividades que giram à sua volta»; 
«Entreposto dos de maior relevo do mundo, não pode igualmente o desenvolvimento 
do comércio e das indústrias ser esquecido.»  
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O que parece transparecer das palavras do dr. Jaime Lopes Dias é que o futuro Museu 
da Cidade não deverá preocupar-se apenas com os “grandes” momentos históricos, as 
grandes figuras, etc. − que necessariamente circunscreviam o espólio à história do 
poder e da administração −, mas cuidar também dos aspectos mais prosaicos, matéria 
de outras “histórias”, a social, a económica, a técnica, a cultural, etc., ignoradas pelo 
regime. 
Em minha opinião, com este esclarecimento sobre a sua concepção do Museu da 
Cidade, Jaime Lopes Dias revela ter exacta consciência do real interesse que a História 
tinha para os poderes instituídos: uma fonte de legitimação ideológica e de inspiração 
para os espectáculos propagandísticos, momentos altos da «formação» da opinião 
pública. Ao passado resgatavam-se, fundamentalmente, os “símbolos” que justificam o 
presente e os valores que o deviam modelar.  
Em resultado desta concepção utilitária da história verificou-se, ao longo de todo o 
período de consolidação do Estado Novo, um significativo investimento na salvaguarda 
de monumentos, nas comemorações, nos espectáculos que recriavam determinados 
episódios históricos, em detrimento da conservação e estudos dos documentos e da 
abertura e modernização de arquivos, museus e bibliotecas.  
A Câmara Municipal de Lisboa adoptará uma política semelhante, não obstante a 
influência de alguns funcionários superiores, como o dr. Jaime Lopes Dias, e do Grupo 
Amigos de Lisboa. A esse “lobby” se ficou provavelmente a dever o incremento das 
bibliotecas, a edição regular de obras de estudos olisiponenses, a realização de 
conferências, etc. Mas obras de grande envergadura, como a construção de raiz de um 
Museu, exigiam recursos financeiros que a Câmara Municipal não podia disponibilizar, 
embora se tivesse comprometido a fazê-lo.  
Em 1943, a Revista volta a debruçar-se sobre o tema, publicando um «extracto do 
«Ante-projecto da organização das secções e do programa sumário do Museu da 
Cidade de Lisboa», elaborado pelo «Conservador» Dr. Mário Tavares Chicó46. A 
presença daquele estudo na publicação é justificada pelo «propósito de divulgação e 
apreciação por parte dos que por este assunto se interessam», uma prática que é 
inédita na Revista, que, fundamentalmente, se limita a retratar o que já aconteceu, não 
assumindo a prática de ser um canal de comunicação de matérias a submeter ao 
escrutínio público ou dos leitores. Sinal inequívoco da relevância que o tema assumia 
para o director da Revista e outras intelectuais que lhe eram próximos. 
É apresentada uma longa e detalhada exposição sobre as modificações conceptuais e 
técnicas que a museografia conheceu nos últimos anos, com referência a uma série de 
estudos e obras recentemente editadas no estrangeiro (de uma da quais se retiram 
extensas transcrições, que não são traduzidas) e a experiências postas em prática em 
museus europeus. Prossegue, com a apresentação dos museus citadinos de Haia, 
Lião, Londres e Paris, pormenorizando as características dos respectivos edifícios, 
suas colecções e como foram organizadas e dispostas no espaço. Por último, o futuro 
Museu da Cidade de Lisboa é descrito por andares, salas, secções, serviços, etc., 
numa minúcia invulgar.  
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Trata-se, portanto, de um artigo de natureza predominantemente técnica, ainda que 
redigido de forma simples, acessível. Destinava-se, pois, a um público específico, com 
interesses na área de museografia, provavelmente técnicos de museus, funcionários da 
administração directa ou indirectamente relacionados com a actividade e intelectuais. O 
facto de incluir longas transcrições em língua francesa e uma bibliografia aponta no 
mesmo sentido.  
Do tratamento que a Revista Municipal dispensou ao assunto do museu será possível 
extrair algumas ideias. Primeiro, a de que o Dr. Jaime Lopes Dias ao defender 
publicamente a implementação do Museu da Cidade de Lisboa, aparentemente 
esquecido pelo governo, tem em vista mobilizar apoios para essa “causa”. Segundo, o 
protagonismo que assumiu era, certamente, do conhecimento do presidente da 
Câmara ou até solicitado por ele. Por último, ao tornar público o «Ante-projecto» do 
Museu da Cidade de Lisboa, contextualizado no panorama dos museus europeus, 
Jaime Lopes Dias não só revelava ter o “trabalho de casa” feito, como denunciava o 
atraso em que se encontrava a museografia nacional. Desta feita, a acção revertia a 
favor dos municípios, isto é, de um municio, Lisboa, e o absentismo onerava o governo. 
Prosseguindo na análise temática da Revista Municipal, em função do peso ou 
visibilidade de cada uma de cada uma das áreas identificadas, tal como ficou 
representado no Quadro I, observa-se que a que reporta as «Obras: construção, 
remodelação, etc.» é a que reúne maior número de artigos, treze no total. Importa, no 
entanto, ter em conta a existência de artigos de profundidade, extensão e até natureza, 
muito diversa. 
Cronologicamente, a sua publicação coincide com o ano das comemorações do duplo 
centenário, período em que a Cidade conheceu uma série de obras que deveriam 
traduzir a capacidade realizadora do Estado Novo. É, aliás, essa ideia que predomina 
na maioria dos textos presentes na Revista Municipal. Mas se considerarmos o volume 
de obras que então se realizaram47 poder-se-á concluir que a publicação não valorizou 
particularmente esta área, sempre tão sensível na vida dos municípios. 
Além de ignorar muitas das realizações, apenas algumas das que referiu mereceram 
um tratamento mais cuidado, aludindo à dimensão e complexidade da intervenção − 
incluindo por vezes a apresentação de dados técnicos, a reprodução de pormenores do 
respectivo projecto de arquitectura (plantas, alçados, perfis, etc.) − e sublinhando os 
benefícios que decorriam para a população. Foi o caso das obras de modernização da 
Avenida Almirante Reis (nº 1); as obras de recuperação e melhoramento de parques e 
jardins (nº2); o restauro do Castelo de São Jorge e a demolição da fábrica de gás junto 
à Torre de Belém (nº 3); o Parque Florestal de Monsanto (nº 5 e 6); e a construção do 
mercado de Arroios (nº 9). Com excepção do artigo sobre o Castelo de São Jorge, 
todos os outros são complementados com fotografias, panorâmicas ou de pormenor, 
impressas em papel especial, constituindo um caderno extra, o que de alguma forma 
traduz a relevância que se pretendeu atribuir à matéria tratada.  
                                                 
47
 No âmbito das comemorações dos Centenários, foi definido um caderno de obras e melhoramentos 
em Lisboa que contemplou, entre outras: a construção do Parque Florestal de Monsanto; a construção 
do aeroporto e respectivos acessos; a construção de casas económicas; a valorização da Avenida 
Marginal Lisboa-Cascais; o arranjo e reintegração do Castelo de São Jorge; a urbanização do Parque 
Eduardo VII; o arranjo urbanístico das zonas dos Palácios da Ajuda, da Assembleia Nacional, da Praça 
do Jerónimos e da Torre de Belém. 
 
 44
Noutros casos, a opção pelo tratamento gráfico mais parece uma forma de “mostrar” 
obra, sonegando informação que poderia relativizar ou mesmo diminuir a sua aparente 
relevância. A construção do Bairro da Quinta da Calçada, por exemplo, é reportada em 
caderno extra, desdobrável, através de um conjunto de fotos, acompanhadas de uma 
simples legenda: «Pela representação gráfica desta folha, será fácil, mesmo aos que 
nunca o visitaram, avaliar da intenção e do sentimento que presidiu à execução do 
Bairro da Quinta da Calçada, erigido pela Câmara Municipal em colaboração com o 
Governo. 
De casinhas brancas e higiénicas, felizes e alegres sucessoras de espeluncas infectas 
e mal cheirosas, com pequeninos jardins e canteiros floridos a substituírem vazadouros 
de imundices, seu serviço social, sua igreja e escola a porem termo aos vícios dos pais 
e ao abandono dos filhos, o que aqui se reproduz é obra de protecção aos pobres e, 
como tal, raio de sol que alegra os corações bem formados, bem merecendo a bênção 
de Deus.»48 
Idêntico tratamento gráfico, mereceu um conjunto de intervenções que a Revista 
apresentou sob o título «Realizações da Câmara Municipal» e que contempla: a ponte 
sobre a Rua do Arco do Carvalhão, a estrada da Encarnação, as casas económicas da 
Rua Acúrcio Neves e do Alto de Santo Amaro, o Mercado de Arroios e da Lagoa 
Branca, na Tapada da Ajuda.49  
Como procurei evidenciar dos exemplos evocados, as obras em curso na Cidade não 
foram definitivamente um assunto valorizado pela Revista Municipal. Uma opção 
editorial dificilmente explicável considerando, quer a intensa actividade propagandística 
que o Estado Novo então desenvolvia, quer o volume e o impacto das obras que, de 
facto, estavam a decorrer em Lisboa. Tão pouco faz sentido à luz do programa editorial 
da Revista, que se comprometera «a divulgar actos da administração» e a «interessar 
os munícipes na marcha dos negócios municipais». A que ficou a dever-se o aparente 
desinteresse? Evitar um protagonismo excessivo, em obras que eram na sua maioria 
incrementadas pelo Governo? Subtrair-se a explicações difíceis, nomeadamente as 
relacionadas as opções tomadas, e a amplitude das expropriações por utilidade pública 
que envolveram?  
Ainda no âmbito da administração da Cidade, importa referir a existência de alguns 
artigos que tratam de questões relacionadas o desenvolvimento urbanístico e a gestão 
de problemas urbanos. Atendendo à sua especificidade, foram tratados de forma 
diferenciada e classificados como «Desenvolvimento Local: urbanismo…». Também 
aqui se observa um retraimento ou reserva na abordagem: são poucos os textos, e 
parcos em explicações. Tomemos por exemplo o artigo que trata de «Lisboa e a sua 
expansão», publicado no terceiro número. O texto, não assinado, tem por objecto o 
Plano de Urbanização e Expansão que, embora à data ainda se encontrasse em 
estudo (só foi aprovado em 1948), já vinha condicionando o processo de urbanização 
de Lisboa, que se aprontava para as comemorações dos Centenários e personificar o 
ressurgimento da Nação.  
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O propósito do artigo parece ser o de justificar as opções tomadas e para tal 
desenvolve uma argumentação sustentada na ideia do desenvolvimento natural ou 
«instintivo» das cidades e na própria história da expansão de Lisboa. Esta, em 
obediência às regras de desenvolvimento natural, começara por acompanhar a linha do 
rio em direcção à sua foz que, por feliz coincidência se localizava a Oeste, no mesmo 
sentido em que o sol se punha. Era, pois, nessas leis naturais − «acompanhar o curso 
de um rio no sentido da foz; caminhar para Oeste; estender-se ao sol» − que se 
encontravam «as razões profundas do actual Plano de Urbanização, que tende a dar à 
Capital quanto possível uma base sobre o Tejo, em vez de condená-la a um eixo norte-
sul mais ou menos coincidente com o da Avenida da Liberdade».  
Mas se tal argumento não bastasse aos mais cépticos, o autor do artigo lembrava que 
aquele «sentido verdadeiro de Lisboa» era confirmado pelo seu «sentido histórico», tal 
como ficara revelado um estudo elaborado por Vieira da Silva. Alguém duvidaria da 
competência de tão prestigiado olisipógrafo? E de um estadista como Pombal? Às 
mãos do qual «Lisboa acentuou marcadamente o seu instinto e a sua consciência de 
grande metrópole fluvial, constituindo a mais flagrante demonstração de leis gerais de 
urbanismo.»  
Como o autor faz questão de deixar claro, o desrespeito pelo «sentido verdadeiro» de 
Lisboa ocorreu exclusivamente em momentos de desintegração ou fraqueza do Estado: 
as invasões francesas, que terão determinado um instinto de defesa que levou a cidade 
a «estender-se para norte e leste estrategicamente»; e as lutas intestinas que lhe 
sucederam. Para bem da nação, o Estado reassumira novamente o seu papel de 
orientador, dotando a cidade com o Plano de Urbanização e Expansão, um instrumento 
de tem «para os destinos da capital uma importância culminantíssima; vem reparar os 
erros de várias gerações, e preparar o caminho inevitável do futuro.»  
O artigo prossegue com uma resenha das plantas topográficas da Cidade, baseada na 
obra do engenheiro Vieira da Silva, «Notícia Histórica sobre o levantamento de plantas 
topográficas de Lisboa», publicada em 1924. Por último, faz notícia do novo 
levantamento, que está a ser executado pelos modernos processos da fotografia aérea. 
Um trabalho adjudicada a uma empresa italiana da especialidade, que ficaria pronto em 
Junho de 1940. Para regozijo dos leitores, o artigo é complemento com cinco 
fotografias aéreas de Lisboa, publicadas em caderno extra.  
Com este artigo simplista, se atendermos à complexidade da matéria que tem por 
objecto, e profundamente manipulador, a Revista Municipal deu por esgotado o 
assunto do Plano de Urbanização e Expansão de Lisboa. É, em minha opinião, 
evidente que o objectivo é tão-somente a de legitimar um instrumento de ordenamento 
da cidade e não de esclarecer ou «interessar os munícipes pela marcha dos negócios 
municipais». De qualquer forma, não deixa de ser chocante o seu simplismo, por 
comparação com outros textos a que já fiz referência − como os que tratam de algumas 
obras −, repletos de informação técnica. A questão é sobretudo relevante quando se 
procura definir o leitor a que a Revista se dirigia. A disparidade registada ao nível dos 
discursos nada permite concluir, antes sugere que a publicação era apenas uma marca 
de prestígio da Câmara, destinada a uma distribuição meramente institucional (outros 
municípios e administração pública em geral) e a satisfazer o prazer dos que a 
redigiam ou eram nela retratados. É definitivamente difícil defini-la, se considerarmos a 
natureza dos textos que integra, uns marcadamente ideológicos, de pura propaganda, 
outros debruçando-se com alguma profundidade sobre a matéria que elegeram.  
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Invoco agora outro artigo, incluído na área temática do «Desenvolvimento Local: 
urbanismo…», de tom completamente diferente do anterior. O tema está agora 
relacionado com «Problemas de salubridade» e a forma exaustiva como foi dissecado 
determinaram a sua distribuição por dois números da Revista: no primeiro, debruça-se 
sobre a «Limpeza das vias públicas» (nº 7) e, no segundo aborda «A recolha, o 
afastamento e o destino final dos lixos» (nº 8). Neste caso não há qualquer 
contextualização histórica. A questão é enquadrada nas competências fixadas pelo 
novo Código Administrativo, em resposta às quais a Câmara sentiu necessidade de 
tomar conhecimento com as soluções adoptadas noutras cidades europeias. Coube ao 
Chefe da Repartição de Limpeza e Rega executar esse levantamento que tomou como 
referência as 15 cidades: Londres, Leeds, Amesterdão, Hamburgo, Berlim, Dusseldorf, 
Lucerna, Bruxelas, Paris, Lyon, Marselha Nápoles, Roma, Florença e Génova. Da 
missão resultou um extenso relatório que a Câmara Municipal, através da sua Revista, 
quer tornar público porque «alguma coisa pode interessar mesmo aos pequenos 
municípios». Para melhor elucidação são incluídas as fotografias recolhidas.  
Como se constata o tom do discurso não poderia ser mais neutro, mais vazio de 
referência ideológicas etc.. Como noutras situações já referenciadas anteriormente, a 
Revista Municipal assume-se como canal de comunicação com outros municípios, 
através do qual a Câmara Municipal de Lisboa partilha experiências e a informações. 
Neste caso concreto trata-se só de informação exaustiva sobre os processos e os 
equipamentos adoptados nas cidades europeias mais desenvolvidas. Quanto à solução 
que será adoptada em Lisboa não é adiantada qualquer informação. Um silêncio que 
reflecte, provavelmente, a incapacidade operativa da Câmara Municipal, mercê do 
regime fortemente centralizador que está instituído, e da sua debilidade financeira. 
Finalmente, debruço-me área que reúne os artigos que reportam os “Actos ou figuras 
do Regime”. Trata-se, fundamentalmente, de textos que, a pretexto de noticiarem actos 
públicos pretéritos (celebrações, inaugurações, etc.), reproduzem os discursos 
proferidos, ou parte deles. Em regra, são complementados com fotografias, muitas 
vezes impressas em caderno à parte, de papel de diferente qualidade.  
Do ponto de vista da informação útil estes artigos são, obviamente, de interesse muito 
reduzido ou mesmo nulo, limitando-se a perpetuar nas páginas da publicação os 
momentos de afirmação pública do poder, o espectáculo encenado para as massas. A 
título exemplificativo, refere-se o ano de 1940 que, por força das comemorações dos 
centenários, foi o mais prolífero neste tipo de artigo: na Revista ficou registada a 
memória da abertura oficial daquele ciclo, ocorrida no dia 2 de Junho, nos Paços do 
Concelho, e do discurso proferido pelo chefe de Estado, general Óscar Carmona (nº 4); 
e o «relato oficial» da cerimónia de troca medalhas ocorrida no âmbito da visita do 
Presidente da República do Brasil, Dr. Gertúlio Vargas, com a reprodução litográfica do 
discurso manuscrito que foi proferido pelo poeta brasileiro Olegário Mariano, membro 
da embaixada especial (nº 5).  
Incluíram-se também sob a mesma classificação temática, «Actos ou figuras do 
Regime», as homenagens por motivo de falecimento, como aconteceu com: o Eng.º 
Duarte Pacheco, falecido a 15 de Novembro de 1943, que na qualidade de Ministro das 
Obras Públicas e Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, mereceu mesmo uma 
edição especial da Revista; o Dr. Mário Cais Esteves, Director Geral da Administração 
Política e Civil, falecido a 4 de Janeiro de 1944 (nº 11/12); e o Eng.º Gomes de Amorim, 
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chefe da Repartição de Arborização e Jardinagem da Câmara, falecido no mesmo 
acidente que vitimou o Engº Duarte Pacheco (nº 18/19).  
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IV − A REVISTA DURANTE A PRESIDÊNCIA  
DO TENENTE-CORONEL ÁLVARO SALVAÇÃO BARRETO 
 
No dia 6 de Março de 1944, o tenente-coronel Álvaro Salvação Barreto50, ex-director 
dos Serviços de Censura, tomou posse da presidência da Câmara Municipal de Lisboa. 
Iniciava-se um novo ciclo na vida da edilidade que, previsivelmente, haveria de reflectir-
se na Revista Municipal. Seria até natural que o novo presidente dirige-se aos leitores 
da publicação a habitual mensagem de «boas vindas», corroborando o programa 
editorial da Revista ou perspectivando uma qualquer renovação tida por necessária ou 
adicionadora de interesse. Mas tal não se verificou. Aliás, Álvaro Salvação Barreto 
nunca publicou um texto da sua lavra (ou assumido como tal) nas páginas da Revista 
Municipal. Tão pouco ficou reportada, nem sequer por uma simples fotografia, a sua 
tomada de posse. É impossível não registar este silêncio: talvez fosse difícil àquele que 
durante tantos anos dirigira a censura colocar-se no lugar do “outro”, do redactor sujeito 
ao lápis azul. 
Embora Jaime Lopes Dias mantenha a direcção da Revista Municipal, o que parece 
decorrer das suas funções de Director dos Serviços Centrais − onde se integravam, 
como foi referido anteriormente, os Serviços Culturais (4ª Repartição) e a Secção de 
Propaganda e Turismo −, a publicação transformar-se-á, ainda que lenta e subtilmente. 
O sentido dessa mudança na linha editorial aponta para um reforço gradual da sua 
natureza institucional e da sua actualidade, em resultado de um tratamento mais 
regular e cuidado das cerimónias oficiais e outros actos públicos protagonizados por 
representantes da Câmara Municipal e do Governo.  
O enfoque crescente nas cerimónias e actos públicos de dirigentes políticos e 
administrativos acarretará uma diminuição crescente dos textos que tratam da história 
e da cultura em geral, que eram as áreas temáticas que predominavam desde o seu 
início. Como o processo ocorreu de forma gradual e registou uma aceleração a partir 
de 1955, a simples comparação da expressão numérica e percentual de cada área 
temática, nos dois períodos considerados − 1939/1944 (presidência de Eduardo 
Rodrigues Carvalhos) e 1944/1959 (presidência de Álvaro Salvação Barreto) – não 
exprime a verdadeira dimensão das mudanças.  
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Quadro III – Evolução dos Conteúdos Temáticos 
 
 
1939-43 1944-59 
ÁREAS TEMÁTICAS 
Nº de 
Artigos % 
Nº de 
Artigos % 
História/Memória 63 33,87 141 26,15 
Artes/Literatura 24 12,90 75 13,91 
Cultura local: eventos, equipamentos, políticas, etc. 22 11,82 30 5,56 
Etnografia: lendas, tradições, pitoresco, etc. 17 9,13 40 7,42 
Administração: teoria, providências municipais, 
legislação, jurisprudência, etc. 14 7,52 59 10,94 
Obras: construção, remodelação, etc. 11 5,90 7 1,29 
Actos oficiais e figuras do regime: comemorações, 
efemérides, inaugurações, etc. 7 3,76 78 14,47 
Movimento Municipalista: «união dos municípios, 
reflexões etc., 7 3,76 3 0,55 
Desenvolvimento Local: urbanismo, gestão da 
cidade,  6 3,22 23 4,26 
Relações internacionais 6 3,22 20 3,71 
CML: organização, serviços, dirigentes, etc. 4 2,15 9 1,66 
Organismos apoiantes do regime: exercito, policia, 
bombeiros, sindicatos, etc. 2 1,07 3 0,55 
Diversos 2 1,07 4 0,74 
Propaganda municipal 1 0,53 46 8,53 
Turismo 0 0 1 0,18 
TOTAL 186 100% 539 100% 
Nº de Edições 14  57  
 
 
Mas a análise da evolução do ‘peso’ das mesmas áreas temáticas, ao longo dos 15 
anos da presidência de Álvaro Salvação Barreto − traduzida no Quadro III − já oferece 
uma panorâmica mais conforme com a realidade, pondo em evidência a deslocação 
das áreas de interesse da Revista das temáticas da «História/Memória», das 
«Artes/Literatura» e da «Etnografia» para as que reportam os «Actos oficiais e figuras 
do regime», as «Relações internacionais» e a «Propaganda Municipal».  
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Quadro IV − Evolução das áreas temáticas durante a  
Presidência de Álvaro Salvação Barreto (1944-1959) 
 
 
1944-51 1952-59 
ÁREAS TEMÁTICAS 
Nº de 
Artigos % 
Nº de 
Artigos % 
História/Memória 86 32,57 56 20,36 
Artes/Literatura 47 17,80 28 10,18 
Cultura local: eventos, equipamentos, políticas, etc. 13 4,92 17 6,18 
Etnografia: lendas, tradições, pitoresco, etc. 29 10,98 11 4 
Administração: teoria, providências municipais, 
legislação, jurisprudência, etc. 29 10,98 30 10,90 
Obras: construção, remodelação, etc. 2 0,75 5 1,81 
Actos oficiais e figuras do regime: comemorações, 
efemérides, inaugurações, etc. 27 10,22 51 18,54 
Municipalismo: «união dos municípios»,  etc. 3 1,13 0 0 
Desenvolvimento Local: urbanismo, gestão da 
cidade etc. 9 3,40 14 5,09 
Relações internacionais 7 2,65 13 4,72 
CML: organização, serviços, dirigentes, etc. 4 1,51 5 1,81 
Organismos apoiantes do regime: exercito, policia, 
bombeiros, sindicatos, etc. 1 0,37 2 0,72 
Diversos 2 0,75 2 0,72 
Propaganda municipal 8 3,03 38 13,81 
Turismo 1 0,37 0 0 
TOTAL 264 100 275 100 
Nº de Edições 28  29  
 
 
Portanto, nos primeiros anos, a Revista Municipal dará continuidade à linha editorial 
que vinha prosseguindo, dando prioridade à publicação de textos de natureza histórica, 
sobretudo dedicados a Lisboa. Neste conjunto, incluem-se quer os artigos que designei 
por “história de divulgação”, na maioria das vezes marcados ideologicamente, quer os 
estudos mais profundos, que adoptam um discurso erudito, aparentemente “neutro”, 
para descrever minuciosamente o seu objecto (episódio, personagem, património etc.). 
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Do ponto de vista cronológico, observa-se uma sobrevalorização da Idade Média, 
comparativamente a outras épocas mais recuadas, e um silenciamento da história da I 
República. O que não quer dizer, que pelas páginas da publicação não ecoe a crítica a 
esse tipo de historiografia, quer sob a forma de novas propostas de estudo, que 
chamam a atenção para a importância da história social, económica etc., quer 
avaliando negativa e abertamente a praxis instituída. 
Para a manutenção dessa linha editorial muito terá contribuído o projecto das 
comemorações do VIII Centenário da Tomada de Lisboa aos Mouros, efeméride que 
marcaria o ano de 1947. Aparentemente, a ideia ‘nasceu’ na Câmara Municipal e aí 
adquiriu os seus primeiros contornos programáticos. Mas o projecto acabou por 
angariar um apoio significativo do governo, assumindo uma escala nacional, 
comparável à do duplo centenário e um propósito simbólico e propagandístico 
equiparável: propiciar momentos festivos que traduzissem a unidade da nação, o seu 
apoio ao regime, e que revelassem a capacidade do governo para promover o 
desenvolvimento do país. 
O interesse ou mesmo necessidade de projectar essa imagem colocava-se tanto no 
plano interno, que conhecia uma agitação social crescente e generalizada, como no 
plano internacional, no qual se acentuava o isolamento de Portugal. De facto, a II 
Guerra Mundial provocou transformações significativas no país. Interessa aqui registar 
as que de forma mais directa podem explicar o eclodir da agitação social. Por um lado, 
verificou-se um crescimento do operariado, em resultado das políticas de incremento 
da actividade industrial, que tinham em vista alimentar os mercados dos países 
beligerantes. Por outro lado, a falta de muitos bens de essenciais, e o consequente 
inflacionamento dos preços, motivou uma política de racionamento, mas também levou 
à prática do açambarcamento e de uma especulação desenfreada. Os salários, por sua 
vez, não acompanharam o ritmo do aumento generalizado do custo de vida, pelo que a 
maioria da população (incluindo as classes médias) viveu uma degradação das suas 
condições de vida. Com o fim do conflito militar este quadro económico-social não se 
alterou, e, no plano político-ideológico, a vitória das forças democráticas abalou 
incontornavelmente a legitimidade do Estado Novo, que procurou simular alguma 
liberalização política. As oposições não deixaram de aproveitar a oportunidade, 
organizando-se e concorrendo aos actos eleitorais que se realizaram a partir de 1945. 
Paralelamente, o regime renovará a sua aposta numa propaganda de “massas” de forte 
cunho nacionalista, que extraía das “glórias do passado” os seus motes mobilizadores 
e legitimadores: «A nossa linda Lisboa, a grande cidade do Tejo, a Lisboa cristã, a 
Lisboa portuguesa, a cabeça da nação que foi prestigioso Município romano e Lixbuna 
querida dos mouros, completa oito séculos de história no dia 25 de Outubro de 
1947,(…). O acontecimento, célebre entre os mais célebres da nossa história, e que foi 
de grande repercussão europeia e mundial, vai ser condignamente evocado e 
comemorado de mãos dadas, corações a bater, uníssono, em ritmo de entusiasmo e 
patriótica alegria, pela Câmara Municipal de Lisboa e pelo Governo, com a colaboração 
dos Municípios de todo o Império, da Igreja e do Povo, a massa sempre viva da Nação, 
que nunca falta na hora própria».51 
Embora a questão da preparação das comemorações do VIII Centenário não esteja 
directamente relacionada com a Revista Municipal, dedicarei alguma atenção ao 
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 DIAS, Jaime Lopes − «Abertura», in Revista Municipal, nº 32, 1.º Trimestre de 1947, p. 3. 
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desenvolvimento que o processo conheceu na sua fase de estruturação, isto, no 
quadro das reuniões de Câmara. Um pequeno ‘desvio’ que facultará algum 
conhecimento sobre o encontro de motivações que animou o projecto, e da razão do 
amplo tratamento que a Revista dedicou à efeméride nos anos de 1946 e 1947. 
A questão das comemorações começou a ser tratada com muita antecedência: a 
primeira proposta foi levada à reunião de Câmara de 19 de Fevereiro de 1942 − ainda 
durante a presidência de Eduardo Rodrigues de Carvalho, portanto − pelo vereador 
Luís Teixeira (1904-1978), que «acentuou a vantagem de se começar desde já a 
estudar e a preparar convenientemente alguns actos culturais ligados ao significado 
daquele acontecimento e que exigem, além de tempo, especiais cuidados de 
organização». Referiu-se concretamente à «edição monumental duma História da 
Cidade de Lisboa que, em sua opinião, a Câmara deve tomar a iniciativa de publicar, 
no prolongamento das tradições editoriais já muito interessantes da sua Repartição dos 
Serviços Culturais».52 
O Presidente reconheceu o interesse do assunto, mas considerou que era ainda cedo 
«para se encetarem diligências concretas», pelo que incumbiu o referido vereador de 
tratar do assunto «para então expor à Câmara o que sobre ele se lhe oferecer, e 
elucidá-la sobre o que já se encontra em preparo nos Serviços».53 
O vereador Luis Teixeira54 ocupar-se-á diligentemente da sua missão e em sucessivas 
reuniões de Câmara procurou sensibilizar o presidente e a vereação para a “urgência” 
de algumas decisões relacionadas com as publicações culturais com que a Câmara 
deveria assinalar a efeméride. Como sublinhou na reunião de 18 de Maio de 1944, 
havia que atender a dois aspectos distintos: «1º - Comemorações públicas e festivas, 
constituídas por cerimónias e solenidades que interessam, com certeza, tanto o 
Município como o próprio Gôverno, mas cujo estudo e programa podem, na verdade, 
esperar ainda algum tempo que as circunstancias as proporcionem para um mais 
repousado e meditado sentido de pormenorizada organização; 2.º - Realização de 
publicações culturais que a Câmara deve editar naquela data e cuja execução exige 
cuidados e esforços coordenadores imediatos. […] Publicações como a História 
Monumental de Lisboa, o Corpus documental com a selecção dos precisos 
documentos do Arquivo Histórico Municipal e a Antologia Poética de Lisboa, às quais 
se referiu várias vezes, não se compadecem com a ligeireza das coisas de simples 
intenção decorativa que enfeitam salas de exposições criadas para o breve regalo 
visual dos apressados visitantes. Exigem estudo cuidadoso, escrúpulo, método, 
antecipação, buscas; numa palavra: tempo e infatigáveis dedicações». 
Feitas estas considerações, o vereador manifestou a sua satisfação pelo facto de no 
orçamento municipal para 1944 já se encontrar registada uma «razoável verba 
destinada aos preparativos das comemorações» e nos serviços encontrar «o mais vivo 
interesse pelo assunto. Consequentemente, propôs a criação de uma «comissão de 
olisipógrafos de reconhecida competência e saber profundo que, sob a presidência do 
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Presidente da Câmara, se dignem a prestar a Lisboa o serviço de dirigir as publicações 
culturais a editar pelo Município e que devem estar concluídas em Outubro de 1947».55  
Aparentemente, o vereador Luis Teixeira representa aqui o interesse dos olisipógrafos, 
dando voz à sua determinação em estudar e dar a conhecer a história de Lisboa, quer 
nos aspectos que a individualizam, quer no contexto mais vasto da história da nação. 
Em abono desta possibilidade, chama-se a atenção para o facto de Luís Teixeira 
pertencer ao Grupo “Amigos de Lisboa” (sócio n.º 63)56. De qualquer forma, o seu 
interesse não será propriamente o do historiador ou do simples estudioso. De facto, 
Luis Teixeira parece estar ligado ao universo do jornalismo, pelo que a sua intervenção 
pode ser motivada por uma fidelidade política ao regime, representando aqui o papel 
do propagandista zeloso, ansioso por garantir a “cooperação” dos que se dedicam à 
escrita da história. Se fossem catedráticos, enfim, autoridades reconhecidas, tanto 
melhor. Deles se esperava que demonstrassem com “factos” verdadeiros, que a 
independência e o progresso da nação dependiam da existência de um Estado 
politicamente centralizado, expurgado de querelas partidárias − que dividiam a nação e 
a afastavam do seu destino − e zeloso dos valores culturais que definiam a 
nacionalidade portuguesa. 
Ainda em 1944, na reunião em 22 de Junho, ficaria aprovada a comissão que se 
encarregaria de estudar o plano de publicações a editar pela Câmara. Presidida por 
Álvaro Salvação Barreto, que no seu impedimento era substituído pelo vereador Luís 
Teixeira, a comissão integrava ainda um representante da Academia de Ciências de 
Lisboa; um representante da Academia Nacional de Belas Artes; um representante da 
Academia Portuguesa de História; um representante da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses; um representante do Grupo «Amigos de Lisboa»; um representante do 
Sindicato Nacional dos Jornalistas; um representante da Comissão de Arte e 
Arqueologia da C.M.L.; e o Director dos Serviços Centrais, dr. Jaime Lopes Dias, 
também Director da Revista Municipal. 
Não obstante a evolução que o projecto foi conhecendo a partir de 1942, o assunto só 
foi abordado explicitamente pela Revista Municipal em 1946: quatro anos depois. Trata-
se de um texto, não assinado, que faz o historial do projecto desde 1942, quando 
começou a ser «ventilado», até ao presente. Uma espécie de ponto da situação, que 
toma como referência as propostas apresentadas, em reuniões de Câmara, por Álvaro 
Salvação Barreto, que são integralmente reproduzidas. O propósito parece ser o de 
realçar o protagonismo do Presidente da Câmara na definição de um programa 
marcado por uma “dignidade” e uma grandeza equivalentes ao das comemorações de 
1940.57 
Desse conjunto de propostas, destaco a que foi presente à reunião de 19 de Julho de 
1945, porque é aquela que, pela primeira vez, reflecte de forma inequívoca o interesse 
de Álvaro Salvação Barreto pelas comemorações. E percebesse porquê: tem a 
expectativa de que o programa «ao mesmo tempo que cuidará das manifestações de 
interesse olisiponense − cultural e artístico −, de festas de carácter evocativo que 
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tenham  por protesto a revelação de grandes aspectos da vida da cidade que se 
prendam às tradições e ao gosto da população de Lisboa − não deixará, certamente, 
de dar satisfação às aspirações de progresso da Capital». Por outras palavras, «a 
Câmara Municipal de Lisboa, considerava a passagem do VIII Centenário da Tomada 
de Lisboa, período propício a novo e decidido impulso no desenvolvimento urbanístico 
da capital e procurará, com a valiosa colaboração − que, está certo, o Govêrno não 
deixará de prestar − que esse acontecimento fique assinalado pela realização de obras 
previstas e pela conclusão das já começadas ou já projectadas. Dirá neste momento, 
semelhante ao que rezava a nota oficiosa da Presidência do Conselho em Março de 
1938, o seguinte: os Serviços a quem se vai pedir o esforço excepcional, deverão ter 
como questão de brio e de honra própria, a realização do que pode vir a pertencer-lhes 
no programa no qual não deixarão de figurar, de certo, as seguintes obras do maior 
interesse para o progresso de Lisboa: (…)».58 O rol apresentado era extenso, 
contemplando várias projectos de urbanização, cerca de uma dezena de eixos 
rodoviários estruturantes, equipamentos diversos, habitação etc. 
Como se depreende, Álvaro Salvação Barreto entendeu as comemorações como 
pretexto para obter do Governo financiamento para um “pacote” de obras públicas. 
Mesmo a Câmara Municipal de Lisboa, a «cabeça do Império», dependia do Ministério 
das Finanças para a realização de obras de maior envergadura. A posição assumida 
pelo do Presidente da Câmara, tornada pública, pelo menos, através da Revista 
Municipal, não deixa de configurar uma espécie de chantagem feita ao Governo, após 
se ter assegurado do seu interesse pelas comemorações: «Tudo nos obriga a 
comemorar condigamente o grande facto histórico do VIII centenário da Tomada de 
Lisboa. Tudo nos obriga e tudo nos anima de estímulos poderosos. Lisboa resplandece 
numa Europa sacudida de sobressaltos e incertezas. Acumulam-se os motivos fortes 
da inteira confiança no procedimento da sua missão Atlântica de tão prometedoras 
perspectivas. Os seus nítidos índices de progresso reflectem a prosperidade trazida do 
País pelo vigor de uma era de ressurgimento nacional, abundante de factos 
demonstrativos. O ambiente de unidade das almas e de tranquilidade nos espíritos, que 
caracteriza esta época da vida da nacionalidade, favorece também a convicção de que 
em volta da ideia consagradora dos oito séculos da Lisboa portuguesa, surgirão as 
dedicações e os esforços indispensáveis para que os actos comemorativos que o 
Município vai promover em colaboração com o Governo, alcancem relevo e dignidade 
em tudo correspondentes à intenção que os anima e o significado que envolvem».59 
Para vincar a analogia entre os dois programas comemorativos (1940 e 1947), Álvaro 
Salvação Barreto propôs a criação de três comissões: a de «Honra», constituída pelo 
Presidente da República, o Cardeal Patriarca de Lisboa, o Presidente do Conselho e o 
seu corpo de ministros, e o Governador Civil; a «Central», que se encarregaria de 
organizar o programa, e na qual teriam assento trinta personalidades, em 
representação das principais instituições intervenientes no campo cultural, associações 
de classe, alguns sindicatos, SNI, delegados dos ministérios da Guerra, Marinha e 
Obras Públicas, Director Geral do Porto de Lisboa etc.;  e a «Executiva», delegada da 
anterior, que seria presidida por Álvaro Salvação Barreto,  e constituída por um Vice-
Presidente (o Director do Instituto Superior de Agronomia), quatro vogais escolhidos de 
entre os componentes da Comissão Central, três vereadores indicados pelo 
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Presidente, o Director dos Serviços Centrais (Jaime Lopes Dias) e o Secretário da 
Presidência da Câmara. 
Não obstante todas as decisões tomadas pela Câmara, percebe-se que o programa 
das comemorações, tal como Álvaro Salvação Barreto o entendia, em meados de 
1945, não estava garantido da parte do governo. Daí que a Revista Municipal só se lhe 
refira em no primeiro número publicado 1946 (edição dupla, relativas ao 1º e 2º 
trimestres). Um mês depois, a 16 de Julho, era publicado no Diário do Governo, o 
Decreto-lei nº 35:749, que veio dar enquadramento ao programa, definindo o nível de 
participação da administração central. 
Provavelmente, quando aquele número da Revista saiu já a Câmara Municipal tinha 
conhecimento do teor Decreto, embora não lhe faça menção. O facto de a comissão 
executiva já ter tomado posse, o que aconteceu a 28 de Fevereiro de 194660, e de já 
ter até reunido, corrobora no mesmo sentido. 
Através daquele documento legal, o Governo assegurava «a efectivação das directrizes 
já definidas», embora não fizesse qualquer menção às obras pretendidas; reconhecia 
«como órgãos permanentes da direcção e execução dos trabalhos» a comissão central 
e a executiva; confirmava a sua composição e definia as respectivas competências; 
acautelava a colaboração de todo o aparelho do Estado; e fixava as receitas 
disponíveis para as comemorações: 5.000.000$00 de «subsídio do Estado»; mais 
5.000.000$00 «adiantados pelo Estado e a reembolsar» até 31 de Dezembro de 1948; 
além, de «quaisquer outras receitas», referidas em parágrafo único.  
Em Dezembro de 1946, aquando da publicação do número 30/31, a Revista Municipal 
volta a chamar o tema das comemorações para dar informação sobre as decisões 
tomadas pela comissão executiva, desde Abril. É então feita referência ao referido 
Decreto-lei nº 35:749. 
Entretanto, e como seria expectável, as temáticas históricas directamente relacionadas 
com o programa das comemorações, que se vai definindo, vão ganhando espaço na 
Revista. A simples leitura dos índices põe em evidência a concentração em torno de 
determinadas temáticas: as mais cultivadas pela historiografia integralista.  
De facto, se entre 1944 e 1945, a Revista ainda publica artigos sobre as últimas 
descobertas arqueológicas ocorridas em Lisboa − «Estação pré-histórica de Montes-
Claros»61 e «Uma estação lusitano-romana no sítio de paço de Cortes»62; sobre a 
importância dos livros de medicina como fonte de informação para a história social − 
«Vida social Lisboeta na «Polyanthea» de Curvo Semedo».63; ou faz eco da lição 
inaugural da cadeira de «Estudos Olisiponenses», onde Orlando Ribeiro critica 
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frontalmente a historiografia de Júlio Castilho e dos seus seguidores, considerando-a 
«quási reduzida à biografia anedótica e às descrições pitorescas de edifícios notáveis, 
palácios, igrejas, conventos, como se uma aglomeração urbana não fosse acima de 
tudo um conjunto de gente anónima e laboriosa, e a sua marca no tempo a massa 
banal de construções onde ela se abriga, trabalha e sofre»64. A partir de 1946, não 
obstante a denúncia do «historicismo [que] domina a cultura portuguesa», feita pelo 
professor na Revista, o interesse pelo passado afunila-se em torno das mesmas 
temáticas de sempre: «O Castelo de São Jorge (Índice da História de Portugal)»; as 
«Pedras de Armas de Lisboa»; «D. João VI mandou ajardinar o Campo Grande»; «A 
Bandeira da Irmandade de São José dos Carpinteiros» etc.  
Destaco ainda um texto de Pedro Batalha Reis (1906-1966) sobre «Medalhistica 
Olisiponense», publicado no último número de 1944, que é apresentado como resumo 
de um trabalho mais desenvolvido que estava em preparação. Este, estava 
provavelmente destinado à «exposição bibliográfica e iconográfica sobre Lisboa» que, 
formalmente, só ficou decidida na reunião da comissão executiva de 23 de Abril de 
1946. Além de marcado pelo tom de louvor entusiástico, o artigo de Pedro Batalha Reis 
parece norteado pelo propósito de chamar a atenção para a medalha como forma de 
perpetuar «a lembrança da celebração dos grandiosos festejos», ou seja, sugerir a 
produção de uma medalha comemorativa no ano 1947.65 Isso veio de facto a 
acontecer, sob a forma de um concurso lançado em meados de 1946, sobre o qual 
Pedro Batalha Reis fará um longo comentário no primeiro número da Revista Municipal 
publicado em 1947.66  
Pouco mais há a acrescentar sobre a historiografia presente na Revista Municipal. 
Depois de ultrapassado o período das comemorações do VIII Centenário da Tomada 
de Lisboa, enquanto área temática, conhecerá um processo de retracção, que se 
acelerará a partir de 1955. Essa desvalorização poderá ter subjacente um maior 
envolvimento do presidente da Câmara Municipal, Álvaro Salvação Barreto, na 
definição dos conteúdos, por comparação com postura de Eduardo Rodrigues 
Carvalho. E consequentemente, uma perda de influência de Jaime Lopes Dias, o 
director da publicação. De facto, quer a linha editorial que vinha sendo prosseguida 
desde 1939, quer o conhecido interesse que Jaime Lopes Dias nutria pela Etnografia, 
pela História e pela Cultura em geral, assim o parecem indiciar.  
Sobre as comemorações do VIII Centenário da Tomada de Lisboa, e concretamente 
sobre o ambiente e as oportunidades, ou pretextos, que se criaram em volta da 
efeméride, chamo a atenção para um artigo sobre «A crise dos Municípios», publicado 
na Revista Municipal, nos dois últimos números de 1947. À semelhança do que 
acontecera em 1940, a publicação assume-se ‘porta-voz’ dos interesses dos 
municípios. Desta feita fazendo notícia da «nota de aviso prévio ao Governo sobre a 
situação grave que os municípios atravessam», entregue na Assembleia Nacional, em 
27 de Março de 1946, e transcrevendo do Diário das Sessões daquele órgão a 
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discussão que se desenvolveu nos dias 16, 17, 18 e 22 de Março de 1947. Quase um 
ano depois, note-se.  
Para justificar a inclusão de tão inusitada matéria na Revista evoca-se o seu 
«manifesto interesse para os municípios», e o programa editorial da publicação, onde 
ficou estabelecida a função de «ventilar problemas municipais». De qualquer forma, e 
considerando que o assunto tinha por fonte uma publicação oficial, o ‘risco’ era menor, 
quanto muito poderia causar algum desconforto ver a Revista da ‘cabeça do Império’ 
no papel de difusora dos protestos dos autarcas. O pequeno texto que introduz o 
assunto é, muito provavelmente, da autoria de Jaime Lopes Dias. A transcrição da 
discussão desenvolvida estender-se-á ainda pelo terceiro número publicado naquele 
ano. Sobre o teor das intervenções havidas ao longo dos quatro dias, não é difícil 
adivinhar o dramatismo que impregnou os cenários apresentados, a dureza das críticas 
formuladas ao centralismo vigente e as reivindicações dos autarcas.  
Parece-me ser igualmente relevante a presença, naquele último número, de uma 
referência fugaz à «União dos Municípios portugueses». O pretexto apresentado para o 
ressuscitar do tema que marcou os dois primeiros anos da Revista Municipal, foram 
duas notícias elogiosas recentemente publicadas em duas edições brasileiras, a 
«Revista de Direito Municipal» e o jornal «O Imparcial», pelo punho do «advogado e 
municipalista», o dr. Ives Tito de Oliveira67. Jaime Lopes Dias, que assume a autoria da 
notícia, aproveita ainda para referir outra bibliografia de interesse à causa 
municipalista. 
Mas no caldeamento das comemorações e do fervilhar da agitação social e política, 
Lisboa é, entre todos os municípios, o que está em melhor posição para enfatizar os 
problemas que enfrenta e exigir soluções do governo. A integração da I Reunião 
Olisiponense no âmbito do programa das comemorações parece ser, exactamente, 
sinal de uma estratégia de pressão, ainda que mitigada e com origem dentro do próprio 
regime ou dos meios que lhe são próximos. A Revista Municipal dedicar-lhe-á um 
tratamento cuidado, no número correspondente ao quarto trimestre de 1947. Além de 
reproduzir os discursos proferidos na sessão inaugural, apresenta resumos de algumas 
das comunicações apresentadas e das «conclusões-votos» extraídos no âmbito dos 
grupos de trabalho constituídos.  
Também neste episódio sobressai a figura de Jaime Lopes Dias. Como o presidente 
substituto da Câmara Municipal, Luís Pastor de Macedo, referiu na sessão inaugural «a 
organização desta I Reunião Olisiponense esteve sempre a cargo da competência 
indiscutível do sr. dr. Jaime Lopes Dias, director dos Serviços Centrais desta Câmara, 
e, assim, será ele quem, mais pormenorizadamente, se referirá aos objectivos da 
iniciativa».68 
Vale a pena destacar algumas das reflexões expostas por Jaime Lopes Dias, após ter 
desenvolvido a retórica habitual (oficial) de exaltação da nação e do seu passado 
glorioso, particularizando a história de Lisboa. O importante, segundo as suas palavras, 
é registar «este facto de a Câmara Municipal, de acordo com a Comissão Executiva 
das Comemorações, ter resolvido, dentro da tolerância e da colaboração que em todos 
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os tempos constitui uma das mais apreciadas tradições municipalistas, e, 
independentemente de dissídios, crenças ou partidarismos, aceitar e pedir a 
colaboração dos homens bons para a formação de uma assembleia nova, esta I 
Reunião Olisiponense». 
Era de facto uma iniciativa incomum, mesmo no quadro da aparente abertura que o 
regime procurava projectar: uma reunião alargada e aberta, independente «de 
dissídios, crenças ou partidarismos», sublinho pela leitura negativa que oferece: é o 
reconhecimento da sua existência, ainda que epidérmica. E Jaime Lopes Dias faz 
questão de valorizar o ‘espírito’ que norteava aquela «assembleia nova», «onde não 
houve qualquer limitação de inscrição, onde não se exigiram quaisquer títulos, sequer 
certidão de nascimento». Podia e devia «inscrever-se entre as mais democráticas que 
na vida municipal se conhecem».69 
De qualquer forma, e não obstante alguma heterodoxia que emana do longo discurso 
de Jaime Lopes Dias − que ficou plasmado na Revista Municipal − importa não 
esquecer que a I Reunião Olisiponense tem o aval do governo, está integrada no 
programa das comemorações do VIII Centenário da Tomada de Lisboa. É, portanto, um 
evento marcado por alguma ambiguidade, de difícil interpretação no quadro do regime 
político vigente. Entendo-o como um momento de concertação, do qual cada força 
concertante perspectiva retirar algum benefício.  
Para o governo salazarista, uma reunião que se apresentava aberta a toda a 
comunidade, e que a todos incita a «indicar soluções, apontar defeitos, a apontar 
defeitos, aconselhar remédios ou dar alvitres relativamente ao progresso ou 
aformoseamento de Lisboa», não era certamente uma ideia ‘simpática’. Sobretudo se 
considerarmos as oposições estavam activas e procuravam organizar-se para 
apresentar candidaturas aos actos eleitorais. Assim acontecera em 1945 e aproximava-
se agora o termo do mandato presidencial de Carmona. Por certo, o governo encarou-a 
com desconfiança, cioso de que poderia proporcionar um ambiente favorável à livre 
expressão de ideias, situação sempre arriscada. Mas permitindo-a, no emolduramento 
de umas comemorações que haviam sido concebidas para projectar uma imagem 
positiva do país, o governo desmentia, ou pelo menos desagrava, o semblante 
autoritário, anti-democrático etc. que o caracterizava.  
De facto, assumindo-se a priori como ponto de encontro de diversas opiniões, a I 
Reunião Olisiponense podia ser expressão da idolatrada ‘união’ de espíritos e de 
vontades em torno do ‘bem comum’. Lisboa, enquanto capital, tinha legitimidade para 
incorporar o todo. O que era bom para «a cidade abençoada» a todos beneficiava. 
Concepção que Jaime Lopes Dias não deixará de vincar em diversos momentos do seu 
discurso, nomeadamente quando pretende exprimir as motivações que o animam: «(…) 
vim porque entendo que entoar o hino de louvor à nossa Capital que, mais do que 
nossa o é de todos os portugueses que habitam o nosso dilatado Império, (…), é 
missão gratíssima para quem como eu sente prazer em trazer aos lábios o que o 
coração lhe dita». 
De resto, e como não deixará de ser sublinhado, os problemas de Lisboa «são os 
problemas das grandes metrópoles, dos grandes centros populacionais, de todas as 
grandes capitais do Mundo, e têm exigências especiais». De alguma forma, o 
enquadramento definido por Jaime Lopes Dias para a I Reunião Olisiponense, 
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justificava, perante os restantes municípios, o investimento financeiro que o governo 
fazia na Capital, num período marcado por grandes dificuldades económicas. Para o 
governo era certamente mais confortável que as explicações partissem de um 
reconhecido ‘arauto’ do municipalismo.  
Aparentemente, a Câmara Municipal de Lisboa viu na I Reunião Olisiponense, que 
organizou, uma oportunidade para, através da comunidade local (entenda-se, 
personalidades), apresentar ao governo um conjunto de ‘recomendações’ para obviar 
aos problemas da capital. A Câmara coloca-se na posição de mera anfitriã da reunião. 
A voz é da ‘comunidade’. Isso mesmo é sugerido pelas propostas apresentadas que 
têm, do ponto de vista formal, umas vezes na Câmara, outras vezes no «Estado», ou 
em ambos, o seu principal destinatário. Mas é claro que a maioria das medidas 
propostas só poderia ser incrementada pelo poder central.  
Chamo também a atenção para o facto de o âmbito de algumas dessas propostas 
extravasar Lisboa, podendo respeitar também aos municípios que lhe são vizinhos ou 
mesmo à totalidade dos municípios.  
Para dar uma ideia aproximada da diversidade temática e do âmbito das propostas 
reproduzidas na Revista Municipal − que desconheço se representa a totalidade ou 
apenas uma selecção − importa esclarecer que a Reunião se organizou em três 
painéis: «Lisboa, na rota do Mundo», centrado na questão do turismo, com todas as 
suas envolvências em matéria de transportes, comunicações, património, política fiscal 
etc.; «Lisboa e a sua população», que integrava uma secção dedicada ao problema do 
abastecimento e outra para a habitação económica; e «Lisboa sua valorização e 
embelezamento», que se desdobrava «nas secções de urbanização, renovação da 
fisionomia de Lisboa, renovação da Baixa Pombalina e da Avenida da Liberdade, 
parques jardins e miradouros, e higiene urbana». À última hora, foi criado o painel 
«Diversos», para o qual foram canalizados os trabalhos que não se enquadravam nos 
três painéis iniciais. Conforme é explicado, «a par estudos sobre história e cultura, 
[nele] figuram estudos sobre a organização administrativa de uma Lisboa maior, da 
Lisboa que aí vem e há-de abranger as vilas arrabaldinas em menos de séculos; sobre 
a união dos municípios portugueses tendo Lisboa como cabeça e guia e sobre a 
necessidade da criação de um Teatro Municipal».  
Merece referência a nova alusão à «união dos municípios portugueses», que terá sido 
o tema da tese apresentada por Jaime Lopes Dias, mas da qual não é fornecida mais 
informação, além da referência de que as conclusões dela extraídas «foram aprovadas, 
por aclamação».70 
Outra novidade apresentada pela Revista Municipal ainda no ano de 1947 é o «jornal 
radiofónico» da Câmara Municipal de Lisboa, «Voz da Cidade», emitido pela Emissora 
Nacional. A notícia é assinada por João Monteiro de Macedo, possivelmente 
funcionário da Secção de Propaganda e Turismo, que começa por traçar um breve 
historial do programa, iniciado em Fevereiro de 1946, aludindo ao seu horário, 
periodicidade, rubricas etc..  
São depois reproduzidos os ‘depoimentos’ prestados por alguns membros do corpo 
diplomático ao microfone da «Voz da Cidade», sobre as comemorações em curso. 
Mais uma vez é evidente a analogia com o que se fizera nos “anos áureos”. Agora, tal 
                                                 
70
 Cf. «I Reunião Olisiponense», in Revista Municipal, nº 35, pp. 10-29. 
 60
como em 1938-40, «é necessário que as nações falem, que todas, uma a uma, 
ocorram à chamada e pela voz dos seus representantes diplomáticos, proclamem bem 
alto o que pensam da cidade». Trata-se claramente de uma manobra de propaganda, 
concebida como resposta aos que denunciam o isolamento crescente do país no 
concerto das nações. Na Revista ficou ‘apenas’ registada a cortesia de: Monsenhor 
Pietro Ciriaci, núncio apostólico, decano do corpo diplomático; de Jean du Sault, 
ministro da França; e de Sir Owen St. Clair O’Malley, embaixador da Grã-Bretanha.  
A partir do segundo trimestre de 1951, a Revista Municipal publicará, sob o título «Voz 
da Cidade», a programação semanal realizada nos meses anteriores. Como guia de 
audição para potenciais interessados não tem, portanto, qualquer interesse. Assim, a 
sua publicação parece ter apenas um propósito propagandístico, na medida em que, 
por um lado, reporta a existência de um programa de rádio, regular, da Câmara 
Municipal, e, por outro lado, faz eco dos temas tratados e dos convidados presentes.  
Partindo desse entendimento, aquando da classificação temática dos textos publicados 
na Revista Municipal, com o fim de avaliar a preponderância de cada área temática 
presente, a programação da «Voz da Cidade» foi agrupada sob a designação de 
«Propaganda Municipal». Como está em evidência nos Quadros III e IV, esse grupo 
registou um crescimento significativo durante a presidência de Álvaro Salvação Barreto, 
subindo de 8%, em relação ao valor alcançado na presidência anterior, de Eduardo 
Rodrigues de Carvalho. Esse incremento, a ficou a dever-se, fundamentalmente, ao 
«jornal» radiofónico, cuja programação passa a ser publicada na Revista Municipal, a 
partir de 1951.  
Foram também incluídos no mesmo grupo umas notícias sobre o «Pavilhão Municipal» 
na «Feira Popular de Palhavã», publicadas regularmente a partir de 1950. A iniciativa, 
organizada anualmente pelo Governador Civil, parece ter nas classes populares o seu 
público destinatário. A Câmara Municipal entendia-a como uma oportunidade para uma 
ampla acção de propaganda, que contemplava: uma vertente «educativa e cultural», ou 
seja, ideológica, «feita à base de exposições, conferências, livros, filmes, etc.», através 
da qual se pretendia «combater muitos vícios, uma vez que se entende que uma 
educação cívica urbanística generalizada e intensificada pode alterar o gosto, modificar 
o carácter e esclarecer as opiniões dentro da vida das cidades»; e uma componente 
informativa, através da qual a Câmara Municipal «põe diante dos olhos dos lisboetas, 
os seus esforços, por uma vida melhor na capital, nos constantes melhoramentos que 
realiza, e nos estudos em que procura solucionar os problemas que lhe trás o 
constante desenvolvimento».71  
Importa também sublinhar que as duas novas iniciativas da Câmara Municipal −  quer o 
programa de rádio «Voz da Cidade», quer o pavilhão municipal na Feira Popular da 
Palhavã −, a que a Revista não deixará de dedicar um significativo espaço, parecem 
indiciar um reforço e uma reformulação da actividade propagandística camarária. O 
objectivo seria o de alcançar um público mais vasto e, sobretudo, mais popular, 
nomeadamente o operariado que se vinha instalando em volta da cidade, mão-de-obra 
da indústria emergente em resultado da II Guerra Mundial.  
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Uma população desenraizada e, por isso mesmo, mais atenta e curiosa, mais 
inquiridora e disponível para aderir a quem lhes oferecia a perspectiva de uma 
sociedade mais justa do que aquela que conheciam no seu dia-a-dia. Também uma 
população que, o vinculo à actividade industrial, obrigava a uma maior escolarização e, 
portanto, com acesso a mais informação. Possivelmente, uma comunidade menos 
afoita a participar nas festividades organizadas pela Câmara Municipal, muitas das 
quais se alimentavam de um bairrismo, do sentimento de pertença à freguesia, à 
paróquia etc. que pouco ou nada lhes dizia.  
Entendendo o programa de rádio Voz da Cidade e o pavilhão na Feira Popular como 
expressões de um esforço de adaptação da propaganda camarária aos novos tempos, 
como deverá ser interpretada a publicação na Revista Municipal de informação sobre a 
acção desenvolvida naqueles outros dois espaços. Trata-se de uma espécie de 
propaganda à propaganda, note-se. Teria por fim informar ou mesmo ‘sossegar’ os 
seus leitores − quadros do alto e médio funcionalismo administrativo, dirigentes de 
organismos para-oficiais, de associações etc. − sobre as iniciativas que estavam a ser 
desenvolvidas para disciplinar e controlar aquela população em crescimento? 
Encontro outro sinal do incremento e reformulação da actividade propagandística 
camarária na atenção que a Revista Municipal passa a dedicar às cerimónias oficiais e 
actos públicos (tomadas de posse, inaugurações, recepções, homenagens etc.) que 
envolvem o presidente da Câmara e os membros do governo. Estes eventos podem 
ser tratados exclusivamente por uma série de fotografias – situação comum da rubrica 
«Acontecimentos Citadinos»72 − ou desenvolvidos na forma de um texto que 
contextualiza a cerimónia e reproduz um ou mais dos discursos proferidos, fazendo-se 
complementar por algumas fotografias do momento.  
A mudança encontra-se traduzida nos Quadros III e IV, que registam um crescimento 
significativo da área temática «Actos e Figuras» durante a presidência de Álvaro 
Salvação Barreto, sobretudo a partir da década de 50: se no período 1939-44 (durante 
os quais se realizaram as comemorações do duplo centenário, note-se) essa área 
representava, no cômputo geral da publicação, 3,76%, no período 1944-59 subiu para 
14,47%. Outra leitura comparativa possível obtém-se dividindo o número de notícias 
pelo número de edições: podemos então concluir que, durante a presidência de 
Eduardo Rodrigues Carvalho, 1 em cada duas edições reportava um acto oficial, 
acompanhado de fotografia; na presidência seguinte, todas as edições o fazem.  
Mas quero sublinhar que a presença de dirigentes do governo e da Câmara Municipal, 
traduzida quer por fotografias, quer pelos discursos que proferiram, não está confinada 
exclusivamente à área temática «Actos e Figuras». De facto, essa presença atinge 
também as áreas da «Cultura Local» e, sobretudo a das «Relações Internacionais». 
No âmbito desta última, importa destacar, em virtude do amplo tratamento que a 
Revista lhes dedicou, as visitas de Estado: do General Franco (1949); do Presidente da 
República do Brasil, Dr. Café Filho (1955) e do seu sucessor, dr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira (1956); e da Rainha de Inglaterra (1957). No plano das relações 
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 A rubrica «Acontecimentos citadinos», que apareceu pela primeira vez em 1942 (nº 11/12), começou 
por apresentar pequenas notícias sobre eventos diversos, que raramente eram acompanhadas de 
fotografia. A partir de 1950, passará a incluir apenas fotografias, acompanhadas de uma pequena 
legenda no caso de tratar vários eventos, ou de um título quando o assunto é único.  
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internacionais protagonizadas pela Câmara Municipal de Lisboa, destacam-se, entre 
outras iniciativas: a visita do Presidente do Conselho Municipal de Paris (1949); a visita 
do Presidente do Município de Madrid (1950), que terá resposta na visita que Álvaro 
Salvação Barreto fez a Madrid (1950; cerimónia de entrega da Medalha de Ouro da 
Cidade de Lisboa à capital espanhola (1953); o descerramento da lápide toponímica da 
Av. Padre Manuel da Nóbrega, com que se pretendeu assinalar o IV centenário da 
Cidade de São Paulo (1954); a cerimónia de entrega ao embaixador dos Estados 
Unidos da América de uma mensagem de cortesia dirigida ao «Mayor» do Estado de 
Ohio (1954); a vista do Lord Mayor de Londres (1955); a visita do Perfeito da Baía 
(1957); e a visita do «alcalde» de Madrid, conde de Mayalde (1957). 
Pelo que atrás ficou elencado, poder-se-á concluir que se a Revista Municipal passou a 
dedicar mais atenção às cerimónias oficiais e actos públicos em que participavam altos 
dirigentes da Câmara Municipal e do Governo, também é verdade que se terá 
verificado um maior número de iniciativas para reportar, nomeadamente no campo das 
relações internacionais. É de facto evidente a aposta que a Câmara Municipal de 
Lisboa faz no estabelecimento de relações internacionais. Uma estratégia que conhece 
um incremento na década de 50, e que parece acompanhar a política externa 
desenvolvida pelo Governo. Note-se, aliás, a concordância de objectivos.  
Outro episódio que dá conta da concertação propagandística entre a Câmara Municipal 
e o Governo, com amplo tratamento na Revista Municipal, relaciona-se com as eleições 
para a presidência da república de 1958, marcadas pela candidatura ‘alternativa’ de 
Humberto Delgado. Um momento de grande tensão para o Governo, por força da 
consensualidade gerada em torno do General − que motivou mesmo a desistência da 
candidatura de Arlindo de Sousa − e da receptividade popular que se foi manifestando 
ao longo da sua campanha pelo país e, sobretudo, nas duas maiores cidades: Lisboa e 
Porto.  
Em paralelo com todas as medidas tendentes a condicionar a campanha e a intimidar 
os apoiantes, o Governo terá procurado mobilizar as suas ‘hostes’ de modo a deixar 
claro que também era merecedor do reconhecimento e do apoio da população. Imagem 
que interessava projectar dentro e fora de fronteiras. É pois neste emolduramento que 
é engendrado o episódio da entrega pelas câmaras municipais ao presidente do 
Conselho de uma mensagem «de admiração e aplauso, e repúdio por afirmações feitas 
pela oposição».73  
A Câmara Municipal de Lisboa protagoniza essa manifestação de apoio, que terá tido 
lugar no dia 31 de Maio, «por delegação individualizada de cada um dos municípios do 
Continente, das Ilhas e do Ultramar», conforme consta no documento entregue a 
Oliveira Salazar e reproduzido na Revista Municipal, em caracteres góticos para evocar 
os tempos áureos em que os “homens bons” eram solidários com o representante 
máximo do poder. Escuso-me a referir a panóplia elogiosa que enaltece a 
personalidade do Presidente do Conselho e a sua política. Importa sim sublinhar o sinal 
de total submissão das Câmaras Municipais, por via dos respectivos presidentes, que 
transpira deste episódio. Recordo que ainda não há muito tempo denunciavam a 
centralização excessiva, a asfixia financeira e afirmavam sem rodeios o carácter fictício 
e raquítico da administração local. Mas o momento exigia que se esquecem as críticas 
de ontem e proclamasse uma infinita «gratidão, em presença da grande obra realizada 
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 «Os Municípios Portugueses e o Sr. Presidente do Conselho», in Revista Municipal, nº 77, 2º Trimestre 
de 1958, pp. 18-31. 
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e à vista da ridente promessa do futuro económico do país». Exigia porque «no 
exercício abusivo de um direito consagrado na Constituição se nega a Obra e se nega 
o Homem que salvou a Pátria» e se «advoga a desordem e a subversão». 
De seguida a Revista publica a «resposta» que o Presidente do Conselho deu aos 
Municípios. Um longo texto, que ocupa mais de 8 páginas, onde no seu usual tom 
“pedagógico” Oliveira Salazar rebate paulatinamente os argumentos da oposição. 
Não são assinaláveis mais alterações significativas na Revista Municipal durante a 
presidência de Álvaro Salvação Barreto. Na área temática «Artes/Literatura» estão 
referenciados os textos que alimentam as rubricas «Antologia de Lisboa»74 e 
«Cancioneiro de Lisboa» e outros publicados sob os mais variados pretextos. À 
semelhança do que se verifica no período anterior, a maioria dos textos e dos poemas 
publicados enaltecem a beleza de Lisboa, a sua história, os seus artistas e escritores 
etc.. Refira-se ainda que o rol dos colaboradores e dos autores evocados é extenso75, 
já que raramente reaparecem. Na área temática «Etnografia» incluíram-se os textos 
que tratam das tradições (laicas e religiosas), do pitoresco de determinados modos de 
vida ou figuras etc.. 76 
Observa-se um decréscimo na presença de textos que tratam de obras públicas − de 
5,90% (1939-43) passa para 1,29% (1944-59) − o que não deixa de ser curioso em 
face das expectativas e das iniciativas desenvolvidas pela Câmara Municipal para as 
obter. Ainda assim, é de assinalar o aparecimento, em 1955, da rubrica «Grandes 
Realizações Municipais» que se faz acompanhar da seguinte explicação: «No intuito de 
elucidar os nossos leitores quanto às ideias que presidem às grandes realizações 
levadas a efeito pela Câmara Municipal de Lisboa, bem como ao seu desenvolvimento, 
à sua planificação, à sua transposição prática, a «Revista Municipal» passa a 
apresentar, a partir deste número, uma série de trabalhos elaborados pelos próprios 
serviços, que revelarão a atmosfera de trabalho e de ideal em que vive o Município de 
Lisboa. O primeiro estudo que inserimos, elaborado pela Repartição de Obras, da 
D.S.U.O., chefiada pelo eng.º Ciro de Oliveira Pinto, foca um dos mais notáveis 
aspectos da acção camarária: a renovação das escolas primárias, obra de vulto que 
não apenas deu às crianças de Lisboa um ambiente mais higiénico, mais amplo e mais 
agradável, como ofereceu aos professores condições pedagógicas que não deixarão 
de se reflectir saudavelmente na educação infantil».77 
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 Refira-se que, a partir de 1949, nesta rubrica são publicados, esporadicamente, textos de natureza 
historiográfica, o que constitui uma alteração em relação aos primeiros anos da Revista (1939-43). 
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 Nele se incluem: Acúrcio Pereira, Afonso Lopes Almeida, Agostinho Veloso, Alberto Cardoso dos 
Santos, Alfredo da Cunha, Alfredo Mesquita, Américo Cortez Pinto, Américo Durão, António Baptista 
Borges, Antonio Botto, Aquilino Ribeiro, Arlindo de Sousa, Cardoso Martha, Carlos de Passos, Carvalhão 
Duarte, Cesário Verde, Eduardo Noronha, Ferreira de Andrade, Gomes Leal, Guerra Junqueiro, João de 
Castro Osório, João Gaspar Simões, João do Rio, Joaquim Leitão, Joaquim Paço d’Arcos, Luís Forjaz 
Trigueiro, Luís de Oliveira Guimarães, Maria da Luz de Deus, Marquês de Rio Maior, Matos Sequeira, 
Rodrigo de Melo, Sidónio Miguel, Silva Tavares. 
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 Entre os autores que publicaram textos de natureza etnográfica figuram: Agostinho Veloso, A. Lopes 
de Oliveira, Carmen de Figueiredo, Fernando Castelo-Branco, Gastão de Bettencourt, Hugo Rocha, 
Jorge Ramos, J. da Costa Lima, José Estevam, Luís Chaves, Maria Archer, Russell Cortez, Salvador 
Saboya, Sousa Costa, Sousa Gomes. 
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 «Grandes Realizações Municipais», in Revista Municipal, nº 66, 3º trimestre de 1955, p. [62] 
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Não obstante a promessa, a rubrica só dará conhecimento de mais duas intervenções: 
a primeira, respeitante a «Decorações educativas e artísticas nas escolas primárias»78, 
que é publicada no mesmo ano; e a segunda, tendo por objecto «O enquadramento da 
Torre de Belém»79, tratada no ano seguinte (1956). Os restantes textos que tratam de 
obras encontram-se integrados livremente no ‘miolo’ da publicação e parecem 
contemplar intervenções da iniciativa da Câmara Municipal, com excepção de artigo 
sobre o início das obras de construção do metropolitano.80 
Como os Quadros III e IV revelam, a área «Desenvolvimento Local: urbanismo,…» tem 
uma maior expressão durante a presidência de Álvaro Salvação Barreto, sobretudo a 
partir da década de 50. No conjunto integram-se quer os textos que tratam de um 
problema específico, como o da habitação económica, por exemplo, quer os que 
procuram reflectir sobre o crescimento que a Lisboa vem conhecendo e, sobretudo, 
parecem ter o propósito de chamar a atenção para a necessidade de planear e 
controlar essa expansão. No âmbito do primeiro sub-conjunto, chama-se a atenção 
para o aparecimento, em 1945, da rubrica «Grandes problemas de Lisboa», onde são 
apresentados, como iniciativas da Câmara Municipal, três grandes projectos: a 
construção de casas económicas, em curso; a construção do caneiro de Alcântara, em 
curso; e a construção do Matadouro-frigorífico, ainda não iniciado.  
Mas é a presença dos artigos que ‘pensam’ a cidade que marca a diferença quer pelo 
número, quer pela profundidade com que o tema é tratado, obrigando inclusivamente à 
sua distribuição por mais de um número da Revista. Embora não contenham qualquer 
reparo explícito à acção da Câmara Municipal, sugerem alguma preocupação em 
relação a forma e à velocidade como a cidade se está a expandir e a transformar. 
Simultaneamente, por força da sua natureza técnica, desmistificam o urbanismo e até o 
próprio desenvolvimento das sociedades humanas, na medida em que fazem 
referência às diversas forças que os determinam. De entre os vários textos em 
presença, destaco aqueles cujos títulos melhor revelam o ângulo da abordagem que 
desenvolvem: «Os tentáculos das Cidades. Referências especiais a Lisboa»81, de Luís 
Schwalbach (professor da Universidade de Lisboa); «O «côntrole» da Expansão das 
Cidades. Trabalho apresentado ao XXIII Congresso Internacional de Urbanismo e 
Habitação, realizado em Viena de Áustria, em Julho de 1956, sob o tema geral «As 
Cidades e os seus arrebaldes»82, de Luís de Guimarães Lobato (Director do Gabinete 
de Estudos e Urbanização) e João Rebelo Raposo (Eng.º do mesmo Gabinete); 
«Desenvolvimento de Lisboa de 1890 a 1940 – contribuição para o seu estudo 
geográfico»83, de Maria Armanda de Sousa Narciso de Barros; e «Expansão de Lisboa 
– previsões nos próximos anos dos aspectos político-sociais – influência mútua entre 
Lisboa na sua expansão e os arredores»84, por Mário Xavier de Brito. 
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 Cf. Revista Municipal, nº 67, 4º Trimestre de 1955, pp. 30-33. 
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 Cf. Revista Municipal, nº 68, 1º Trimestre de 1956, pp. [57]-65. 
 
80
 Cf. Revista Municipal, nº 67, 4º Trimestre de 1955, pp. 34. 
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 Cf. Revista Municipal, nºs 44, 1º Trimestre de 1950, pp. 5-11, continuado no nº 45. 
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 Cf. Revista Municipal, nº 69, 2º  Trimestre de 1956, p. 26-32. 
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 Cf. Revista Municipal, nº 71, 4º trimestre de 1956, pp. 26-37, continuado nos nºs 72, 73 e 74. 
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 Cf. Revista Municipal, nº 76, 1º Trimestre de 1958, pp. 45-54. 
 65
A propósito destes artigos sobre urbanismo, alguns dos quais são complementados 
com fotografias áreas da cidade e vistas panorâmicas realçando aspectos da 
construção etc., sublinha-se mais uma vez a importância que a fotografia adquiriu na 
Revista Municipal, a partir de 1950. Todos os números passam a incluir um ou mais 
cadernos de papel apropriado para a impressão da fotografia, que perfazem uma série 
de páginas não numeradas. Do ponto de vista gráfico e até estético, a intensificação do 
uso da fotografia reportada a actos do presente (personalidades, cerimónias, obras em 
curso etc.) conferiu uma imagem de maior modernidade e actualidade à publicação. 
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V - PUBLICAÇÕES DA CML COEXISTENTES COM  
A REVISTA MUNICIPAL NOS  
PERÍODOS ANALISADOS (1939-1959) 
 
Como já foi referido as primeiras edições periódicas da Câmara Municipal de Lisboa 
remontam ao século XIX, mais precisamente a 1834, quando se iniciou a publicação 
anual de Synopse dos principais actos administrativos da Câmara Municipal de Lisboa. 
Como o próprio título explícita, a publicação tem por objectivo apresentar um relatório 
sobre a actividade administrativa havida, submetendo-a, portanto, ao escrutínio do 
público leitor.  
Considerando que estamos na presença de edições com uma periodicidade definida 
que emanam de uma instituição − entendida como uma ideia ou empreendimento que 
se realiza e perdura num meio social (Maurice Hauriou) − com o objectivo de divulgar a 
sua actividade, poder-se-á afirmar que estamos na presença de expressões do que 
pode designar-se por Imprensa Institucional. Um tipo específico de imprensa que não 
parece estar ainda devidamente dissecado, mas cuja relevância importa sublinhar já 
que representa uma forma directa de comunicação da instituição com o meio em que 
está inserida.  
Observando o conjunto de publicações da Câmara Municipal de Lisboa é possível 
destrinçar dois grupos distintos: um, composto pelas publicações onde predomina a 
informação de carácter jurídico-administrativo e técnico-administrativo, por vezes 
complementada com informação estatística; outro, constituído por publicações de 
divulgação e promoção da história da Cidade e da actividade institucional que nela se 
desenrola (independentemente de ser de iniciativa municipal ou do poder central), onde 
predominam os textos de natureza histórica, cultural e sobre obras públicas.  
No período em análise de conteúdos da Revista Municipal, a CML editava em 
simultâneo outras três publicações:  
 
1. «Diário Municipal» 
A proposta para a sua publicação foi presente na sessão da comissão administrativa, 
de 4 de Julho de 1935, pela mão do seu presidente, General Daniel Rodrigues de 
Sousa, e tinha o seguinte teor: 
«Considerando a conveniência de que todos os serviços camarários tomem 
rápido conhecimento, para execução imediata, dos despachos e 
determinações da Presidência da Câmara; 
Considerando que a forma mais eficiente de tal se conseguir será a de 
condensar, numa publicação diária, todo o movimento do expediente 
camarário submetido a despacho da Presidência; 
Tenho a honra de propor: 
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1.º - Que seja publicado, com início no dia 1 do corrente mês, o Diário 
Municipal, que deverá inserir todos os despachos e determinações da 
Presidência da Câmara. 
2.º - Que todos os serviços municipais, salvo casos devidamente justificados 
dêem imediato cumprimento ao determinado no Diário Municipal, 
independentemente da remessa do respectivo expediente pela Secretaria 
Geral. 
3.º - Que esta publicação tenha carácter confidencial e seja apenas 
distribuída aos serviços municipais. 
4.º - Que a parte da acta respeitante a esta proposta se considere 
imediatamente aprovada.»85  
Merece a pena registar que o ‘presidencialismo’ que subjaz ao programa da publicação 
de alguma forma prenuncia o que o Código Administrativo de 1936 veio consignar. 
Aparentemente, a criação do Diário foi também norteada por um propósito de 
eficiência, de melhoria dos tempos de concretização dos despachos e decisões 
emanados da presidência da Câmara. Esse esforço, se entendido como reactivo, pode 
indiciar a existência, no interior da orgânica dos serviços, conflitos ou desarmonias que 
se traduziriam sob forma do absentismo, do bloqueio. Uma hipótese não descartável se 
considerarmos que, sob a aparente consensualidade gerada pelo Estado Novo, 
coexistiam diversas sensibilidades político-ideológicas.  
A este respeito, evoco o episódio que envolveu o General Vicente de Freitas: 
presidente da Comissão Administrativa por largos anos − parte dos quais acumulando 
com a função de ministro (1927/29) −, foi afastado em 1933, após ter expressado a sua 
total discordância em relação ao texto constitucional, particularmente no que concerne 
à institucionalização do modelo corporativo, sustentado por um partido único. Uma 
longa exposição dirigida ao Presidente da República e que, na impossibilidade de lha 
entregar em mão, fez chegar ao jornal O Século. E este, construiu com ela a manchete 
da edição de 12 de Fevereiro daquele ano. 
É também de considerar a possibilidade de o Diário Municipal constituir uma 
ferramenta de apoio à gestão directa do Presidente ou, pelo menos, a um controlo 
apertado de tudo o que se passava.  
A natureza confidencial que se preconizou para a publicação, também é curiosa. Seria 
uma forma de precaver o perigo de os despachos e determinações do Presidente, 
porque publicados, passassem para o domínio público, nomeadamente por via da 
imprensa? Ou teria a sustentá-la qualquer desconfiança nos dirigentes dos serviços?  
Refira-se ainda que, a impressão do Diário Municipal era assegurada pela tipografia 
municipal, que estava integrada nos Serviços de Engenharia, dirigidos pelo Capitão 
Judah Bento Ruah86, militar em comissão de serviço na CML, certamente da confiança 
do presidente. 
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 Cf. Boletim da Câmara Municipal de Lisboa, Ano IX, nº 445, p. 15. 
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 No Diário Municipal, nº 78, de 28/09/1935 (p. 4) há referência a um ofício dirigido ao Ministro do 
Interior, a solicitar a sua requisição ao Ministro da Guerra «para, em comissão, e sem qualquer encargo 
para qualquer dos Ministérios, continuar este oficial a desempenhar o cargo de Director dos Serviços de 
 68
Tratando-se de uma publicação dirigida exclusivamente aos serviços a sua tiragem era 
necessariamente muito pequena87.   
O programa editorial do Diário Municipal será progressivamente reformulado, 
acompanhando as mudanças instituídas pelo novo Código Administrativo. Em 1939, a 
publicação é já um espelho de todo o expediente administrativo − com origem, quer na 
presidência, quer nas direcções municipais. E tem como destinatários os serviços, os 
funcionários, os munícipes e o público interessado. É comercializada avulso (1$00), em 
diversos estabelecimentos comerciais (tabacarias, papelarias, etc.), e por assinatura. 
Era também realizada a sua distribuição, gratuita, pelas entidades oficiais, ministérios, 
organismos corporativos e particulares, e alguma imprensa periódica.  
A edição do Diário Municipal era assegurada pela Secretaria de Propaganda e 
Turismo, integrada na Direcção dos Serviços Centrais.  
Do ponto de vista gráfico, esta publicação inspirou-se no Diário da República. O seu 
conteúdo está organizado em função da orgânica da Câmara (direcções 
/repartições/secções, etc.). A partir de 1939 passou a incluir, na primeira página, um 
sumário. Em cada número é reiniciada a numeração de páginas, que pode variar entre 
as 16 e as 40. 
Para facilitar a procura dos assuntos, a partir de 1944, esses sumários passaram a ser 
agregados ao ano e publicados, autonomamente, através do Sumário Anual do Diário 
Municipal.  
O Diário Municipal manteve-se durante 59 anos, sendo extinto em 1994, somava então 
16.826 números. Já a sua adenda, o Sumário Anual, deixou de publicar-se na década 
de 80 (possivelmente 1983). 
 
2. «Actas da Câmara Municipal de Lisboa 
A publicação das actas das reuniões da Câmara Municipal remontam a 1886, mas a 
sua publicação foi interrompida em 1927 e só será retomada em 1938.  
Muito pouco há a registar sobre esta publicação que pretende ser um registo fiel de 
todos os factos ocorridos durante as reuniões ordinárias e extraordinárias do corpo 
administrativo da Câmara. Graficamente se trata de uma edição pobre, sem imagens, 
cujas paginas são numeradas de forma continua ao longo do ano. Não apresenta 
qualquer informação sobre a data de edição, local de impressão, pontos de venda, 
preçário, etc.. Tudo indica, portanto, que seria impressa nas oficinas tipográficas da 
Câmara, e teria uma distribuição exclusivamente interna, embora fosse acessível ou 
consultável por quem o solicitasse. 
 
                                                                                                                                                             
Engenharia desta Câmara.». Na sequência da publicação do Código Administrativo de 1936 e da 
reorganização dos serviços da Câmara Municipal de Lisboa de 1939, Judah Bento Ruah assumirá a 
Direcção dos Serviços Ténico-Especiais. 
87
 No Anuário da Câmara Municipal de Lisboa 1935, refere-se a publicação de 154 Diários e a 
distribuição de 27.566 exemplares/ano. Dados que põem em causa a regularidade da edição, por um 
lado, e sugerem uma tiragem de 200 exemplares, por outro. 
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3. «Anais do Município de Lisboa» (1938-1968) 
Os Anais publicaram-se entre os anos 1939-1968. Vieram substituir o Anuário da 
Câmara Municipal de Lisboa, que se publicou entre 1935 e 1937.88 A mudança veio ao 
arrepio da «nova organização dos Serviços da Câmara Municipal, feita em obediência 
às disposições do actual Código Administrativo» e correspondeu a um esforço de 
adaptação «às necessidades e à mecânica dos serviços camarários».  
De facto, do ponto de vista do conteúdo, pouco acrescentam em relação à publicação 
anterior. Numa primeira parte, são apresentados relatórios da presidência e dos 
serviços, ora organizados em Direcções, em regra acompanhados com algumas 
fotografias e, excepcionalmente, de elementos cartográficos; na segunda parte, uma 
série de «Mapas Estatísticos» que esquematizam ou aprofundam a informação 
anterior. 
A novidade introduzida pelos Anais está num terceiro corpo ou capítulo designado 
«Efemérides», no qual se elencam cronologicamente «os acontecimentos e os factos 
mais importantes (…) e cuja memória seja digna de conservar-se, e tudo o quanto 
possa interessar às tradições». Regista-se que para justificar a presença das 
«Efemérides» na edição se evoca, em nota de rodapé, uma portaria de 1847, do 
Ministério do Reino, que ordenava a criação, em cada concelho, de «um livro especial 
com a denominação de Anais do Município para consignar os acontecimentos e os 
factos mais importantes que ocorreram e cuja memória seja digna de conservar-se, e 
tudo quanto possa interessar às tradições». Mas não obrigava à sua publicação, note-
se. 
Pode-se, portanto, concluir que a mudança de título, de «Anuário» para «Anais», 
parece traduzir mais uma vontade de assinalar o início de uma Câmara Municipal 
“nova”, plenamente integrada no Estado Novo, que, por sinal, vinha registando a 
história dos seus sucessos, desde 1926, nos Anais da Revolução Nacional89 
Fisicamente, trata-se de uma edição brochada, com uma média de 400 páginas, cuja 
numeração é reiniciada em cada número. Não apresenta informação sobre a tiragem 
praticada, nem alude a qualquer preçário. Tudo indica que era destinada, 
fundamentalmente, a uma distribuição interna e institucional. Aliás, não há informação 
nem sobre o preço de venda ao público, nem tão pouco dos locais da sua 
comercialização.  
Em síntese, através destas publicações criadas antes da Revista Municipal, mas que 
com ela coexistiram, a administração da Câmara Municipal de Lisboa parece apostada 
em projectar uma imagem de ordem, rigor e eficiência que se harmonizava com os 
objectivos definidos ainda em tempo de ditadura e perseguidos, após 1933, no Estado 
Novo.  
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 De facto, a 31 de Dezembro de 1937 terminou o mandato da Comissão Administrativa e a Câmara 
Municipal que então toma posse «entendeu que a sua gerência ou actuação no ano de 1938 e seguintes 
devia passar a ser perpetuada pelos Anais.» 
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 Os Anais da Revolução Nacional publicaram-se entre 1926 e 1945, sob a direcção de João Ameal. 
Contou também com a colaboração de Domingos Mascarenhas e Manuel Lapa. Este último será 
colaborador gráfico da Revista Municipal. 
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Mas, note-se, não reproduzia a ideologia, isto é, não integrava no seu discurso a 
terminologia específica do regime. Aparentemente, uma postura de contenção, que 
salvaguardava o “bom ambiente”, evitando-se confrontos inúteis com as diferentes 
sensibilidades político-ideológicas em presença, quer no âmbito das comissões 
administrativas (que se sucederam até 1938), quer entre os funcionários superiores da 
Câmara Municipal. Porque, de facto, não faltou quem defendesse que a administração 
da Câmara devia desenvolver uma política mais activa em matéria de propaganda, 
concertando a sua acção com a do governo de Oliveira Salazar. 
A proposta para a criação dos «Serviços Culturais», apresentada pelo vereador Luís 
Pastor de Macedo, na reunião de 11 de Maio de 1933, é bastante clara na exposição 
dos propósitos de dominação ideológica que almejava, por isso a evoco: 
«(…) Sr. Presidente e meus prezados colegas: 
Decorre o segundo quartel do século XX e com ele a marcha do 
ressurgimento nacional, pelo que, o Município da capital da nação tem um 
importante papel a desempenhar neste período que há de ficar vincado na 
História Pátria. A reforma dos serviços, pois, não só terá de ser feita de 
molde a satisfazer todas as exigências actuais, como também de maneira a 
prever o futuro, ordenando a formação de um núcleo para lançar um 
movimento que tenha por objecto a unidade de pensamento dos munícipes. 
E atendendo a esta circunstância, é que me parece também ser 
indispensável a criação de um Pelouro de Serviços Culturais, o qual 
satisfazendo, em parte, as exigências municipais da época, teria também 
como finalidade a preparação do futuro, divulgando, pelos meios aos seu 
alcance, a excelência da doutrina municipalista. 
Seriam funções do novo pelouro: 
1. Regular as funções do Conselho de Arte e Arquitectura e dotá-lo com os 
meios indispensáveis para poder corresponder à exigência de um maior 
rendimento dos seus serviços. 
2. Estimular o gosto pela Arte e pelas Letras, auxiliar os artistas 
necessitados, adquirindo por encomenda as suas produções e distribuir 
prémios aos melhores trabalhos literários de carácter olisiponense − ou 
que, de qualquer maneira, interessem à cidade de Lisboa − 
apresentados durante períodos a fixar. 
3. Formar um fundo especial de olisipografia na Biblioteca do Palácio 
Galveias. 
4. Fundar bibliotecas municipais nos bairros populosos da cidade. 
5. Transformar o Museu Municipal em Museu Olisiponense. 
6. Criar outros museus também de carácter olisiponense, como sejam 
aqueles que ofereçam ao público a reconstituição dos interiores das 
casas alfacinhas em várias épocas. 
7. Fundar o Arquivo Histórico Municipal e estabelecer o seu funcionamento. 
8. Promover a publicação dos preciosos documentos medievais que estão 
na posse desta Ex.ª Câmara. 
9. Preparar e promover a realização de congressos municipalistas. 
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10. Criar o Conselho de Estética Urbana e regular as suas funções. 
11. Estabelecer Parques Infantis. 
12. Lançar as bases, de acordo com o Conselho Nacional de Turismo, para 
se estabelecer um serviço turístico em Lisboa, não só para estrangeiros 
mas também para nacionais. 
13. Fazer reviver as festas populares, pois que sempre foi uma função 
municipal fazer divertir o seu povo. 
14. Fazer desassombradamente a propaganda dos princípios de 
Nacionalismo, uma vez que a actual Comissão Administrativa deseja e 
quer renovar na sua esfera de acção o espírito localista. (…)»90 
Portanto, desde a sua criação, os Serviços Culturais da Câmara Municipal ficaram 
vinculados à missão de «lançar um movimento» que fomentasse a «unidade de 
pensamento dos munícipes», em função dos princípios nacionalistas. Para tal, o 
programa que lhe fora definido contemplava, entre outras medidas, a criação de uma 
rede de equipamentos próximos das populações, o desenvolvimento de actividades e a 
promoção de edições − como forma de estimular o gosto pelas letras, as artes e a 
história da cidade (particularmente no seu período medieval) e apoiar os artistas e os 
estudiosos − e a instauração de organismos de regulamento e controle do espaço 
público.  
Sublinho mais uma vez, o facto de nenhuma das edições periódicas da Câmara 
Municipal de Lisboa reflectir, ao nível dos respectivos editoriais de apresentação, as 
ideias ou dos valores que temperavam a proposta que o vereador Luís Pastor de 
Macedo apresentou em 1933. No entanto, até 1938, essas edições foram asseguradas 
pelos Serviços Culturais. Nesse ano, e na sequência do processo de reorganização 
dos serviços da Câmara Municipal então iniciado, foi criada a «Direcção dos Serviços 
Centrais». Esta, compreendia quatro repartições − a quarta correspondia aos «Serviços 
Culturais, com uma secção individualizada de bibliotecas e arquivo histórico» − e a 
«Secção de Propaganda e Turismo». Foi para esta Secção que então se transferiu a 
edição de todas as publicações periódicas.91  
Quatro meses após a criação dos «Serviços Culturais», em Setembro, é criado o 
Secretariado de Propaganda Nacional (SPN).92 Através do novo organismo pretendia-
se exactamente organizar e centralizar propaganda interna − que, como a proposta de 
Pastor de Macedo testemunha, ia irrompendo de forma mais ou menos “espontânea” −, 
mas também a externa, cuja importância não era negligenciável. O «espírito de 
unidade» que norteava «a obra realizada e a realizar pelo Estado Português» também 
se deveria reflectir na unidade da mensagem propagandeada. 
Evoco também, em linhas gerais, o seu programa, para deixar em evidência alguma 
similitude com o dos Serviços Culturais da CML: «Fomentar a edição de publicações 
que se destinem a fazer conhecer a actividade do Estado e da Nação Portuguesa»; 
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 Cf. «25 Anos de Serviços Culturais. Exposição Comemorativa», Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 
1959, p. 17-19. 
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 Cf. Suplemento do Diário Municipal, nº 1.642, 29/11/1940. 
 
92
 Decreto-lei n.º 23:054, Diário do Governo, I série, nº 218, de 25/09/1933. 
 72
«Organizar um serviço de informação da acção desenvolvida pelos diferentes serviços 
públicos na parte que interessa à Propaganda Nacional»; «Organizar manifestações 
nacionais e festas públicas com intuito educativo ou de propaganda»; «Estimular, na 
sua zona de influência, a solução de todos os problemas referentes à vida do espírito, 
colaborando com os artistas e escritores portugueses e podendo estabelecer prémios 
que se destinem ao desenvolvimento de uma arte e de uma literatura acentuadamente 
nacionais»; «Utilizar a rádio-difusão, o cinema e o teatro como meios indispensáveis à 
sua acção».  
Para garantir as melhores condições de execução das competências atribuídas, o 
decreto-lei estabelecia ainda que «todas as repartições e serviços do Estado, corpos e 
corporações administrativas» eram obrigados a colaborar, quer prestando informações, 
quer enviando «todas as suas publicações oficiais ou oficiosas», como disponibilizando 
«todos os meios necessários indispensáveis à realização dos fins estabelecidos». 
Com a definição da ordem hierárquica no campo da propaganda, a confirmação da sua 
relevância enquanto instrumento de governo e delineados os domínios e os canais 
pelos quais se expressaria, a cooperação entre os dois organismos, CML e SPN, era 
uma inevitabilidade. Não fora o enquadramento legal, seria a do espaço a impô-la. É 
evidente que a Lisboa, capital do país e do império, estava destina a ser um dos 
principais palcos das actividades desenvolvidas pelo SPN, quer preconizassem 
objectivos de escala nacional ou internacional.  
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VI − A REVISTA MUNICIPAL E A CENSURA 
 
Sobre esta matéria importa desde já assumir a inexistência de informação, 
devidamente, referenciada nos arquivos da Câmara Municipal. A pesquisa 
desenvolvida no Arquivo Nacional da Torre do Tombo não obteve melhores resultados. 
Consequentemente, o que aqui se apresenta é um pequeno conjunto de factos e 
reflexões que mais não pretendem do deixar um contributo para o futuro 
esclarecimento da questão. 
Um primeiro facto, uma primeira constatação factual: nas páginas da Revista Municipal 
não se encontra a habitual e legalmente exigida chancela da censura prévia. O mesmo 
se pode dizer em relação às restantes publicações periódicas da Câmara Municipal 
aqui referidas.  
Tanto quanto foi possível apurar, em 1939, à data do lançamento do primeiro número 
da publicação, a actividade estava enformada na seguinte legislação: decreto n.º 
11:839, de 5 de Julho de 1926; decreto nº 12:008, de 29 de Julho de 1926; Decreto-lei 
nº 22:469, de 11 de Abril de 1933; decreto-lei nº 22:756, de 29 de Junho de 1933; e 
decreto-lei nº 26:589, de 14 de Maio de 1936.  
Nenhum daqueles diplomas isenta a Revista Municipal (ou qualquer outra das 
publicações referidas) daquela chancela, pelo que se pode concluir que é beneficiária 
de um ‘regime especial’, aparentemente à margem da lei. Assim o confirma a carta que 
o Director dos Serviços de Censura, major Álvaro Salvação Barreto enviou, em Maio de 
1939, ao chefe do Gabinete do Ministro do Interior, Abel de Campos Vieira Neves, a 
denunciar uma circular que a Câmara Municipal de Lisboa fizera distribuir em Viseu, 
através do jornal Política Nova (trata-se do órgão da União Nacional no Distrito de 
Setúbal), sem acautelar os devidos procedimentos prévios, entenda-se sem censura 
prévia.  
Permito-me aqui abrir um parêntese para chamar a atenção para a possibilidade de 
este episódio da distribuição de uma circular em Viseu estar relacionado com o projecto 
da criação da «União dos municípios portugueses», apresentado precisamente no 
primeiro número da Revista Municipal, em Dezembro de 1939. Infelizmente, não foi 
possível confirmar já que o jornal não lhe faz qualquer referência e a circular não 
estava presente. 
Retomando a denúncia do Director dos Serviços de Censura, sublinho a forma 
cuidadosa, a roçar o patético, como descreve o episódio e se refere à Câmara 
Municipal ‘faltosa’:  
«Por reduzida que tenha sido essa distribuição, é ilegal, visto que ela circulou sem o 
meu conhecimento e autorização, pelo que vou mandar organizar processo contra a 
tipografia do jornal. 
Salvo, porem, melhor opinião, parece-me que esta Direcção devia ter merecido da 
parte da Câmara Municipal de Lisboa a atenção de ser, pelo menos, prevenida da 
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distribuição da sua circular. Não julgo que desse, procedendo assim, prova de 
incompreensão ou desconhecimento do seu e do alheio dever.»93 
Termos como «salvo melhor opinião» ou «parece-me», vindos de quem vêm, só podem 
ser expressão da indefinição reinante nesta matéria, nomeadamente em relação a 
determinados organismos do Estado com a relevância institucional da Câmara 
Municipal de Lisboa.  
De facto, outras publicações, oficiais ou oficiosas, beneficiam da mesma isenção, como 
é o caso da Revista do Centenários, da responsabilidade da respectiva Comissão 
Nacional, sedeada no Secretariado de Propaganda Nacional. Não obstante algum 
paralelismo ou similitude entre as duas publicações, há diferenças de monta entre os 
organismos que as incrementam: o Secretariado é criado por iniciativa do governo com 
um fim muito circunscrito e de natureza temporária; a Câmara Municipal é um corpo 
administrativo que, embora fosse parte integrante do Estado, detém amplas e 
permanentes competências específicas.  
Dois anos mais tarde, a 20 de Fevereiro de 1941, o mesmo Director dos Serviços de 
Censura, Álvaro Salvação Barreto, que entretanto fora promovido a Tenente-coronel, 
emitiu uma circular, a n.º 195, através da qual chamava a atenção das tipografias para 
a necessidade de se assegurarem, antes da impressão, de que as provas tipográficas 
das obras encomendadas se encontravam devidamente visadas, e se informava sobre 
o valor da multa a aplicar aos prevaricadores. Sublinhava-se também o facto de se 
«considerarem incluídas naquela disposição os livros e quaisquer outras publicações 
que versem sobre assuntos de política internacional». O documento foi enviado à 
Câmara Municipal de Lisboa, pois encontra-se reproduzido num copiador de 
correspondência dos Arquivo Municipais. Essa cópia ostenta o seguinte despacho do 
Director dos Serviços Técnico-Especiais, Eng.º Juah Bento Ruah, com data de 27 de 
Fevereiro: «Armazéns e Tipografia para conhecimento».  
O decreto nº 30:320 que criou, a 19 de Março de 1940, o Gabinete de Coordenação 
dos Serviços de Propaganda e Informações, também não trouxe qualquer 
esclarecimento directo sobre a situação da Revista Municipal face à censura. Criado na 
dependência directa da Presidência do Conselho, o Gabinete tinha como função 
garantir a «unidade de orientação de todos os serviços públicos no que respeita a 
propaganda e informações» particularmente, no que às relações com a imprensa, as 
estações emissoras de rádio e as agências noticiosas telegráficas instaladas no País. 
Como é referido no próprio diploma, «as novas condições derivadas da guerra na 
Europa» impunham um cuidado especial no tratamento das matérias directamente 
relacionadas com o conflito. A gestão da neutralidade de Portugal e, 
consequentemente, a sua equidistância em relação aos beligerantes eram de alta 
relevância estratégica e política para o governo. Qualquer erro, voluntários ou não, 
poderia por deitar por terra a posição portuguesa, pondo em causa a segurança da 
nação e a manutenção do seu império colonial.  
Já o despacho do Presidente do Conselho que, na sequência daquele diploma, vem 
estabelecer as «normas» a que deve obedecer a cooperação com o Gabinete de 
Coordenação dos Serviços de Propaganda e Informação, contempla alguns 
organismos e publicações com um regime especial, extensível a outros que não são 
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 ANTT, Ministério do Interior, Gabinete do Ministro, maço 502, cx. 60. 
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explicitamente referidos. Trata-se de um caso de subtileza discursiva, não rara no 
discurso jurídico, que assegura alguma flexibilidade ao campo legal. 
Formalmente, a Câmara Municipal tomou conhecimento do referido despacho através 
de ofício enviado pelo Governo Civil de Lisboa, e fê-lo publicar no Diário Municipal, de 
15 de Junho de 1940. Do conjunto das nove alienas definidoras das «normas», 
transcrevo apenas aquelas em cujo âmbito se incluía a Revista Municipal, 
nomeadamente:  
«a) A não ser por intermédio do S.P.N. ou com o seu visto prévio, fica 
interdita aos serviços públicos a edição de publicações de propaganda 
ou de informações e de relatórios ou boletins que não tenham carácter 
meramente administrativo, técnico ou estatístico. 
  b) Esta proibição não se aplica à Agência Geral das Colónias e às Casas 
de Portugal no estrangeiro, nem compreende as publicações do Instituto 
para a Alta Cultura e outras de carácter puramente científico ou 
didáctico, editadas pelos mais serviços públicos. 
  c) Os textos de diplomas legislativos antes da sua publicação no Diário do 
Governo e, bem assim, quaisquer notas ou comunicações de carácter 
oficial ou oficioso só através do S.P.N. podem ser transmitidos à 
Imprensa, aos postos emissores particulares e às Agências noticiosas.» 
 d) A todos os serviços públicos é defeso fornecer à imprensa, Emissora 
Nacional, postos emissores particulares e agências noticiosas, 
informações acerca da sua actividade no aspecto social, económico, 
político ou militar, e ainda as referentes ao funcionamento da 
administração, desde que essas informações contenham matéria que 
ainda não haja ainda sido publicada, ou sem a sua comunicação com a 
antecipação conveniente ao S.P.N. Este princípio não prejudica a 
pequena informação diária prevista na alínea i) destas instruções. 
Incumbe aos serviços levar ao conhecimento do S.P.N., com a devida 
oportunidade, quanto possa interessar ao esclarecimento público da sua 
acção, no ponto de vista dos resultados obtidos em benefício do País. 
(…) 
  g) Com o objectivo de assegurar eficazmente a unidade de orientação a 
que se refere o n.º 1.º do art. 3.º do Dec. 30:320 e a ligação a que alude 
o n.º 2.º do mesmo artigo., o S.P.N. terá um ou mais delegados junto da 
Comissão de Programas da Emissora Nac. que visarão os textos a 
radiodifundir, podendo em relação ao noticiário suspender a sua 
transmissão, do que devem dar imediato conhecimento ao Presidente da 
Comissão Administrativa da Emissora e ao Director do S.P.N. 
(…) 
  i) Os informadores dos jornais que habitualmente recolhem o noticiário dos 
serviços públicos, chamado usualmente «Informação da Arcada», ficam 
obrigados a fornecer ao S.P.N. as suas folhas de notícias, até à altura da 
remessa aos jornais ou agências para que trabalhem. Os referidos 
informadores terão de se inscrever no S.P.N., em registo especial, e só a 
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eles poderão os serviços públicos fornecer informações correntes. As 
Agências teleg. deverão igualmente fornecer ao S.P.N., até à altura da 
remessa aos jornais as folhas de notícias que forem recebendo.»94 [os 
sublinhados são meus] 
Em face das «normas» estabelecidas pelo Presidente do Conselho, não é de excluir a 
hipótese de o regime de isenção que beneficiava a Revista Municipal e restantes 
publicações da Câmara ser mais aparente do que real, ou seja, a publicação seria de 
facto fiscalizada antes de ser impressa, mas era poupada à justaposição do respectivo 
selo, zelando-se assim pela dignidade institucional e pela imagem de unidade que se 
pretendia projectar. 
Coloco a questão como hipotética porque, como procurei ao longo do presente trabalho 
demonstrar, a publicação apresenta alguns textos que evidenciam uma divergência de 
fundo em relação quer às temáticas tidas por prioritárias pelo regime, quer em relação 
aos valores modeladores do discurso oficial. 
A minha tese nesta matéria específica é a seguinte: A RM, emanando de uma 
instituição com o ascendente da CML, sendo produzida por quem era e tendo o núcleo 
central de colaboradores que tinha, era considerada parte integrante do regime, 
procedendo do seu âmago, do centro de todas as decisões, pelo que seria quase uma 
desonra e uma manifestação de pouca força do regime submeter essa publicação ao 
mesmo regime de todas as outras. 
Efectivamente, siga-se a especificação deste raciocínio: 
1º - O Presidente da CML à data da criação da Revista Municipal era Duarte Pacheco, 
embora substituído nas suas funções em Lisboa por Eduardo Rodrigues de Carvalho, 
que se manteve sempre como Presidente substituto. Duarte Pacheco foi chamado ao 
Ministério das Obras Públicas por Salazar e desempenhou essas funções até à sua 
morte acidental; 
2º - O Director da Revista Municipal era nem mais nem menos do que um antigo alto 
funcionário da Direcção-Geral da Administração Política: o Dr. Jaime Lopes Dias, 
Director dos Serviços Centrais da CML e homem da maior confiança do regime; 
3º - No leque inicial de colaboradores incluíam-se nomes tão afectos ao núcleo central 
do regime como Marcello Caetano, autor do Código Administrativo por encomenda 
pessoal e expressa de Salazar ou Luís Pastor de Macedo, Júlio Dantas etc.; 
4º - A Revista integra-se de corpo inteiro nas grandes opções do regime, 
designadamente na promoção grandiosa e quase obsessiva dos Centenários: primeiro, 
em 1940, o 8º centenário da Fundação da Nacionalidade e o 3º centenário da 
Libertação do País do jugo espanhol; depois, em 1947, o 8º centenário da libertação da 
Cidade de Lisboa dos Mouros em 1147. Não seria curial que essa mesma publicação 
tivesse de sofrer a «humilhação» de ir à censura prévia; 
5º - Passado este primeiro impacto sucede a Duarte Pacheco na Presidência da CML o 
ex-Director dos Serviços de Censura, Álvaro Salvação Barreto. Ou seja: a Censura 
‘está’ na Revista Municipal, é fruto da Censura…; 
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6º - Mesmo as aparentes entradas de certos autores e artigos publicados na Revista 
versando campos menos ortodoxos, ou desenvolvendo um discurso expurgado dos 
clichés que modelavam o discurso oficial ou assumindo mesmo um tom crítico (casos 
da união de municípios e de dos Estudos Olisiponenses, por exemplo) mais não são do 
que meandros pelos quais o regime procura a legitimidade pela aparente diversidade e 
pela heterodoxia dos temas tratados.  
Por tudo isto, embora se estranhe a ausência formal de um qualquer carimbo físico 
visível nas páginas da Revista Municipal, a verdade é que nem por isso será reduzido o 
peso da Censura na publicação e menos ainda fica comprometido o regime por causa 
dessa aparente isenção. 
Há no entanto algo que surge posteriormente, já no final da década de 40, e que pode 
levar a alguma reflexão em matéria de censura. 
De repente, em 1948, à beira das Eleições Presidenciais, começa a ser inserida pela 
primeira vez e fica para sempre uma inscrição nova e de novo tipo na RM: «Os artigos 
são da responsabilidade dos seus autores»95. 
Estranha-se a evidência. 
Mas, se reflectirmos um pouco mais maduramente, esta simples e aparentemente 
redundante frase, com sabor a minudência sem importância, pode levar-nos a outro 
tipo de conclusões: 
1 – Ou era um alerta da Câmara Municipal de Lisboa aos autores para que passassem 
a ter especial atenção aos conteúdos dos seus textos, não fosse a Polícia política 
tomar as habituais medidas de sancionamento dos críticos do regime; 
2 – Ou era uma imposição da Censura – que terá achado descabido, nesta altura da 
situação, passar a obrigar a CML a enviar os textos à censura prévia, mas que, depois 
de eventual discussão da situação nos bastidores deve ter obrigado a um aviso geral 
aos autores para que tivessem agora especiais cuidados com o que escreviam na 
Revista Municipal. 
Qualquer que seja a leitura, a conclusão não foge do mesmo fito: fazer com que os 
autores se auto-censurassem. 
O resultado é sempre o mesmo: o alinhamento dos conteúdos da Revista pelo 
diapasão único do regime. 
E, se atentarmos aos conteúdos dessa fase e seguintes, de facto concluiremos que as 
divagações e as aventuras aqui e ali divergentes terminaram ali. E as preocupações 
dos próceres do regime com a Revista Municipal também.   
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 Cf. Revista Municipal, nº 37, 2º trimestre de 1948, p. [3]. 
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VII − CONCLUSÕES 
 
A criação em Dezembro de 1939 da Revista Municipal deverá ser entendida num 
contexto marcado por alguma complexidade, por força de um conjunto de 
circunstâncias que importa considerar. Temos então, por um lado, a conclusão da 
imensa reforma política, jurídica e administrativa iniciada em 1933, com publicação de 
um novo texto constitucional, da qual resultou a instituição do Estado Novo − momento 
que o governo quis assinalar como um tempo de «ressurgimento» da nação, expressão 
da sua unidade e do apoio que votava ao regime, tirando partido da justaposição de 
duas efemérides de forte simbolismo: a fundação da nacionalidade (1140) e a sua 
restauração (1640). Por outro lado, a controvérsia gerada pelo novo Código 
Administrativo, por razão do centralismo que impunha ao universo dos municípios – 
celeuma que poderia retirar brilho e dimensão à festa do duplo Centenário e, 
consequentemente, importava mitigar. Por último, mas não menos relevante, o eclodir 
da 2.ª Grande Guerra, perante a qual o governo afirma uma neutralidade expectante e 
marcada por alguma ambiguidade, já que politica e ideologicamente está mais próximo 
dos países do eixo.  
Neste quadro, a relevância institucional da Câmara Municipal de Lisboa, se já era 
grande, cresce ainda mais. A capital e cabeça do Império será necessariamente a 
primeira montra do Estado Novo, pelo que será para ela que canalizará uma parte 
significativa dos recursos financeiros e humanos que dispõem, de forma a revelar a sua 
capacidade empreendedora. Altos quadros da administração central do assumem 
funções na Câmara Municipal: Duarte Pacheco é, simultaneamente, presidente da 
edilidade e ministro das obras públicas; Eduardo Rodrigues de Carvalho, o presidente 
substituto, tal como Jaime Lopes Dias, o director dos Serviços Centrais, vêm do 
ministério do interior; etc.. Enquanto primeira câmara municipal do país − com um 
legado histórico onde não faltam, aliás, momentos de grande protagonismo −, pode 
desempenhar um papel relevante como mediadora entre o governo e os municipalistas 
inconformados com o esmagamento da famigerada autonomia municipal. E porque 
«politicamente o que parece é», o regime encontra-se praticamente ‘refém’ de Lisboa, 
na medida em que é na cidade que, em primeira mão, se deve espelhar a unidade da 
nação e o seu apoio incondicional ao regime. 
Dessa tensão mitigada, endémica e em constante calibragem, quem aparentemente 
retira maior vantagem é a Câmara Municipal de Lisboa que, invariavelmente, consegue 
subtrair do governo apoios para muitos dos projectos que almeja e, simultaneamente, 
beneficiar de uma de uma certa margem de acção e de expressão. 
Na Revista Municipal vão, portanto, reflectir-se os interesses e as vontades a coberto 
de dois poderes, a um tempo cúmplices e interdependentes, mas simultaneamente 
desirmanados porque expressão de realidades diferentes. Assim, se a principal 
publicação da Câmara Municipal se assumiu como um claro canal de difusão da 
propaganda ideológica do Estado Novo, não é menos verdade que foi também um 
espaço pelo qual ecoaram também outras vozes que, não podendo embora extravasar 
e mostrar com evidência protagonismo ou qualquer divergência, revelaram no entanto 
algum desalinhamento.   
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A publicação apresentou-se com um programa ambicioso, cobrindo domínios tão 
diversos como a actividade administrativa da Câmara Municipal, a história de Lisboa, a 
sua vida cultural e o direito administrativo (no plano legislativo e no plano teórico). Para 
o concretizar teve, pois, que se abrir a um vasto leque de colaboradores, da mais 
variada estirpe – a maioria dos quais redige não mais que um ou dois artigos para a 
Revista Municipal. Situação que, só por si, era propensa ao afloramento de algumas 
liberalidades. 
Um dos exemplos mais expressivos da dissonância discursiva verificou-se com a 
apresentação, em jeito de desafio, do projecto de criação da «União dos municípios 
portugueses». O tema foi desenvolvido ao longo dos três primeiros números da Revista 
Municipal, pela voz de figuras proeminentes da administração, como o director dos 
Serviços Centrais da Câmara Municipal, dr. Jaime Lopes Dias, o professor Marcelo 
Caetano, ou o secretário-geral do Ministério do Ministério do Interior, dr. Mário Esteves, 
mas aparentemente à revelia do presidente do Conselho. À exposição entusiástica, à 
qual não faltaram manifestações de apoio de autarcas de todo o país, sucedeu o 
silêncio pesado que distingue o que é interrompido.  
A definição dos conteúdos da Revista Municipal parece depender, em primeira mão, do 
seu director que, por razão da orgânica resultante da aplicação código administrativo, é 
o director dos Serviços Centrais, onde está integrada a Secção de Propaganda e 
Turismo. Mas a derradeira orientação cabe naturalmente ao Presidente da Câmara 
Municipal, vértice da estrutura administrativa e representante do governo. Daí que se 
observem “nuances” na linha editorial perseguida pela publicação, aquando da 
passagem de uma presidência para outra. De facto, tudo parece depender de factores 
de difícil apreensão, como a personalidade do presidente da câmara ou o seu nível de 
adesão aos valores político-ideológicos do regime. De qualquer forma, há que entrar 
também em linha de conta com as alterações que assolam o próprio país, 
condicionando a postura do regime.  
Durante a presidência do Eng.º Eduardo Rodrigues de Carvalho, o presidente-
substituto, entre Dezembro de 1939 e 1944, Jaime Lopes Dias parece dispor de uma 
razoável capacidade de decisão: à parte das obrigações decorrentes do protocolo e da 
agenda propagandística definida pelo regime, a Revista Municipal parece reflectir as 
matérias e as colaborações que o seu director mais aprecia.  
Mas com a presidência de Álvaro Salvação Barreto, iniciada em 1944, a Revista 
Municipal conhecerá mudanças. O processo foi lento, conhecendo uma aceleração a 
partir da década de 50.  
O fim do conflito militar e a vitória das forças aliadas, politicamente democráticas, 
estimulou a oposição e o regime sentiu necessidade de reanimar a actividade 
propagandística. O pretexto das comemorações do VIII Centenário da Tomada de 
Lisboa aos Mouros, que a Câmara Municipal vinha procurando alavancar desde 1943, 
afigura-se uma oportunidade capaz de reeditar o ano áureo, mobilizando a nação para 
mais uma encenação apoteótica de apoio ao regime. A capital do império beneficiará, 
mais uma vez, de apoios financeiros que viabilizaram uma série de obras de grande 
envergadura.  
Mas cumprido o desiderato que, no entanto, se revelará insuficiente para mitigar o 
fulgor crescente dos descontentes e dos oposicionistas, o regime adopta uma postura 
mais assertiva e dura. A Câmara Municipal adaptará a sua acção às novas 
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necessidades do governo, reformulando e diversificando os seus próprios canais de 
propaganda: abre um programa de rádio na Emissora Nacional; passa a marcar 
presença na Feira Popular de Palhavã com um pavilhão próprio; fomenta contactos 
internacionais etc.. A Revista Municipal, por sua vez, passará a fazer uma cobertura 
crescente de todas as actividades onde marcam presença as principais figuras do 
governo, reproduzindo os discursos proferidos e apresentando um grande número de 
registos fotográficos. Gráfica e esteticamente, pode dizer-se que a “actualidade”, 
traduzida pela fotografia, ganha espaço e visibilidade na publicação. 
No regime de isenção de censura prévia de que a Revista Municipal parece beneficiar, 
já que nunca apresentou o selo com que a fiscalização se fazia assinalar, encontra-se 
mais um sinal inequívoco do reconhecimento, pelo regime, da relevância da Câmara 
Municipal de Lisboa. Não seria um caso único, já que outras publicações emanadas da 
estrutura administrativa ou de organismos oficiais também conseguem subtrair-se a 
essa marca. Mas era um conjunto mais ou menos restrito. Para explicar esse 
tratamento de excepção socorro-me novamente da célebre máxima do presidente 
conselho: «politicamente o que parece é». Submeter essas publicações à Censura, ou 
melhor, deixar que viessem a público ostentando essa chancela, seria um inequívoco 
sinal de fraqueza do regime e da divisão que o corroía. Ainda assim, a partir de 1948, 
em reacção à crescente agitação social e política, a Revista Municipal passou a 
ostentar na página que sucede o sumário a insinuante mensagem: «Os artigos são da 
responsabilidade dos seus autores».  
 
 81
VIII – FONTES E BIBLIOGRAFIA CONSULTADAS 
 
 
 
DOCUMENTOS 
 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
«Proposta do Ministro do Interior de concessão da Ordem Militar de Cristo, por 
relevantes serviços prestados à Nação ao Doutor Domingos Fezas Vital, Doutor 
Marcelo Caetano, Dr. Mário Caes Esteves e Dr. Jaime Lopes Dias», de 1/02/1937 − 
MI/G.M., maço 480, pasta 22/01. 
«Expedição duma circular pela Câmara Municipal de Lisboa, que tratava assunto para 
cuja expedição era necessária a autorização dos Serviços de Censura», [assina o 
Chefe do Gabinete do Min. do Interior, Abel de Campos Vieira Neves]. Processo da 
Direcção dos Serviços de Censura, iniciado em 31/5/1939, da pasta Livro 3 – Selt. CL/-
Fol. L – Nº 59 − MI/G.M., maço 502, caixa 60 
«Censura a Livros e outras Publicações não Periódicas», da Direcção Geral dos 
Serviços de Censura à Imprensa, de 20/04/1934; tem anexa a Circular nº 195, de 
20/02/1941, enviada às Tipografias e aos Serviços, [foi enviada à CML] – SNI/Censura, 
caixa 761. 
 
 
Arquivo Municipal do Arco do Cego 
Modelo da uma missiva dirigida ao «Exmo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Loures», em nome d’ «O Presidente (Duarte Pacheco)», com data de 4 de Fevereiro de 
1938, solicitando a sua presença em reunião para tratar de assuntos relacionados com 
a «Federação obrigatória», prevista no Código Administrativo. Indicação de que se 
deverá remeter documento «Idêntico para as Câmaras de Oeiras, Cascais, Sintra e 
Almada» − Copiador de Correspondência Externa, Ofício nº 719/38, vol. 727, de 04/01 
a 08/03 de 1938, do Arquivo Municipal do Arco do Cego. 
«Cópia. DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE CENSURA − Circular nº 195, de 20 de 
Fevereiro de 1941», [assinada pelo Tenente-Coronel Álvaro Salvação Barreto], dirigida 
às tipografias – sublinha a responsabilidade daquelas de observarem se o que vão 
imprimir foi previamente sujeito à censura. Tem o seguinte despacho: “Armazéns e 
Tipografia para conhecimento – 27-2-41” [assinado por Ruah, provavelmente o Director 
dos Serviços Técnico-Especiais, Eng.º Judah Bento Ruah ] − Copiador de 
Correspondência Interna 1941, Registo n.º 1294/41, p. 32. 
 
 
FONTES IMPRESSAS 
Código Administrativo: aprovado pelo decreto-lei n.º 27.424, Lisboa, Sociedade Editora 
de «O Comércio de Víveres», Lda., 1937. 
 82
Problemas de Administração Local. Estudos e Conferências (5), Lisboa, Centro de 
Estudos Político-Sociais, 1957. 
 
Edições da Câmara Municipal de Lisboa 
25 Anos de Serviços Culturais. Exposição Comemorativa. Lisboa, CML, 1959. 
Actas da Câmara Municipal de Lisboa. Lisboa, CML, 1938-1959. 
Annaes administrativos e Económicos. Lisboa, CML, 1855. 
Anais das Bibliotecas e Arquivos da Câmara Municipal de Lisboa. Lisboa, CML, 1931-
36. 
Anais do Município de Lisboa. Lisboa, CML, 1939 a 1958. 
Anuário da Câmara Municipal de Lisboa. Lisboa, CML, 1935-1937. 
Boletim Cultural e Estatístico. Lisboa, CML, 1937. 
Diário Municipal. Lisboa, CML, 1939-1959. 
Evolução Municipal de Lisboa: Pelouros e Vereações. Lisboa, Arquivo Municipal, 
Pelouro da Cultura, da Câmara Municipal de Lisboa, s.d. [1996]. 
 
Opúsculos e brochuras 
DIAS, Jaime Lopes − No Limite de Idade. Memórias da Minha Vida Pública. Lisboa, 
[edição de autor], 1960. 
FERRO, António – Dez anos de Política do Espírito 1933-1943. Lisboa, Edições SPN, 
s.d. [1944]. 
Festas do 8.º Centenário da Tomada de Lisboa aos Mouros. 15 de Maio a 26 de 
Outubro de 1947. Lisboa, S.N.I., s.d.. 
SALAZAR, Oliveira – Fim, Necessidade e Valor da Propaganda Política. Discurso 
proferido na reunião das Comissões da União Nacional de Lisboa, realizada na Sala do 
Conselho do Estado na noite de 26 de Fevereiro de 1940. Ano XIV da Revolução 
Nacional. s.l. Edições SPN, 1940. 
SALAZAR, Oliveira – A Obra do Regime na Campanha Eleitoral. Discurso proferido por 
Sua Excelência o Presidente do Conselho em 31 de Maio de 1958, no Palácio de São 
Bento, em resposta à mensagem dos municípios portugueses. Lisboa, S.N.I., 1958 
 
 
 83
Periódicos 
A Voz: diário de maior assinatura em Portugal, dir. J. Fernando de Sousa, Lisboa, 
1939-1940. 
Democracia do Sul: diário republicano, dir. Victor Santos, Évora, 1939-1940. 
Diário de Notícias, Lisboa, 1939-1940. 
Diário de Lisboa, dir. Joaquim Manso, Lisboa, 1939-1940. 
Novidades, Lisboa, 1939-1940. 
Olisipo: boletim do Grupo “Amigos de Lisboa, dir. Gustavo de Matos Sequeira, 1938-
1942. 
Revista dos Centenários, Lisboa, Comissão Nacional dos Centenários, 1939-1940. 
O Século, Lisboa, 1939-1940. 
O Diabo, Lisboa, 1939. 
 
BIBLIOGRAFIA 
Dicionários e Enciclopédias 
Grande Enciclopédia Portuguesa brasileira. Lisboa-Rio de Janeiro, Editorial 
Enciclopédia, Lda., 1978 
ROSAS, Fernando e BRITO, J.M. Brandão de (co-dir.) − Dicionário de História do 
Estado Novo. Venda Nova, Bertrand Editora, 1996.  
SANTANA, Francisco e SUCENA, Eduardo (co-dir.) − Dicionário da História de Lisboa. 
Lisboa, Carlos Quintas & Associados – Consultores, 1994. 
 
Ensaios, Estudos, monografias etc. 
ACCIAIUOLI, Margarida − Exposições do Estado Novo 1934-1940. Lisboa, Livros 
Horizonte, 1998. 
BAPTISTA, Elizabete − «Entre o Índico e o Atlântico: Incursões literárias de Maria 
Archer», in http://www.anpoll.org.br/revista/index.php/rev/article/viewFile/65/59 
CAETANO, Marcelo − Manual de Direito Administrativo. 10.ª edição revista e 
actualizada pelo Prof. Doutor Diogo Freitas do Amaral. Coimbra, Almedida, 2007 
CRUZ, Manuel Braga da – O Partido e o Estado no Salazarismo. Lisboa, Editorial 
Presença, 1988. 
 84
                                           – «A Oposição Eleitoral ao Salazarismo», in Revista História 
das Ideias, vol. 5, T. 2 (1983), p. 701-781. 
ELIAS, Helena e BRITO, Vasco – «Acção cultural e política do Espírito em Lisboa: a 
actividade dos serviços centrais e culturais na encomenda e colocação de Arte Pública 
(1944-1959)», in Caderno do Arquivo, nº 8 (2005), p. 107-128. 
GOMES, Joaquim Cardoso – «Álvaro Salvação Barreto: oficial e censor do 
salazarismo», in Media & Jornalismo, (9) 2006, pp. 57-88. 
JOÃO, Maria Isabel – Memórias e Império. Comemorações em Portugal (1880-1960). 
s.l., Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 2002. 
LEAL, Ernesto Castro Real – António Ferro. Espaço Político e Imaginário Social (1918-
32). Lisboa, Edições Cosmos, 1994. 
MATOS, Álvaro Costa de − «Estado Novo e Poder Local (1936-1940)», in O Poder 
Local em tempo de globalização, uma história e um futuro (Comunicações), Viseu, 
Centro de História da Sociedade e da Cultura da Universidade de Coimbra e Palimage 
Editores, 2005, p. 11-27. 
MARQUES, A.H. de Oliveira − A Unidade da Oposição à Ditadura: 1928-1931, in 
História do Portugal Contemporâneo (Documentos). s.l., Edições Europa-América, vol. 
1, s.d.. 
MESQUITA, António Pedro − Salazar na Política do seu Tempo. Lisboa, Editorial 
Caminho, 2007. 
OLIVEIRA, César – «O Estado Novo e os municípios corporativos», in História dos 
Municípios e do Poder Local: dos finais da Idade Média à União Europeia, Círculo de 
Leitores, Temas e Debates, 1996, p. 285-341. 
PAULO, Heloisa – Estado Novo e Propaganda em Portugal e no Brasil. O SPN/SNI e o 
DIP. Coimbra, Minerva, 1994. 
RAMOS, Rui − «O Estado Novo perante poderes periféricos: o governo de Assis 
Gonçalves em Vila Real (1934-39)», in Análise Social, Vol. XXII (90), 1986-1.º, pp. 109-
135 
RAMOS DO Ó, Jorge – Os anos de Ferro. O dispositivo cultural durante a “Política do 
Espírito” 1933-1949. Lisboa, Editorial Estampa, 1999. 
ROSAS, Fernando − O Estado Novo nos Anos Trinta 1928-1931. Lisboa, Editorial 
Estampa, 1986. 
              − O Estado Novo (1926-1974), in História de Portugal, dir. José 
Matoso. S.l., Editorial Estampa, 7 Volume, 1998. 
                                  − «O salazarismo e o homem novo: ensaio sobre o Estado Novo e 
a questão do totalitarismo», in Análise Social, Vol. XXXV (157), 2001, pp. 1031-1054. 
 85
TORGAL, Luís Reis, MENDES, José Amado e CATROGA, Fernando − História da 
História em Portugal sécs. XIX-XX. s.l., Círculo de Leitores, 1996. 
TORGAL, Luís Reis e HOMEM, Amadeu Carvalho − Ideologia salazarista e «cultura 
popular» − análise da biblioteca de uma casa do povo» in Análise Social, Vol. XVIII (72-
73-74), 1982 (3.º, 4.º e 5.º), 1437-1464. 
VENTURA, António − O Imaginário Seareiro. Ilustradores e Ilustrações da Revista 
Seara Nova (1921-1927). Lisboa, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1989. 
 86
 
ANEXO − NOTAS BIOGRÁFICAS 
 
 
ÁLVARO SALVAÇÃO BARRETO 
1890-1975 
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa de 1944 a 1959 
 
Nasceu a 26 de Junho de 1890, em Lisboa, na Freguesia de Santa Catarina. Fez o 
curso complementar de ciências, com alemão, no Liceu Central de Lisboa, que 
terminou em 1907. Na Escola Politécnica de Lisboa concluiu, em 1911, os estudos 
preparatórios. Optou então pela carreira militar, ingressando, naquele ano, no curso de 
Artilharia, da Escola de Guerra. É promovido a alferes, no 2.º Batalhão de Artilharia de 
Costa, a 2 de Novembro de 1914, e a tenente, a 1 de Dezembro de 1916. Na 
sequência do envolvimento de Portugal na 1.ª Grande Guerra, foi enviado para França 
(1917) para integrar o Corpo Expedicionário Português (CEP). Após algum tempo em 
Inglaterra, regressou a França, onde se manteve até 1917. Regressou com a patente 
de capitão, que alcançou em 20 de Julho de 1918. 
Entre 1921 e 1925, foi professor (Desenho) no Colégio Militar. Durante a ditadura 
militar que dirigiu o país após o golpe de 28 de Maio de 1926, Álvaro Salvação Barreto 
virá a assumir vários cargos, nomeadamente no aparelho de censura à imprensa. 
Participou activamente no aperfeiçoamento da operacionalidade dessa estrutura que, 
em Setembro de 1928, dá lugar à Direcção Geral dos Serviços de Censura à Imprensa 
(DGSCI), no quadro da qual Álvaro Salvação Barreto conhece então uma rápida 
ascensão: entre 1930 e 1931, assumiu a presidência da Comissão de Censura de 
Lisboa; e em Novembro de 1932 é nomeado Director-Geral dos DGSCI. 
Nesse último ano, é também chamado a integrar a comissão administrativa da Câmara 
Municipal de Lisboa (4ª de 1932), presidida pelo general José Vicente de Freitas. Até 
1937, fará parte de todas as posteriores comissões administrativas da capital, mas a 
partir de 1934, na qualidade de vice-presidente.  
Com a nomeação do Eng.º Duarte Pacheco para a presidência da CML, em Janeiro de 
1938, Álvaro Salvação Barreto afasta-se da administração da capital, reassumindo a 
direcção dos serviços de censura. Simultaneamente, assumiu outros prestigiados 
cargos como o de deputado da Assembleia Nacional (1938-44) e o de director-geral de 
Educação Física, Desportos e Saúde Escolar, do Ministério da Educação Nacional 
(1942-43). Para assegurar a continuidade da sua carreira militar, consegue colocação 
no Regimento de Artilharia Ligeira nº 3 (1938-45), onde alcançou o posto de 2º 
Comandante. Em 1940, terá também retomado a sua função de professor do Colégio 
Militar. A 5 de Setembro de 1940 foi promovido a tenente-coronel. 
A partir de 1941, regista-se uma crescente tensão social, motivada pela carestia, a 
carência de bens alimentares, os baixos salários, etc. À contestação enquadrada sob 
as estruturas dos sindicatos nacionais, sucedem-se as greves, as prisões e as cargas 
policiais. A previsível vitória dos Aliados, vem dar força aos movimentos populares 
sociais que exigem outras políticas sociais. A incapacidade dos Serviços de Censura e 
do Secretariado de Propaganda Nacional para dominar a opinião pública vai gerar 
críticas e desentendimentos dentro do próprio regime. António Ferro, que dirige o SPN, 
vencerá esta batalha de competências, convencendo o Presidente do Conselho da 
necessidade de concentrar num único organismo a censura e a propaganda, entre 
outros serviços. É neste quadro que se verifica a substituição do SPN pelo 
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Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo (SNI), criado pelo 
Decreto-lei nº 33545, de Fevereiro de 1944. Na direcção do novo organismo mantém-
se António Ferro. Desgostoso com a perda de autonomia dos serviços que dirige, 
Álvaro Salvação Barreto terá manifestado vontade de abandonar a sua direcção. 
Entretanto, verificara-se o falecimento do Engº Duarte Pacheco, em Novembro de 
1943, pelo que o convite para que Álvaro Salvação Barreto o substituísse na 
presidência da câmara da capital terá configurado uma solução acertada para o 
regime. Tomou posse a 6 de Março de 1944, mantendo-se em funções até Março de 
1959. Durante esse período foi também procurador da Câmara Corporativa. Álvaro 
Salvação Barreto faleceu a 22 de Novembro de 1975. 
  
 
ANTÓNIO GOMES DA ROCHA MADAHIL 
1893-1969 
Historiador, escritor, arqueólogo, tradutor, etnógrafo, museólogo   
 
Ilhavense nascido a 10 de Dezembro de 1893, toda a sua vida foi dedicada à 
investigação histórica que, com muita dedicação e saber científico, procurou sempre 
primeiro a recolha de informação, depois a verificação da sua validade e só 
posteriormente efectivar a sua publicação.  
Estudou no Liceu Nacional de Aveiro e depois em Coimbra, no Liceu José Falcão. 
Posteriormente matricula-se na Universidade de Coimbra, primeiro na Faculdade de 
Direito e depois na Faculdade de Letras onde frequenta a secção de Filologia 
Românica. Profissionalmente, logo em 1920, organiza a biblioteca do Liceu José 
Falcão. Em 1927 toma posse como 1º Conservador da Biblioteca Geral da 
Universidade de Coimbra, ficando responsável pelos manuscritos e reservados. Em 
1932 é nomeado 1º Conservador do Arquivo e Museu de Arte da mesma Universidade. 
Em 1953 eleva-se ao cargo de Director da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Braga. O seu nome ficou também ligado a uma publicação que é hoje considerada uma 
obra fundamental para o conhecimento do Distrito de Aveiro, constituindo, 
inegavelmente, o mais rico repositório relativo a factos e figuras do passado deste 
distrito. Efectivamente, em 1935 fundou, conjuntamente com José Pereira Tavares e 
Francisco Ferreira Neves, a revista “Arquivo do Distrito de Aveiro”, obra que até 1972 
publicou 42 volumes. Para esta revista escreveu cento e cinquenta e três artigos.  
Rocha Madahil, como etnógrafo evidenciou-se também na área da Museologia. 
Colabora com a Comissão Organizadora do Museu de Ílhavo, tendo sido um dos seus 
Directores. Dos muitos trabalhos de investigação histórica que publicou destacam-se 
os estudos sobre a fundação do Mosteiro de Jesus de Aveiro e sobre a Infanta Santa 
Joana, de quem foi um insigne iconólogo. Elabora uma colectânea de documentos 
históricos que saiu com o nome de “Milenário de Aveiro” com documentos que abarcam 
o período de 959 até 1792. Publica em 1922 o livro “ILLIABUM – Um projecto de 
brasão de armas concelhio”, em 1937 sai o trabalho “Ílhavo no Século XVIII” e em 1939 
o estudo “Foral Manuelino de Ílhavo”.  
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AUGUSTO VIEIRA DA SILVA 
1896-1951 
Investigador, olisipógrafo 
 
Lisboeta de origem, Augusto Vieira da Silva sempre cultivou um enorme interesse pela 
cidade que o viu nascer, tornando-se um dos mais reconhecidos olisipógrafos.  
Fez os estudos secundários na Escola Académica, de onde transitou para a Escola 
Politécnica. Posteriormente, entrou para a Escola do Exército, onde fez o curso de 
Engenharia Militar. 
Vieira da Silva inicia a sua monumental obra olisipográfica com um pequeno estudo 
sobre o Castelo de S. Jorge, publicado na Revista de Engenharia Militar, em 1898. 
Desde essa data até ao fim dos seus dias, Vieira da Silva publicará uma vasta obra 
monográfica, além de colaborar regularmente na imprensa: O Arqueólogo Português; 
Revista de Arte e Arqueologia; Anais das Bibliotecas, Museus e Arquivo Histórico 
Municipais; Revista de Obras Públicas e Minas; Arqueologia e História; Elucidário 
Nobiliárquico. 
O seu espólio actualmente preservado no Gabinete de Estudo Olisiponenses. 
 
 
 
EDUARDO RODRIGUES de CARVALHO 
1891-1970 
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, substituto em 1938, e de 1939-44 
 
Nasceu a 3 de Junho de1891 em Vila Nova de Poiares. 
Após a Escola Politécnica, fez os cursos de Engenharia Militar e de Engenharia Civil e 
de Minas na Escola do Exército. Em 1907, assentou praça como voluntário. Em 
França, foi 2.º comandante e comandante interino da 4.ª Companhia Sapadores 
Mineiros, no Corpo Expedicionário Português (CEP). Quando passou à reserva em 
1944, detinha a patente de tenete-coronel. 
Na carreira militar, no comando passou pela Escola Prática de Engenharia, Regimento 
de Sapadores dos Caminhos-de-Ferro, Oficinas Gerais de Material de Engenharia, 
entre outros. Passou à reserva em 1944, como tenente-coronel. 
Nos Ministérios do Interior e das Obras Públicas, como engenheiro civil, acompanhou 
várias obras de ampliação em Lisboa, como a do Museu de Arte Antiga, das gares 
marítima de Alcântara e Rocha de Conde de Óbidos, da Alfandega de Lisboa, e a 
remodelação do Teatro de S. Carlos. Foi presidente da comissão administrativa das 
Obras do Estádio Nacional. Exerceu funções de chefe de gabinete do ministro das 
Obras Públicas e Comunicações.  
Na Câmara Municipal de Lisboa, foi director dos serviços de Urbanização e, em 1940, 
foi nomeado presidente substituto do Município, cargo que desempenhou até ao início 
de Março de 1944. 
No meio industrial, foi vogal e posteriormente presidente do conselho de administração 
da Companhia Portuguesa de Celulose. Desempenhou funções idênticas na Sociedade 
Industrial de Celuloseses, Socel. Foi também presidente da Corporação da Imprensa e 
Artes Gráficas. 
Em meio académico, foi assistente de Física na Faculdade de Ciências de Lisboa e 
professor do Ensino Técnico. 
Faleceu em Lisboa no ano de 1970. 
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JAIME LOPES DIAS 
1890-1977 
Director dos Serviços Centrais da CML 
 
Natural de Vale de Lobo, hoje Vale da Senhora da Póvoa, concelho de Penamacor, 
distrito de Castelo Branco, formou-se na Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra em Julho de 1912. Iniciou a sua carreira na administração pública ainda nesse 
ano, como Oficial do Registo Civil do concelho onde nasceu. À data do 28 de Maio de 
1926, é Secretário-Geral do Governo Civil do Distrito de Castelo Branco, cargo que 
manteve até Janeiro de 1936. Daí transitou para a Direcção-Geral da Administração 
Política e Civil do Ministério do Interior, onde assume o cargo de Adjunto do Director. 
Nessa qualidade terá colaborado na redacção do Código Administrativo. Como 
representante daquele ministério foi, até 1940, vogal do Conselho do Cadastro do 
Instituto Geográfico e Cadastral.  
A partir de Janeiro de 1938, assume a Direcção dos Serviços Centrais da Câmara 
Municipal de Lisboa, da qual estava dependente a Secretaria de Propaganda e 
Turismo, serviço responsável por algumas das edições camarárias, nomeadamente a 
«Revista Municipal». Jaime Lopes Dias terá sido o Director da publicação desde o seu 
início, mas essa informação só aparece publicada, integrada numa ficha técnica, a 
partir do número 33, do 2º trimestre de 1947. Manteve-se nessa qualidade até 1960, 
ano em que se terá reformado. 
Sobre a relação de Jaime Lopes Dias com o universo da imprensa e do jornalismo, 
importa referir que se terá iniciado pouco depois da sua formatura, nas terras que o 
viram nascer: fundou e dirigiu, o «Povo de Idanha», de Idanha-a-Nova (1914), bem 
como «A Província», de Castelo Branco (1921), além de ter o seu nome associado à 
direcção do «Boletim da Casa das Beiras» e à «Revista das Beiras»; foi também 
colaborador de diversos periódicos, como os jornais «Diário de Notícias», «O Século», 
«Pátria», «Novidades», «Mocidade Livre», e das revistas «Ocidente», «Anuário 
Comercial», «Panorama», «Revista da Mocidade Portuguesa Feminina», «O século 
Ilustrado», entre outros. 
Muito mais se poderia evocar para completar esta pequena nota biográfica, mas não 
me parece ser essencial, pelo que fica apenas a referência ao seu profundo interesse e 
dedicação à história, à cultura e as tradições da sua terra natal, que se materializou no 
seu envolvimento em diversas associações e projectos, e na publicação de 
monografias, ensaios, etc.  
 
 
 
LUIS PASTOR DE MACEDO 
1901-1971 
Olisipógrafo, Vereador da CML 
 
Nasceu em Lisboa a 23 de Fevereiro de 1901, no seio de uma família de comerciantes. 
Desde novo revelou curiosidade pela história da cidade, fazendo-se olisipógrafo com 
obra publicada. Fui um dos fundados do Grupo «Amigos de Lisboa», assumindo a 
função de secretário-geral, e um grande impulsionador das actividade desenvolvidas 
pela associação. nomeadamente o boletim 
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Na Câmara Municipal de Lisboa, foi vogal de várias comissões administrativas (pelo 
menos de 1933 a 1935) nomeadas após golpe militar de 1926. A 3 de Maio de 1947, 
tomou posse como presidente-substituto, mantendo-se no cargo até 1951. 
O Presidente em exercício desde 1944 era Álvaro Salvação Barreto. Foi também 
colaborador da Comissão de Toponímia da Cidade de Lisboa. Esta foi constituída por 
despacho de 26/10/1943, do então Presidente da Câmara Rodrigues de Carvalho, e 
reuniu pela primeira vez em 27/11/1943 sob a presidência do Vereador João Couto e 
contando com a colaboração dos olisipógrafos Augusto Vieira da Silva e Luís Pastor de 
Macedo, e de Jaime Lopes Dias.  
Luís Pastor de Macedo foi também comissário do governo no Teatro Nacional D. Maria 
II e deputado à Assembleia Nacional (1945). 
Faleceu a 13 de Novembro de 1971. 
 
 
 
LUIS TEIXEIRA 
1904-1978 
Jornalista, Vereador da CML entre 1942 e 1945 
  
Jornalista de grande mérito e talentoso homem de letras, nasceu nas Caldas da 
Rainha, a 3 de Novembro de 1904. Feitos os estudos primários na terra natal, foi em 
Coimbra que realizou o curso liceal. Iniciou-se no jornalismo escrevendo sobre 
Desporto, em escritos de opinião, na primeira série da Gazeta (1922) e no Desportivo 
(1925). Esteve na fundação da Gazeta das Caldas, onde se estreou, colaborando no 
primeiro número, em 1 de Outubro de 1925, com um artigo na Secção de Desporto, 
intitulado Caldas - Sporting. Ainda não tinha completado 21 anos, já estava a trabalhar 
em Lisboa, na redacção do diário a Época, de onde passou, no ano seguinte, para O 
Século. Decorridos dois anos, ingressou no Diário de Notícias, que seria, para sempre, 
a sua casa. Nunca deixou de se preocupar com os amigos de infância, nem com o 
progresso da sua terra - a sua Pequena Pátria (1957), como a intitulou num conjunto de 
textos, que publicou, sobre alguns aspectos mais significativos da realidade caldense. 
Luís Teixeira é designado como grande repórter e notável autor literário, com 
abundante publicação, no âmbito da crónica descritiva e do retrato biografia.  
A Câmara Municipal das Caldas da Rainha, sua terra natal, criou em sua honra o 
Prémio Jovem Literário Luiz Teixeira. 
No dia 30 de Novembro de 1941, foi eleito para a vereação do quadriénio de 1942-
1945, da Câmara Municipal de Lisboa. Da sua actividade anterior não há muita 
informação. É dado como jornalista e publicista. Integrou os corpos gerentes do 
Sindicato Nacional dos Jornalistas durante os anos 1938 e 1944, tendo mesmo 
assumido a presidência durante os biénios 1940/1941 e 1943/44. Mais tarde, no biénio 
1952/53 voltará a assumir esse cargo.  
Na imprensa o que de mais relevante lhe é associado são uma série de artigos sobre 
Antero de Quental, publicados em 1942, no Diário de Noticias, sob o título «No 
Centenário do Poeta. Alguns factos da sua vida», que posteriormente deram origem a 
um opúsculo: «Vida de Antero de Quental», publicado no mesmo ano pela Livraria 
Clássica Editora, 1942. Também colaborou na Panorama: Revista Portuguesa de Arte 
e Turismo, editada pelo SNI. Da sua bibliografia destacam-se: «O Perfil de Salazar. 
Elementos para a história da sua vida e da sua época», uma edição de autor, de 1938; 
«Portugal. Breviário da Pátria para Portugueses Ausentes», editada pelo SNI, em 1946, 
de que foi co-autor; a direcção literária de «Portugal: oito séculos de história ao serviço 
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da valorização do homem e da aproximação dos povos», edição do Comissariado 
Geral de Portugal para a Exposição Universal e Internacional de Bruxelas, de 1958; 
dois títulos editados pela Câmara Municipal de Lisboa: «Lisboa e os seus cronistas» 
(1943) e «Lisboa» (1955); além de uma série de opúsculos para diversos organismos 
administrativos. Refira-se ainda que no número Especial da Revista Municipal 
encontra-se publicado o discurso de homenagem ao Engº Duarte Pacheco, que 
proferiu na reunião de Câmara do dia 30 de Dezembro de 1943. Mas não redigiu nada 
para a publicação. 
  
 
MARCELO CAETANO 
1906, Lisboa - 1980, Rio de Janeiro 
Professor de Direito, Presidente do Conselho (1968-1974) 
 
Marcelo Caetano licenciou-se em Direito, na Universidade de Lisboa, e doutorou-se em 
1931; fez concurso para professor extraordinário em 1933 e atingiu a cátedra (na área 
de Ciências Político-Jurídicas) em 1939. Foi deposto pela Revolução de 25 de Abril de 
1974.[2] Ficou conhecido por ser dos raros membros do Governo de Salazar a favor 
duma maior liberdade de expressão e pela introdução de ligeiras mudanças, sob uma 
política de abertura, após a saída de Salazar. 
Inicialmente ligado aos círculos políticos monárquicos católicos do Integralismo 
Lusitano, começou por apoiar a Ditadura Militar (1926-1928). Após a sua ruptura 
definitiva com o Integralismo Lusitano, em 1929, ingressou na carreira política nos anos 
1930, vindo a apoiar o regime autoritário de Salazar, colaborando na redacção do 
Estatuto do Trabalho Nacional e da Constituição de 1933, e vindo a ocupar, a partir da 
década de 1940, alguns dos cargos mais importantes no Estado Novo. 
Foi o fundador do moderno Direito Administrativo Português, cuja disciplina 
sistematizou e ordenou; influenciou várias gerações de juristas e, também, de 
governantes, no modo de pensar uma Administração Pública legal e sujeita ao 
contencioso (embora limitado por considerações políticas). Foi professor de Ciência 
Política e Direito Constitucional e também aqui deixou a mesma influência nos 
vindouros (estudaram-se, pela primeira vez, de um ponto de vista jurídico e sistemático 
os problemas dos fins e funções do Estado, da legitimidade dos governantes, dos 
sistemas de governo, etc.). Foi ainda um historiador de Direito de méritos pouco 
igualados, designadamente, da Idade Média portuguesa. 
Em 1934, elabora um projecto de Código Administrativo – que entraria em vigor em 
1939.  
Foi ministro das Colónias (1944-1947), presidente da Câmara Corporativa e ministro da 
Presidência do Conselho de Ministros (1955-1958). Na sequência da crise de 58, foi 
presidente da comissão executiva da União Nacional, regressa à vida académica, 
tendo sido reitor da Universidade de Lisboa de 1959, cargo de que se demite após a 
Crise Académica de 1962. 
Em 1968, na altura do afastamento de Salazar, foi nomeado Presidente do Conselho 
de Ministros. 
Caetano sentia que o apoio da nova classe burguesa citadina era fundamental e tomou 
algumas iniciativas políticas como renomear a PIDE como Direcção Geral de 
Segurança e permitir à oposição concorrer às eleições legislativas de 1969. 
Semanalmente, Marcelo Caetano aparece num programa da RTP chamado 
«Conversas em Família», explicando aos Portugueses as suas políticas e ideias para o 
futuro do país. 
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A crise petrolífera de 1973 fez-se sentir fortemente em Portugal e, juntamente com a 
continuação da Guerra Colonial, com o consequente derrame financeiro para a 
sustentar, o regime entra em crescente onde de impopularidade - motivos contribuíram 
para o golpe militar do 25 de Abril de 1974, que veio a derrubar o governo de Marcelo 
Caetano. 
Marcelo Caetano foi então destituído de todos os seus cargos, exilando-se no Brasil 
com a família. O exílio permitiu-lhe evitar ser judicialmente responsabilizado, mas lhe 
retirou o direito à pensão de reforma no fim da sua carreira universitária. 
No Brasil prosseguiu a sua actividade académica como director do Instituto de Direito 
Comparado da Universidade Gama Filho, no Rio de Janeiro. Recebeu, também, o título 
de Professor Honorário da Faculdade de Direito de Osasco, em São Paulo. 
Marcelo Caetano morreu aos 74 anos, a 26 de Outubro de 1980, vítima de ataque 
cardíaco.  
Ao longo da sua vida, publicou mais de 100 títulos, incluindo vários sobre Direito 
Administrativo, História do Direito Medieval Português e outros em conjunto com 
diversos autores. Destacam-se aqui as seguintes obras: «Lições de Direito Penal; 
Legislação Civil Comparada» (1926); «Lições de Direito Corporativo» (1935); «O 
Sistema Corporativo» (1938); «Problemas da Revolução Corporativa» (1941); «Donde 
Vem o Nome de "Inconfidência Mineira"?» (1944); «Predições Sem Profecia Sobre 
Reformas Sociais» (1945); «Posição Actual do Corporativismo Português» (1950); 
«Lições de Direito Constitucional e Ciência Política» (1952); «As Cortes de Leiria de 
1254» (1954); «Os Nativos na Economia Africana» (1954); «Ciência Política e Direito 
Constitucional» (1955); «O conselheiro Doutor José Dias Ferreira» (1955); «Regimento 
dos Oficiais das Cidades, Vilas e Lugares Destes Reinos» (1955); «Manual de Direito 
Administrativo» (1956); «Problemas de Administração Local» (1957); «Perseverança no 
Presente e Confiança no Futuro» (1957); «Salazar: um Mestre» (1958); «Das 
Fundações» (1962); «Subsídios para a História das Cortes Medievais Portuguesas» 
(1963); «Portugal e a Internacionalização dos Problemas Africanos» (1963); 
«Constituições Portuguesas» (1965); «História Breve das Constituições Portuguesas» 
(1968); «Factos e Figuras do Ultramar» (1973); «A Verdade Sobre o 25 de Abril» 
(1976); «Minhas Memórias de Salazar» (1977), «História do Direito Português» (1978-
1980).  
 
 
 
MARIA EMÍLIA ARCHER EYROLLES BALTAZAR MOEIRA 
1899-1983 
Escritora, jornalista 
 
Terá nascido em Lisboa, na Freguesia das Mercês. Viajou muito. O continente africano 
foi o seu primeiro destino e a sua primeira fonte de inspiração: Moçambique, Guiné e 
Angola. 
Não estudou além da 4ª classe, mas isso não a impediu de produzir uma vasta e (na 
época) reconhecida obra. O seu primeiro livro foi publicado ainda em Luanda, em 
parceria com Pinto Quartim Graça, em 1935: trata-se da novela Três Mulheres. No 
mesmo ano, já em Lisboa, lança África Selvagem. Folclores dos Negros do Grupo 
“Bantu”, pela Guimarães e Cia. Editores, através da qual se afirma no panorama da 
literatura centrada na temática africana. De facto, entre 1936 e 1938, publica cinco 
títulos na Colecção Cadernos Coloniais, editados pela Cosmos: nº9, Sertanejos; nº 11, 
Singularidades de um país distante; nº 15, Ninho de bárbaros; nº 19, Angola Filme; e nº 
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32, Colónias piscatórias de Angola. Participou também em diversas conferências e 
palestras centradas nas questões ultramarinas e coloniais, organizadas pela Sociedade 
de Geografia de Lisboa e outras instituições, além de se ter tornado colaboradora de 
outros tantos periódicos. 
Em 1938 apresenta dois novos títulos: o livro infantil Viagem à roda de África, da 
Editorial Século, que lhe valeu o prémio «Maria Amália Vaz de Carvalho», do 
Secretariado de Propaganda Nacional; e Ida e Volta de Uma Caixa de Cigarros, que foi 
retirado do mercado no ano seguinte por ser considerado amoral.  
Em 1945, terá aderido ao Movimento de Unidade Democrática (MUD), como consta 
num artigo que Raul Rego dedicou à autora, pouco depois da sua morte, publicado no 
Diário Popular, de 2 de Fevereiro de 1982. O jornalista descreve-a como «uma mulher 
livre, escritora de garra, senhora de si e impondo-se pelo talento». 
Maria Archer acabará por se auto-exilar no Brasil, em 1955, país onde continuará a 
escrever intensamente: Há-de Haver uma Lei (Lisboa, Ed. da Autora, 1949); O Mal não 
Está em Nós (Porto, Liv. Simões Lopes, 1950); Filosofia duma Mulher Moderna ( Porto, 
Liv. Simões Lopes, 1950); Bato às Portas da Vida (Lisboa, Ed. SIT, 1951); Nada lhe 
Será Perdoado (Lisboa, Ed. SIT, 1953); A Primeira Vítima do Diabo (Lisboa, Ed. SIT, 
1954); Terras onde se fala Português (Rio de Janeiro, Ed. Casa do Estudante do Brasil, 
1957); Os Últimos Dias do Fascismo Português (S. Paulo, Ed. Liberdade e Cultura, 
1959); África Sem Luz (São Paulo, Clube do Livro, 1962); Brasil, Fronteira da África 
(São Paulo, Felman-Rêgo, 1963); Herança Lusíada (Lisboa, Ed. Sousa e Costa, s.d.).  
Ao longo da sua vida colaborou com: Acção, Correio do Sul, Diário de Lisboa, Eva, 
Fradique, Humanidade, Ilustração, Ler, O Atlântico, O Mundo Português, Seara Nova, 
Sol, Última Hora, entre outros.  
Maria Archer só regressou a Portugal em Abril de 1979.  
 
 
 
MÁRIO TAVARES CHICÓ 
Beja, 18 de Maio de 1905 – Lisboa, 11 de Agosto de 1966 
Historiador de arte e professor universitário 
 
Licenciado em Ciências Históricas e Filosóficas, Mário Tavares Chicó foi discípulo do 
historiador de arte francês Henri Focillon, e especializou-se também em arte do período 
medieval. A ele se deve a organização do Museu da Cidade de Lisboa (1940), com a 
instalação das suas colecções no Palácio da Mitra.  
Em 1943 foi nomeado director do Museu de Évora e em 1945 tornou-se professor 
efectivo da cadeira de Estética e História da Arte da Faculdade de Letras de Lisboa. Ao 
longo da sua actividade organizou congressos, exposições, proferiu conferências e 
regeu cursos de arte em diversas universidades europeias e americanas. 
Figura de referência da História da Arte e da Museologia em Portugal, Mário Tavares 
Chicó (1905-1966) será amanhã evocado em Évora, com um conjunto de iniciativas 
alusivas à passagem do centenário do seu nascimento, assinalado no passado dia 18, 
e ao legado plurifacetado que deixou como investigador, académico e pedagogo.  
Uma das suas mais conhecidas obras é «A Arquitectura Gótica em Portugal», 
originalmente publicada em 1954 e com uma 2ª edição já nos anos 60.  
Desenvolveu grande actividade na investigação e no ensino, na organização de 
exposições, na divulgação, incluindo nas pontes que estabeleceu, através dos 
testemunhos que Portugal deixou pelo mundo, nomeadamente no Brasil e na Índia. 
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Intensa actividade que fez de Mário Chicó um mestre para várias gerações de 
historiadores da arte. 
 
 
SARA BEIRÃO 
1884-1974 
Jornalista 
 
Sara de Vasconcelos Carvalho Beirão estudou num colégio no Porto.  
No jornalismo, assinou com o pseudónimo de Álvaro de Vasconcelos, em jornais de 
Tábua, sua terra natal, de Coimbra e, mais tarde, de Lisboa. Títulos em que colaborou: 
Eva, Jornal da Mulher, Portugal feminino, Modas e Bordados, Ilustração, Diário de 
Notícias, O Século, O Século Ilustrado, Diário de Lisboa, Boletim da Câmara Municipal 
de Lisboa, O Comércio do Porto, Jornal de Notícias (Porto), Diário de Coimbra, 
Figueirense; e do Brasil: Diário Português e Vida Carioca, etc.  
Em ‘O Primeiro de Janeiro’, manteve, longo tempo, a secção Confessionário Feminino. 
Publicou, entre outros, os seguintes livros: Serões da Beira (1928); Cenas 
Portuguesas; Amores no Campo (7 edições); Os Fidalgos da Torre; O solar da 
Boavista; Clara; Sozinha; Surpresa Bendita (4 edições); Alvorada; Triunfo; Um Divórcio; 
Prometida; Luta; Destinos e Vidas.  
Dedicou-se, também, à literatura infantil, tendo escrito, neste género, dois livros: 
«Raul» e «Manuel vai Correr Mundo». Realizou numerosas conferências de temas 
educativos ou em defesa dos interesses da mulher, não só em Portugal, mas também 
no Brasil (Rio de Janeiro e São Paulo) 
Foi Presidente do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas.  
Em 1961, fundou, com seu marido, António Costa Carvalho, uma instituição 
assistencial, Casa de Repouso e Assistência para Artistas e Intelectuais, na sua Quinta 
dos Freixos, no concelho de Tábua, mais tarde transformada em Lar de Idosos. 
 
 
 
 
 
